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CAIVI,ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PL 
PROJETO DE LEI N° /15 

	
255/2015 

Dispõe sobre a realização de feiras de produtos 
e alimentos orgânicos e eventuais ações afins 
que promovam o desenvolvimento rural 
sustentável no Município, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A fim de garantir ao cidadão o acesso a produtos alimentícios naturais saudáveis, 

ficam criadas as Feiras Livres de Produtos Orgânicos, com o objetivo 'de promover a 

agricultura orgânica e a comercialização de produtos orgânicos no Município de São Paulo, 

nos termos desta Lei. 

§ 1° Quando não disposto diferentemente nesta Lei, serão aplicáveis às Feiras Livres de 

Produtos Orgânicos as mesmas normas destinadas a disciplinar as feiras livres, inclusive 

aquelas pertinentes à sua periodicidade e horário de funcionamento. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei, consideram-se Feiras Livres de Produtos Orgânicos todos e 

quaisquer eventos temporários, periódicos ou não, de natureza comercial e/ou de preStação 

de serviços, cuja atividade principal seja a venda direta ao consumidor de alimentos 

orgânicos, produtos artesanais oriundos de propriedades rurais certificadas ou de prestação 

de serviços para o desenvolvimento da agricultura orgânica. 

Art. 2° A realização de Feiras Livres de Produtos Orgânicos ficará condicionada à permissão 

de uso do Poder Executivo Municipal, quando incidir sobre bem público municipal, ou a 

licença de funcionamento, quando realizada em imóvel particular, observados, em qualquer 

caso, os requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 3° Somente poderão participar das Feiras Livres de Produtos Orgânicos os produtores 

rurais e entidades certificados e/ou cadastrados no âmbito federal, segundo os ditames do 

art. 3° da Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, e que atenderem aos 

requisitos legais em todas as esferas de governo, federal, estadual e municipal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 1° No âmbito do Município, os produtores rurais e as entidades de que trata o "caput" 

deverão cadastrar-se perante as autoridades da vigilância sanitária, submeterse a inspeção 

por engenheiro agrônomo e à fiscalização permanente do Poder Executivo. 

§ 2° A participação do feirante nas Feiras Livres de Produtos Orgânicos só será admitida 

após a homologação, pelas autoridades municipais competentes, da documentação do 

candidato, a ser especificada pelo Poder Executivo Municipal, incluídos os certificados e 

atestados exigidos por esta Lei. 

§ 3° As pessoas físicas e jurídicas promotoras de ações ou serviços de apoio à agricultura 

orgânica deverão comprovar, perante as autoridades municipais competentes, sua 

capacidade técnica na prestação de serviços para produtores rurais e entidades de 

agricultura orgânica situadas no Município de São Paulo. 

Art. 4° O promotor de feiras e eventos afins, relacionados à agricultura orgânica, reservará, 

no principal acesso ao local do evento, espaço gratuito para o poder público municipal, que 

nele manterá "Livro de Reclamações", para avaliação da organização ç conveniência do 

evento. 

Art. 5° A administração deverá aprovar ou negar o pedido para a realização do evento, 

justificando a sua decisão. 

Art. 6° Para o efetivo funcionamento das Feiras Livres de Produtos Orgânicos, os produtores 

rurais orgânicos, feirantes e promotores do evento deverão recolher as taxas e impostos 

exigidos pela legislação tributária municipal. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das verbas próprias 

consignadas no orçamento. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 

Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

TONINHO VÉSPOLI 

Vereador 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A nutrição é o resultado da interação entre o alimento e o organismo. Por isso, um 

alimento pode produzir efeitos distintos em pessoas diferentes, interagindo dinamicamente 

com a condição de saúde e predisposição daquele que o consome. Assim, o consumo de 

alimentos, a depender de sua qualidade e das condições pessoais do consumidor, pode 

fortalecer a saúde ou, ao revés, favorecer o desenvolvimento de doenças. 

Por outro lado, fatores importantes, como estilo de vida, hábitos alimentares, oferta e 

consumo em demasia de alimentos industrializados, exercício físico, qualidade do repouso, 

exposição a situações estressantes inerentes à vida moderna, especialmente nas grandes 

cidades como São Paulo, têm incidido diretamente na relação do indivíduo e das famílias 

com a "alimentação". 

Uma alternativa à precariedade da alimentação moderna é o estímulo à agricultura 

orgânica, que almeja o equilíbrio e o desenvolvimento sustentável do meio ambiente, fauna, 

flora e ser humano, onde todos possam interagir com respeito à natureza. 

A agricultura orgânica é um processo produtivo comprometido com a organicidade e 

sanidade da produção de alimentos vivos para garantir a saúde dos seres humanos, razão 

pela qual usa e desenvolve tecnologias apropriadas à realidade local de solo, topografia, 

clima, água, radiações e biodiversidade própria de cada contexto, mantendo a harmonia de 

todos esses elementos entre si e com os seres humanos. 

Esse modo de produção assegura o fornecimento de alimentos orgânicos saudáveis, 

mais saborosos e de maior durabilidade; não utilizando agrotóxicos, preserva .a qualidade da 

água usada na irrigação e não polui o solo nem o lençol freático com substâncias químicas 

tóxicas; por utilizar sistema de manejo mínimo do solo, assegura a estrutura e fertilidade dos 

solos, evitando erosões e degradação, contribuindo para promover e restaurar a rica 

biodiversidade local. Por esse conjunto de fatores, a agricultura orgânica viabiliza a 

sustentabilidade da agricultura familiar e amplia a capacidade dos ecossistemas locais em 

prestar serviços ambientais a toda a comunidade do entorno. 

O evidente aumento da demanda de alimentos orgânicos pelo mercado consumidor, 

em decorrência da conscientização das pessoas acerca da maior qualidade nutricional, 

social e ambiental oferecida pelo produto orgânico, ao lado do desenvolvimento do conceito 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
de "slowfood", está provocando a disseminação crescente da gastronomia orgânica e 

estimulando a entrada de novos produtores orgânicos no mercado. 

Por isso, faz-se necessário estimular a realização de feiras de produtos e alimentos 

orgânicos mediante lei específica, que impulsione uma política pública municipal que dê 

maior espaço e oportunidade para o consumo de alimentos saudáveis. 

Pela relevância do tema, espero contar com o apoio dos nobres pares para aprovar 

este projeto de lei, que visa melhorar a qualidade de vida e saúde dos paulistanos e 

paulistanas. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 	beiro 
RF 1 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°255/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.ciov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura 
orgânica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006; 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.600, de 11 de julho de 1994, que dispõe sobre a localização das 
feiras livres; 

- Lei Municipal n° 11.609, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instalação de 
placas informativas nas vias públicas do Município de São Paulo onde se realizam 
feiras livres; 

- Lei Municipal n° 11.683, de 17 de novembro de 1994, que dispõe sobre a proibição 
de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em barracas de 
feiras-livres do Município de São Paulo que não apresentam as condições mínimas de 
higiene, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras-livres de alimentação, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.607, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a padronização de 
vestimenta dos feirantes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.112, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre afixação de 
tabela demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes destinados ao comércio nos 
estabelecimentos e bancas que comercializem o produto; 

- Lei Municipal n° 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização 
dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, 
cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1° do art. 3° da Lei 
Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007; alterada pelas Leis n° 14.804/08 e 
14.869/08; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.193, de 11 de junho 2010, que dispõe sobre a substituição do 
titular da permissão de uso para exercício do comércio nas feiras livres por um 
preposto e um auxiliar, nas condições e para os fins que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras 
para comercialização de alimentação em vias e áreas públicas — comida de rua — e dá 
outras providências; 

- Lei Municpal n° 16.140, de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação escolar 
no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o 
funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo; alterado pelos Decretos 
n°s 48.273/07, 51.199/10 e 51.678/10; 

- PL 1283/95, que dispõe sobre a proibição de mudança de localização de feiras livres 
nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- PL 242/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de luvas descartáveis 
por funcionários que manipulam todo e qualquer tipo de alimento ou matéria-prima nos 
Laticínios localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 331/97, que dispõe sobre a imposição de normas para instalação de feiras livres 
no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 83/99, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de luvas descartáveis 
para uso exclusivo dos consumidores nas gôndolas ou barracas de frutas, verduras e 
legumes, nos supermercados, feiras-livres, sacolões e similares, localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 192/01, que acrescenta artigos 6, 7 e 8 na Lei n° 11.683, de 17 de novembro de 
1994, e dá outras providências; 

- PL 576/01, que dispõe sobre a criação de Conselhos Gestores nas feiras livres do 
Município de São Paulo; 

- PL 94/02, que dispõe sobre a criação de feiras livres noturnas destinadas à 
comercialização de produtos hortifrutigranjeiros e afins; 

- PL 623/03, que dispões sobre o reaproveitamento do material orgânico proveniente 
da poda de árvores e da coleta do lixo de feiras-livres no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 625/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instalados, para uso 
exclusivo dos feirantes e funcionários, banheiros químicos em locais em que 
funcionarem regularmente feiras livres e dá outras providências; 
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- PL 41/08, que proíbe o estabelecimento das feiras livres em logradouros públicos 
atribuídos às linhas do transporte coletivo urbano de passageiros, e dá outras 
providências; 

- PL 285/09, que institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 556/09, que institui a implantação da Coordenadoria da Colheita Urbana para 
Segurança Alimentar e Nutricional para fornecimento de alimentos e combate ao 
desperdício junto à Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social SEAIS) da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 68/11, que dispõe sobre a colocação de mostruário catalogado de peixes e frutos 
do mar comercializados nos estabelecimentos no âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 447/11, que dispõe sobre critérios para a introdução de alimentos orgânicos na 
merenda escolar na rede pública de ensino do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 571/11, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 
Paulo, alterando alguns artigos e incisos do Decreto n° 48.172, de março de2007, 
portanto, dando nova redação, entre outros, e dá outras providências; 

- PL 19/12, que dispõe sobre o funcionamento das feiras-livres no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 345/12, que dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados às 
necessidades dos trabalhadores e usuários nas feiras livres da Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- PL 957/13, que torna obrigatória a instalação de banheiros químicos nas feiras livres 
e de artesanato e antiguidades, na Cidade de São Paulo; 

- PL 693/13, que institui no âmbito do Município de São Paulo o Projeto Viveiro 
Orgânico nas Escolas Municipais "Voem", programa ecoalfabetização na formação de 
mudas a partir de um berçário (sementeira) para posterior transferência definitiva ao 
solo ou doação, e dá outras providências; 

- PL 891/13, que proíbe no Município de São Paulo o uso e comercialização de 
agrotóxicos que contenham os princípios ativos que especifica, e dá outras 
providências; 

- PL 222/14, que dispõe sobre a produção e comercialização de massas alimentícias 
nas feiras livres no âmbito do Município de São Paulo. 
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 25 de junho de 2015. 

Marcella FaRDo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa 

e Análise Prévia Subst. 
OAB/SP 111.393 
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Presidência da República Leonardo F. M. 	 ro 

Casa Civil 	 RF 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.831, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003.  

Mensagem de veto 	
Dispõe sobre a agricultura orgânica e dá outras 

Regulamento. 
	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas 
específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconõmicos disponíveis e o respeito à 
integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a 
maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, 
sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais 

aidéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer 
TJ, se do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do 
meio ambiente. 

§ 1 2  A finalidade de um sistema de produção orgânico é: 

I — a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais; 

II — a preservação da diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a recomposição ou incremento da 
diversidade biológica dos ecossistemas modificados em que se insere o sistema de produção; 

III — incrementar a atividade biológica do solo; 

IV — promover um uso saudável do solo, da água e do ar, e reduzir ao mínimo todas as formas de 
contaminação desses elementos que possam resultar das práticas agrícolas; 

V — manter ou incrementar a fertilidade do solo a longo prazo; 

alovávVeisi 
;— a reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo o emprego de recursos não- 

VII — basear-se em recursos renováveis e em sistemas agrícolas organizados localmente; 

VIII — incentivar a integração entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e de consumo de produtos 
orgânicos e a regionalização da produção e comércio desses produtos; 

IX — manipular os produtos agrícolas com base no uso de métodos de elaboração cuidadosos, com o 
propósito de manter a integridade orgânica e as qualidades vitais do produto em todas as etapas. 

§ 22  O conceito de sistema orgânico de produção agropecuária e industrial abrange os denominados: 
ecológico, biodinâmico, natural, regenerativo, biológico, agroecológicos, permacultura e outros que atendam os 
princípios estabelecidos por esta Lei. 

Art. 22  Considera-se produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado, 
aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e 
não prejudicial ao ecossistema local. 

Parágrafo único. Toda pessoa, física ou jurídica, responsável pela geração de produto definido no caput 
deste artigo é considerada como produtor para efeito desta Lei. 

Art. 32  Para sua comercialização, os produtos orgânicos deverão ser certificados por organismo M
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reconhecido oficialmente, segundo critérios estabelecidos em regulamento. 

§ 1 2  No caso da comercialização direta aos consumidores, por parte dos agricultores familiares, inseridos 
em processos próprios de organização e controle social, previamente cadastrados junto ao órgão fiscalizador, a 
certificação será facultativa, uma vez assegurada aos consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade do 
produto e o livre acesso aos locais de produção ou processamento. 

§ 22  A certificação da produção orgânica de que trata o caput deste artigo, enfocando sistemas, critérios e 
circunstâncias de sua aplicação, será matéria de regulamentação desta Lei, considerando os diferentes 
sistemas de certificação existentes no País. 

Art. 42  A responsabilidade pela qualidade relativa às características regulamentadas para produtos 
orgânicos caberá aos produtores, distribuidores, comerciantes e entidades certificadoras, segundo o nível de 
participação de cada um. 

Parágrafo único. A qualidade de que trata o caput deste artigo não exime os agentes dessa cadeia 
produtiva do cumprimento de demais normas e regulamentos que estabeleçam outras medidas relativas à 
qualidade de produtos e processos. 

Art. 52  Os procedimentos relativos à fiscalização da produção, circulação, armazenamento, 
comercialização e certificação de produtos orgânicos nacionais e estrangeiros, serão objeto de regulamentaçãi 
pelo Poder Executivo. 

§ 1 2  A regulamentação deverá definir e atribuir as responsabilidades pela implementação desta Lei no 
âmbito do Governo Federal. 

§ 22  Para a execução desta Lei, poderão ser celebrados convênios, ajustes e acordos entre órgãos e 
instituições da Administração Federal, Estados e Distrito Federal. 

Art. 62  Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração das disposições desta Lei 
será apurada em processo administrativo e acarretará, nos termos previstos em regulamento, a aplicação das 
seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: 

I — advertência; 

II — multa de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

III — suspensão da comercialização do produto; 

IV — condenação de produtos, rótulos, embalagens e matérias-primas; 

V — inutilização do produto; 

VI — suspensão do credenciamento, certificação, autorização, registro ou licença; e 

VII — cancelamento do credenciamento, certificação, autorização, registro ou licença. 

Art. 72  Caberá ao órgão definido em regulamento adotar medidas cautelares que se demonstrem 
indispensáveis ao atendimento dos objetivos desta Lei, assim como dispor sobre a destinação de produtos 
apreendidos ou condenados na forma de seu regulamento. 

§ 1 2  O detentor do bem que for apreendido poderá ser nomeado seu depositário. 

§ 22  Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos mencionados neste artigo correrão por conta do 
infrator. 

Art. 82  As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que produzam, transportem, 
comercializem ou armazenem produtos orgânicos ficam obrigadas a promover a regularização de suas 
atividades junto aos órgãos competentes. 

Parágrafo único. Os procedimentos de registro, cadastramento, licenciamento e outros mecanismos de M
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Folha 
Proc. N° 

controle deverão atender ao disposto no regulamento desta Lei e nos demais instrumentos 
Leonardo F. 

Art. 92  Os insumos com uso regulamentado para a agricultura orgânica deverão ser ob igto 
registro diferenciado, que garanta a simplificação e agilização de sua regularização. 

;beiro 

e processo de 

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirão em atos complementares os procedimentos 
para a aplicabilidade do disposto no caput deste artigo. 

Art. 10. Para o atendimento de exigências relativas a medidas sanitárias e fitossanitárias, as autoridades 
competentes deverão, sempre que possível, adotar medidas compatíveis com as características e 
especificidades dos produtos orgânicos, de modo a não descaracterizá-los. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo as normas técnicas para a produção orgânica 
e sua estrutura de gestão no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 1 2  A regulamentação deverá contemplar a participação de representantes do setor agropecuário e da 
sociedade civil, com reconhecida atuação em alguma etapa da cadeia produtiva orgânica. 

§ 22  A regulamentação desta Lei será revista e atualizada sempre que necessário e, no máximo, a cada 
quatro anos. 

Art. 12. (VETADO). 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei deverá estabelecer um prazo mínimo de 01 (um) ano para que 
todos os segmentos envolvidos na cadeia produtiva possam se adequar aos procedimentos que não estejam 
anteriormente estabelecidos por regulamentação oficial. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de dezembro de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Roberto Rodrigues 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.12.2003 
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Proc. No_cw  - 2_ ÇS 

Presidência da República 	 

	

Leonardo F. M. 	ibeiro 
Casa Civil 	 RF 11. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.  

Regulamento 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
acionai de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação 
1.15 sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em 
assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 
nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar 
a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

ersidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da agricultura 
tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os acordos 
internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de 
emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais 
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica 
e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País. 

Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional M
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requer o respeito à -soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 

Ari.' 62  " d Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional. 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à 
segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação 
aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato 
do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil integrantes 
do SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação; 

II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para su. 
concessão. 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-
governamentais; 

II — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das políticas 
para a área nas diferentes esferas de governo; 

IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. 
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Art. 11. Integram o SISAN: 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância resmas 	 elft 
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança AlimentF 	o pela 
avaliação do SISAN: 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior 
a 4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, por meio de 
regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a 
implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
N utricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo 
e a convergência das ações que integram o SISAN; 

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de 
segurança alimentar e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com 
as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal 
dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

§ 1-Q A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à 
Conferência Nacional. 

§ 22  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional; 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  o CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado 
pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. M
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§ 42  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de 
relevante intçressé público e não remunerada. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização 
da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem 

como os procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2006. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11039 

Total de referências 1 

Título: LEI No 11.039 23/08/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Disciplina o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 
publicos do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/1989 (ver documento) 
Autor(es): Bruno Feder 

Regulamentação: Decreto no 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto no 27.660/1989; 
Lei no 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento) 

Notas connplenn.: - Lei no 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular. 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e annbulatorios publicos e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulamenta o exercicio do comercio ambulante nos parques 
municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros publicos de que trata o art. 14 desta Lei. 
- Decreto no 37.054/1997 - Art. 3 0  - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei. 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 70  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0  ao art. 40, acresce alinea "i" ao art. 14, altera 
o par. 1 0  do art. 18, todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI 112 11.239. DE 23 UE AGOSIO DE 1.991 

(Projeto de Lei ne 34/89 - Vereador Bruno Feder) 

Disciplina o.exerc(cio do comérciu 
ou prestação de.serviços ambulantes 
nas vias e'logradouros públicos do 
do Município de São Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de No Paulo, faz saber que a Cãmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com a II 72 do art. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a 4eguinte 
lei:' 

Art. 19 - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio OU prestação de serviços ambulantes nas vias g lo-
gradouros públicos do Município de São Paulo, observa-
dos os crilérios e as disposiçges, instituidos nesta 
lei.. 

CAEiIULD 
• Da Conceituaçga e Atribuiçges 

Art- 22 - O comércio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros públicos poderão ser exercidos, em 
caráter precário e de fornia regular, por profissional .  
autânomd, de acordo com as determinacges contidas nesta 

Art. 39 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros -públicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa física, civilaente capaz. que 
exerça atividade lícita por conta própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorizado 
pelo Poder Público competente. 

Art. 42 -.Do ponto de vista da condiçâo física do 
Ambulante e das cominaçães previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias:. 

a) Deficiente fiSico de natureza grave; 
b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

magenárlos: 
c) Fisicamente capazes. 

li 19 - Enquadram-se na categoria A), as pessoas 
portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou Superiores ou outras deficiências que sei 
equiparam. conforme definido,  no artigo 12 da Lei ng 
5.440. de 20 de Dezembro de 1.957. 

N 29 - Enquadram-se na categoria 8). as pessoas 
que, ngo satisfazendo o disposto no parágrafo anterior, 
sejam portadoras de deficiências físicas que as impos-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho, 
atestada por laudo médico espedido por órgão municipal, 
e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais de 40 anos 
de idade. 

Art. 52 - Da ponto de vista da forma' com que a 

atividade é exercida, os Ambúlantes sgo classificados 
COMO. 

A) Efetivos.: 
R/ DE ponto Móvel: 
CO De ponto Fixo. 

H 19 - Efetivos, são os Ambulantes que exercem sua 
atividade carregando Junto ao-torpe a sua mercadoria ou 

'equipamento a EM circulação. 
• 29 • De perito Móvel, são os Ambulantes que exer- 

Cem a sua atividade com o auxilio de veículos automoti-
vos ou não. ou equipamentos desmontáveis e remov(veis. 
parando em locai,: permitidos de vias e logradouros. ptii 
blicos. 

O 39 - De ~to Fixo, sgo os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas ngo removíveis em lo-
cais préviamente designados de vias e logradouros pé- 

Art. 62 - Para efeito do que dispge esta lei en-
tende-se como: 

a) breas de atuacão - os bairros do MUOICínie de 
São Paulo onde a atividade' for regulamentada; 

• h) Praças de Atuaçâo - logradouros públicos onde a 
atividade for regulamentada: 

c/ Ruas dr Atuação - as vias públicas onde a ati-
vidade' for regulamentada: 

A) Bolsgea de Comércio - áreas de comercializaçgo 
implantadas pela Prefeitura. através de órgãos compe-
tentes, com infraestrulura adequada, que atenda a obje-
tivo turistiCo do local e da Cidade. 

Art. 72 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma ComIssão.Mermanente dó Ambulante, para regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a' política 
geral dada à matéria, constituida por representantes de 
Associaçges e'Sindicatos do Comércio Ambulante, de As-
sociacges.e Sindicatos do Comércio estabelecido da PO-
nulaçio através de suas representaçOes organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis-
trador Regional correspondente. 

N único - As Comissges serão constituídas e regi-
das por Alo da Secretaria das Administracges Regionais. 

Art. 82 - Compete à Comissão Permanente do Ambu-
:tante: 

•Leon ar 
• Relacionar os produtos e servicós a serem co 

.merciolizados.e prestados; 

* d) Dirimir as ddvidas *  surgidas ria aplicação 

presentli 	na 'sua jurisdição coMpetente . .. 

Ar't.,92 - rica delegada ao Administrador Regional 
ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a competên-
cia de.halmar os lAtos atinentes ao comércio de Ambu-
lante e a prestação de serviços em vias e logradouros 
pdblicos da sua Região Administrativa, em especial.' 

a) A fixação das áreas, praças e ruas de Atuaego 
COMIDO respectivos Pontos Fixos, 

b) A lista de. produtos que poderão ser comerciali-
..dos e os serviços prestados, respeitadas as normas de 
controle sanitário e de.5adde Pdblica; 

. 	c) A expedição do respectivo Têrmo de Permissão de 
Uso. 

Art. 10 - Na fixação dos pontos, pratas e ruas de 
atuação, será obedecida a -  seguinte escala de prioridade 
de uso devia pública: 

a) Circulação de pedestres e de ve(culos; 
b) Estacionamento de pedestres, tais como, pontos 

de ênibus, filas de cinemas, sairias e entradas de esco-
las, repartiçães públicas, agências bancárias, hospi-
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asseme-
lhados., 

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as-
sim considerados inibo% e táxis, veículos de carga e 
para descarga: 

A) Preservação de espaços significativos de vala-
rem histórico, cultural e cívicos; 

e) Instalação de equipamentos públicos (orelhão, 
caixa de correio, etc...). 

Art. li - A utilização das Vias e logradouros pú-
blicos será feita através de Perataago de Uso, a titulo 
Precário, onerado, Pessoal e intransferível, que Poderá 
ser revOgada a qualquer tempo, a juízo da Administra-, 

cão, sem que assista ao interessado qualquer direito a 
indenização. 

• único - A Administração Regional notificará o 
permissionário de sua respectiva Jurisdição, com prazo. 
não inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso. 

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, será cobrado preço público, a ser determinado pela 
Secretaria das Administraçie. Regional', de acordo com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
res. 

ChEiTULD II 
Da Permissão 

Art.'13 - A Peri:lesão de Uso é uma outorga unila-
teral feita pelo Poder Público Municipal a pessoas fí-
sicas que satisfaçam as disp.osiçães emitidas nesta lei. 

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei. deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva Administração Regional 
e instruido com os seguintes documentos; 

a) Cédula de Identidade; 	 • 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF); 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM); 
d) Atestado de bons Antecedentes; 
e) Comprovante de residência no Município de São 

Paulo; 
f) Ficha de Saúde, fornecida por órgão Municipal 

competente, da qual conste que o interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-
pugnante: 

g) Atestado médico que declare o grau de deficiên- . 
da física, nos termos da Lei 5.440/57, expedido por 
órgão Municipal competente, quando for o caso. 

h) Prova de pagamento .de contribuição sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - é requisito essencial para a obtenção da 
Permissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no Município de (ião Paulo, com-
provados de forma inequívoca por órgão Público. 

Art. 1E - Da Permissão de Uso deverá constar obri-
gatoriamente: 

a) Nome do permissionário. com  foto 2x2y 
b) Local designado Para o exercício da atividade 

-tom identificação do Ponto; 
c) O ndmero do permissionárior 
d) Descrição do ramo de atividade; 

- e) Prazo máximo de validade; 
f) Horário de exercício da atividade, 
g) Número do processo referente a permissão; 
h) Nome do Auxiliar, quando for o caso. 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos permissionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
seu rama de negócio. ficam estabelecidos os seguintes 
prazos máximos para ai permissães, sem prejuízo de dis-
posto no artigo 11 desta li e seu g único: 

A) Categoria A de Ambulante: 3 (três) anos; 
0) Catem - ria 8 de Ambulante: 2 (dois) anos; 
C) Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano. 

g único - Os periodos acima poderão ter no máximo, 
duas renovadas iguais, a critério da Administração Re-
gional competente. 
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Art. 18 - Os pontos fixo% e a sua distribulcgo en-, 
tre os interessados serão determinados na âmbito de ca-
da Adelnistração Regional, observando-se a ordem de an-
tisnidade de residência e domicílio no Município de Ano 
Paulo, cabendo aee mais antigos. precedência para esco-
lha de ponto Fluo e do tipo de equipamento: desde que 
compatível com-a atividade que pretenda desenvolver. 

• e 12 - Os pontos fixos estàbelecidos em cada Re-
gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
te % da categoria A e e definidos nesta lei, até a, soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
com) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C. 

R 22 - Uma praça,-rua de atuação, deverá abrigar 
ISEMPI. 0 ambulantes da mesma categoria, já definidas nes-
ta lei. 

Art. 19 - A mudança de local designada, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministraçãoRegional competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to. 

ii único - Enquanto aguardar a decisão .sobre o seu 
requerimento, o permissionário deverá continuar exer-
cendo a sua atividade no local inicial, sob cena de 
perda ou indeferimento. 

Art. 2A - A não utilização do Ponto Fixo pelo pra-
zo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do 
mesmo, considerado tomo vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - Não havendo pedido de renovaçào da Per-
missão, respeitado o g único do artigo 17 desta lei. 
após 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma será 
considerada automaticamente como cancelada. 

;. . eee. 22 «As Adminlstraaes Regionais, ao regula- 
ativideée da Ambulante em sue ,  Jurisdição. 

Law.e.:ão determinar as vias, e lograd.:;.erqs pdàllcos onde .  
será terminantemente eraibido a eua presença e atuação, 
',ledes as taractee(sticas inadequadas dos mesmos para 
.egsas atividaden. • ' 
r 

IIC 
'Oo euxilear• 

Art. 23'-- Os Ase, ulantes das Categorias A e O pode-
reZe tei' - 1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legiejaawen vieor no que lhe for pertinente. 

Art.. 24 - Para o seu registro na respectiva RE914- 
1 nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 
de:erminada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daqueles que cujos antecedentes não o recomendem pa- 

•ra a atividade. 

• cástiula 1(1 
Do Equipamento 

-.. Art. 25 - No exercicio das atividades de Ambulai,- 
-tes, previstas nesta lei, serão permitidos a uso dos 
seguintes equipamentos: 

a) Modelo A - desmontáveis a removíveis, com dl-
menaes máximas de 1.20 m5; 

b) Modelo 8 - fixos, com dimenslíes máximas de 2.00 
98. 

ff 12 - O modelo 8, destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se 
a todos os Ambulantes. 

II 29 - Os equipamentos previstos nesta lei serão 
padronizadas por Portaria da Secretaria das Administra-
aes Regionais, obedecidas as características da área 
de atuação. 

g 39 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
padronização prevista no parágrafo anterior. 

Art. 26 - No equipamento do permissionário deverá 
egtar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trição de que, apds a sua instalação a largura remanes-
cente da calçada no local, não seja inferior a 1,50 ma 
para a circulação de pedestres. 

Art. 20 - A disancla entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios: 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo R - pelo menos 18 (dez) metros 

• único - Nas Ruas de Pedestres poderão ser insta- 
lados no máximo le (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
servando-ae a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento e outro. 

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos: 

a) a menos de 20 (vinte) metros de estacães de em-
barque e desembarque de metroviaa, ferrovias, roduviem 
e aeroportos; 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de Bnibue ou táxis; 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

d) em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente a portees de acesso a edifícios e re-

particies públicas. quartéis, hospitais, 	farmácias, 
bancos e estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, em seus poraes de acesso; 

g) a menus de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; 

h) em frente a residências.  

CAUIULD V 
Dos Rolaes de Comércio 

Art. 30 - As Administraclies Regionais deverão se-
lecionar em éreas de Atuação de sua Jurisdição, locais 
disponíveis para implantação de.  Golaes de Comércio, 
conforme o que já foi determinado anteriormente. 

Art. 31 - No prazo de 180 (tento e oitenta) dias a 

contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi-- 
nistraaes regionais com o auxilio dos órgãos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
mhora Prefeita, projeto básico de implantação de M-
aus de Comércio. 

g emito - A colaboracâo da iniciativa privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pé-
tI Ice. 

cásimo VI 
Dos Deveres e das Proibias% 

Art. 32 - Além de outras obrigaaes previstas nes-
ta Lei, são deveres do Ambulante; 

a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão de 
Identificação e outros determinados quando da expedia° 
da Permissão; 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
palitos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposiçães vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonetrar rigorosa higiene Pessoal, bem como 

do seu equipamento; 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

cães prescritas pela Administracâo Municipal. 
f) Vender produtos em bom estado de conservação e 

Me acordo com a legislação vigente; 
g) Usar papel adequado para embrulhar ou gêneros 

alimentícios.; 
h) Manter limpo-o seu local de trabalho, obedecen-

do no que Couber o disposto na Lei 7.775/72; 
i) Observar irrepreensível compostura e Polidez no 

trato publico; 

J) Rkupeltaf o horário de trabalho determinado pe-

la Administração; 
k) Afixar sobre ali mercadorias, de modo bem visí-

vel, a indleacão de seu preço, observando os tabelamen-
tos existentes; 

1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-
lanças utilizadas no seu negócio; 

m) Exibir, quando solicitado Pela fiscalizado. o 
documento fiscal de origem relativo aos produtos . comer-

cializadose 
n) Cumprir ordens e instruçães emanadas do Poder 

Público competente.' 
• 

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes; 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a sua 
Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento: 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 
sua atividade; 

c) Comercializar produtos tóxicos. farmacêuticos, 
inflamáveis ou explosivos,. fogos de artifício, bebidas 
alcoólicas. animais vivos ou embalsamados, relógios, 
jóias e óculos, e alimentos em desaarda com as normas 
higienico-sanitáriag. 

d) Comercializar mercadorias ou. prestar serviços 
em desacordo com a sua Permisseo. 

CAREIULO VII 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprlmento do disposto no artige 
32, até a letra N), constitue infração passível de mul-
ta a ser determinada pela Administração, podendo chegar 
até a cassação da Permisseo de Uso. 

CO21IULD VIII 
Das DISPOSIGWRS Finais 

Art. 33 - A Secretaria das Administracães Regio-
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Constilui-
cão das Corelsaes previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-
cionados pela Secretaria das Adminietracães Regionais, 
ouvidan as Comisaes Permanentes do Ambulante das Admi-
nistracães Regionais. 

Art. 37 - Durante o.prazo concedido - no artigo 35 

desta lei, a implantação das normas estabelecidas na 

Presente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva Região 
Administrativa. 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantação 
desta lei, correrão por conta de dotacWes orçamentariam 

próprias. 

Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
prazo de 60 (sessenta) disse contar da lua aprovado. 

Art. 40 - Este Lei entrará em vigor na data 
Publicação, revogadas as disposição:g anteriores, 
pecial as decretos 27.619. de 04 de janeiro de 
ne 27.660. de 22 de fevereiro de 1759. 

• Câmara Municipal de sgo Paulo. 23 de ag 

1.991. 

O Presidente. 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municias) 
de 5So Paulo em 23 de agosto de 1.991. 
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Folha 
Proc. NP 

Leonardo F. Md* ;beiro 
RF 

LEI No 13.635, DE 1 0  DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 204/00, do Vereador ítalo Cardoso - PT) 

Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sistema penitenciário, altera 
dispositivos da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 4 0  da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 40  - Do ponto de vista da condição pessoal do Ambulante e das cominações previstas 
nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguintes èategorias: 
a) deficiente físico de natureza grave; 
b) deficiente físico de capacidade reduzida e sexagenários; 
c) egressos do sistema penitenciário e fisicamente capazes." 
Art. 2° - O artigo 4 0  da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter o parágrafo 3° 
com a seguinte redação: 
"§ 3° - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não satisfaçam o 
disposto nos dois parágrafos anteriores, ou sejam regularmente egressas do sistema 
penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou reclusão." 
Art. 3 0  - O artigo 14 da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ser acrescido de 
uma alínea "i" com a seguinte redação: 
"i) certidão provando ser regularmente egresso do sistema penitenciário, após cumprimento 
de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso." 
Art. 40  - O parágrafo 1 0  do artigo 18 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei n 0  11.124, de 26 de novembro de 1991, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 1° - Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados preferencialmente 
aos Ambulantes das categorias "a" e "h" definidos nesta lei, até a soma das mesmas 
alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os pontos 
remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados preferencialmente para os egressos do sistema penitenciário." 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de setembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Lip; Se 11.124 DE 24 IX: UMEUURQ 
(Projeto de Lei n2 429/91) 

(VEREADOR BRUNO FéDER) 

• Revoga o art. 15 da Lei 
n9 11.039, de 23.08.91, 
e dá outras providências . 

Arnaldo da Abreu Madeira, Presidente da Câ-
mara Municipal de São Paulo, faz 'saber que a Câmara Nu'- 
nitipal de São Paulo, nos'termos dos N5 39 e 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do.MunicíPio de Sio Paulo. promulga 
a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica revogado em todos os seus ter-
mos o disposto no artigo 15 da Lei. 11.039. de 23 de 
agosto de 1991. 

Art. 22 - Fica suprimido o parágrafo único do 
artigo 17. 

Art. 39 - O artigo 18 passa a ter a sesuj,nte 
redaeRna 

" Os pontos fixos e a sua distribuição entre 
.os interessados serão determinados no âmbito de 'cada 
Administração Regional, observando-se a ordem de antr-
guidade no comércio ambulante através de documento ex-
pedido-pela Administração Municipal, cabendo aos mais 
antigos precedência para escolha de ponto fixo e do ti-
po de equipamento". 

Art. 42 	O artigo 23 passa a ter a seguinte 
redacga: 

" Os, ambulantes da.categoria " A" poderão fa-
zer uso de até dois empregados que os auxiliem .enquanto 
que os da categoria " 13" apenas um. Os empregados aqui 
mencionados serão regidos pela legislação ,em vigor per-
tinente". 

Art. .59 	Passa a ser a seguinte a redação do 
parágrafo único do artigo 28: 

" Nas ruas de pédestres poderão, . no máximo, 
ser Instalados 20 (vinte) equipamentos de modelo, ob-
servada a distância de 15 (quinze) metros entre um 

-equipamento e outro". 

Art. 69 - Passa a ser a seguinte redação da 
alínea " F" do artigo 29: 

" a menos de 20 (vinte) metros dos portães de 
ACeSSe de qualquer estabelecimento de ensino:" 

Art. 79 - Passa a ser a seguinte redação da 

alface' " G" do artigo 29: 

" em frente a estabelecimento que venda o 
mesmo artigo ". 

Art. 89 - Com as alteraçães desta lei, passa 
a ter nova enUmeraçãO os artigos'da Lei 11.039/91. 

. 	Art. 92 - As despesas decorrentes da implan- 
tação desta lei correrão por conta de dotaçães orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessárlo. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor .  na  data 
de sua publicação, revogadas.as dispoSiçães contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de novembro 
de 1991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado .na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 27 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Proc. N° 
	7f--  — 
Leonardo F. M. •eiro 

RF 1 

  

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11600 

Total de referências : 1  

     

Título: LEI No 11.600 11/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a localizaçao de feiras livres. 
Projeto: Projeto de Lei No 50/1993 (ver documento) 

Autor(es): Manoel Sala 
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Folha' 
Proc.N 

Leonardo F. M.1LLo beiro 
RF 1 

LEI N9 11.600 , DE 11 DE JULHO DE 1994 
.(Projeto de,Lei.n9 050/93, do Vereador Manoel Sala) 

• 	 Dispõe sobre a localização de feiras li- 
vres. 

"PAULO MALUF, Prefeito do • Município de São Paulo, usando . 
das atribuições que lhe são conferidas por lei 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de junho 
Ide 1994, decretou ereu promulgo a seguinte lei: 

; 
Art. 19 :- Na área urbana do Município, as 

feiras livres poderão ocupar um mesmo trecho de logradou-
ro publico- somente um dia por semana (VETADO). 

§ 1 2.  - (VETADO) 
§ 	O disposto neste artigo se aplica 

somente as feiras que ocupam calçadas e leitos carroçaveis 
junto a testadas de lotes. 	. 

. Art. 2 2  - Esta lei será regulaMéntada no 
praZó de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
sua publicaçao. • 

Art. - 3 2  - AS despesas decOrrentes da exe7 .  
ouça() desta lei'Correrão por conta de, ootações orçamenta 
rias proprias, suplementadas se necessario. 

. 	Art, 42  - Esta lei entrara em vigorno dia 
de sua publicação, revogadas as dispoSiçoes em contrario. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos lide , julho 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÊ ALTINO MACHADO; Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,. Secretário.dasFimmlsge 
WALBEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria dó Governo Municipal, em 11 de 

julho de 1994. 
'EDEVALDWALVES:DA SILVA, Secretário do Governo.Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 	 
Proc. N° 

 

  

- 

      

Base de dados : iegis 
	

Leonardo F. M. Bi 	beiro 

Pesquisa : 11609 
	 RF 11 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 11.609 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de placas informativas nas vias publicas do Municipio onde se 

realizam feiras livres. 
Projeto: Projeto de Lei No 572/1993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Alterações: Lei 13.813/2004 - Altera os arts. 1 0  e 20  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 1 
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Folha 
Proc. N 

Leonardo F. M. 	beiro 
RF 1 

LEI N. 11.609 	DE 13 DE .JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n 9  572/93, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

- Dispõe:Sobre a instalação de placas infOr 
inativas nas vias publicas do Município °E 
de sé realizam feiras. livres. 

PAULO .  MALUF, Prefeito do Múnidlpia de São Paulo, usando 
das atribuiçOes qwe lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camará Municipal, em sessão de 21 de ju-
nho.de 1994, decretou e éu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - As ruas nas quais são.realiza 
das feiras livres deverão receber placas informativas ccrE 
tando dia e horario de realização das 'mesmas. 

• 'Art. 2 2  - As Vias publicas práximas 	que 
confluirém para as feiras livres deverão possuir, :placas 
de orientaçao e sinalizaçãO, a uma distância minima de 
uma quadra das extremidades das feiras, informando-a exia 
tendia-das mesmas. 

'Art. 3 2  --As placas informativas deverão 
ser instaladas em locais estrategiCoS,. tais como semafo-
ros, pontos de ônibus e outros que se.julgarémnepessarios, 
possuindo diménsoes e cores adequadas. 

Art. 42 - O Executivo regulamentará a pre -
sente no Prazo de SO (sessenta) dias contados a partir dl 
sua publicação. 

Art. - 5 2  - As despesas com a execução, da 
presente lei correrão-por conta das Verbas orçamentarias 
proprias,• suplementadas se neceSsário. 

Art. 6 2  - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contráZ 
rio.. . 

• 
PREFEITURA 'po MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos. 13 de julho 
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dOci -WegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO'PITTA DO-NASCIMENTO, Secretario das finanças 
WALTER CORONAHO ANTUNES, Se~árioMunicilma de Transportes _ 

WALDEMAR COSTA FILHO, Secret&tic.MuniCilmil de Abastecimento 
FRANCISCO NIETO MARTINh Secretario. das Administrações Re 
gionais 
Publicada na Searetaria do Governo. Municipal, em 13 de 
.julho 	de.1994. ' 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, SpOretário do Governo, Municipal 
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Folha 
Proc. NI° r is  

Leonardo F. M. sp. !beiro 
RF 11. 

LEI No 13.813, DE 13 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 474/99, do Executivo) 

Dá nova redação aos arts. 1 0  e 2 0  da Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1 0  e 20  da Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  As ruas nas quais são realizadas feiras livres, de acordo com as características 
de cada local, receberão placas informativas constando dia e horário de sua realização. 
Art. 20  As vias públicas próximas às feiras livres e que para elas confluírem, sempre 
que necessário, de acordo comas características de cada local, possuirão placas de 
orientação e sinalização, informando sua existência." 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS FERNANDO COSTA, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Folha 

  

   

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°  P-7 	/ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11683 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. 	po ibeiro 
RF 11. 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.683 17/11/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a proibiçao de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em 
barracas de feiras-livres do Municipio de Sao Paulo que nao apresentam as condiçoes nninimas 
de higiene, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 236/1994 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Decreto no 34.850/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 36.955/1997 - Art. 3 0  - Para a instalaçao das feiras permanentes e confinadas, 
de que trata o art. 1 0 , deverao ser obedecidas as disposiçoes contidas no Decreto no 
25.545/1988, e demais legislaçao aplicavel a materia, em especial esta Lei, o Decreto no 
34.555/1994, o Decreto no 34.850/1995, e a Portaria no 213/SEMAB-SEC/94. 

[ Back 
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Folha 
Proc. N 

Leonardo . M. 
RF 1 

be 

LEI N9 11.683 , 	17 .  DE NOVEMBRO DE 199-4 	• 
(Projeto de Lei n9 236/94, do Vereador Wadih Mutinn), 

Dispõe sobre a proibição de comercializar .  
todos os tipos de carnes, Peixes e aves 
abatidas em barracas de feiras-livres- do 
Município de São .  Paulo que não apresentam 
as condições mínimas de higiene e dá ou- 
tras providencias. 

, 
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
'das atribuições -que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber' /que, nos termos do disposto no inciso I do- ar-
tigo 84 da.Resolução n9 02/91, a Câmara Municipal de São 
Pauto decretou e eu promulgo a'seguinte lei: 

Art." 19 - Fica proibida a comercialização 
de todos os tipos de carnes', peixes e aves abatidas entoar 
racas de' feiras-livres do Município de São Paulo que nãõ-
apresentarem as condições mínimas dehigiene. 

Parágrafo único - Os produtos mencionados 
neste artigo deverão permanecer cobertos e com temperatu 
ra ideal para o consumo. 

Art. 29 - Aos comerciantes ou 	funcioná 
rios que lidam'com tais produtos, tornar-se -á obrigatOrio.  
o uso de luvas descartáveis. 

Art. 39 O descumprimento do 	disposto 
nesta lei acarretará ao. infrator multa de 25 (vinte ecri 
co) UFM (Unidade. Fiscal do Município), sendo que em caso 
de reincidência o valor da multa duplicará. . 

Art. 49 - As despesas com a execução des 
ta -  lei correrão por conta.  das dotações orçamentárias pró-
prias,suplementadas se necessário. 

• .Art. 59 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua.publícação¡ revogadas as disposições em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de nevenbro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 • 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipalde Abastecimento 
Publicada na-Secretaria do Governo Municipalf.em 17 de 
niovEmbro de 1994. • 
EDEVALDO ALVES DA 'SILVA, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
5/

20
15

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12605 

Total de referências : 1  

Leonardo F. M. B po beiro 
RF 11 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

95  

 

  

Título: LEI No 12.605 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres de 
alimentaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 325/1997 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 
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Folha 
Proc. N 

o2 
Leonardo 

RF 
beiro 

LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de 
alimentação, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, nas feiras 
livres de alimentação do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas, 
tamanho, cor e material. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 12607 

Total de referências 1 

Leonardo F. M 	Ribeiro 
RF 

LEI No 12.607 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a padronizaçao de vestimenta dos feirantes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 556/1997 (ver documento) 
Antonio Goulart 
Decreto no 37.732/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI N. 12.607 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a padronização de vestimenta dos feirantes, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 556/97, do Vereador Antonio Goulart - PMDB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso II do artigo 84 da Resolução n. 2/91, 
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade da utilização de vestimenta padronizada por 
feirantes, no exercício de sua atividade, dentro dos limites do Município de São Paulo. 
Art. 20  A vestimenta padronizada de que trata o artigo 1 0  desta lei será definida pelo 
Executivo Municipal, tendo em vista a manutenção de higiene necessária à 
comercialização de cada tipo de produto. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo o Executivo Municipal observará 
as determinações legais existentes quanto à classificação dos grupos e subgrupos a 
que estiver enquadrado o produto em questão. 
Art. 3 0  O feirante disporá de 90 (noventa) dias para adaptar-se às disposições da 
presente lei, a contar da data de sua publicação. 
Art. 4 0  A inobservância ao disposto na presente lei ensejará: 
I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs, dobrada na reincidência; 
II - suspensão das atividades até a eliminação da desconformidade. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Oci 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13112 

Total de referências 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.112 14/03/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre afixaçao de tabela demonstrativa dos tamanhos minimos dos peixes destinados 

ao comercio nos estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto. 
Projeto: Projeto de Lei No 191/1998 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 
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M
at

ér
ia

 P
L 

25
5/

20
15

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Folha 
Proc. P4°  Cyt - Z.Çs .  	 ,- 

Leonardo F. M. 	pobeiro 
RF „4_41--"  

LEI 13.112 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(Projeto de Lei 191/98) 
(Vereador Salim Curiati) 
Dispõe sobre a afixação de tabela demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes 
destinados ao comércio nos estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o 
produto . 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - Os proprietários ou responsáveis pelos bares, restaurantes, açougues, mercados, 
supermercados e outros estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes, ficam 
obrigados a afixar em lugar visível, tabelas demonstrativas dos tamanhos mínimos de 
captura de pescados fixados pelos órgãos federais e estaduais responsáveis pela 
preservação das espécies pesqueiras. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica aos proprietários e responsáveis pelas 
bancas instaladas em feiras de alimentação que comercializem pescados. 
Art. 2° - Além da tabela a que se refere o artigo anterior, os proprietários e responsáveis 
pelos estabelecimentos e bancas nele referidos deverão colocar à disposição dos fregueses 
réguas, metros, fitas métricas ou outros dispositivos que permitam a medição do pescado 
comercializado. 
Art. 30  - É da exclusiva responsabilidade dos proprietários e responsáveis pelos 
estabelecimentos e bancas abrangidos pelo artigo 1 0  desta lei a coleta, junto aos órgãos 
competentes, dos valores mínimos de captura de pescados para o efeito da confecção das 
tabelas mencionadas. 
Art. 40  - Sem prejuízo de outras penalidades previstas para a espécie, aos infratores do 
disposto nesta lei será aplicada multa no valor de 1.000 (mil) UFIRS (Unidade Fiscal de 
Referência), acrescida de 50% (cinqüenta por cento) em caso de reincidência. 
Art. 5° - Esta lei será objeto de regulamento do Poder Executivo, que, entre outras normas 
que possibilitarão sua aplicação, definirá os órgãos municipais incumbidos da fiscalização do 
que nela está disposto. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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Folha 
Proc. N° 

RF 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14249  
Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.249 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 228/2002 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 
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Folha 
Proc. N 

Leonardo F. M. 	beiro 
RF 

LEI N 0  14.249, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  228/02, do Vereador Goulart - PMDB) 
Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° (VETADO) 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 6° Fica criado o Programa de Merenda Escolar Ecológica, com o objetivo de elevar 
a qualidade e o valor nutricional da alimentação fornecida às crianças e adolescentes 
matriculados em escolas públicas municipais, estimulando a diversidade alimentar e a 
consciência ambiental. 
Art. 7° O Programa consistirá: 
I - na inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município, 
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas; 
II - treinamento e capacitação de merendeiras para utilização de receitas e estratégias 
para acostumar as crianças e adolescentes a comerem hortaliças; 
III - discussão nas aulas voltadas à educação ambiental dos benefícios do cultivo 
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana; 
IV - (VETADO) 
Art. 8° As despesas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14652 

Total de referências : 1 

Folha 
	33 

Proc. N° 

Leonardo rM. 
RF 1 

beiro 

1/1 
Título: LEI N0  14.652 20/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o §1 0  do art. 30 

da Lei Municipal n0  14.501, de 20 de setembro de 2007. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  791/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Legislação explicativa: Lei n 0  14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 

desportivas sediadas no Município de São Paulo. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.804/2008 - Acresce os §§ 1 0, 2° e 3° ao art. 10  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 14.869/2008 - Altera o "caput" do art. 10  e acrescenta par. único ao art. 2° e o art. 1 0-A, 
a esta Lei. (ver documento) 
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5 '  Fothe 
Proc. N"....9"t - -e 55 

Leonardo F. M. 
RF 

LEI N 0  14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1 0  do 
art. 3 0  da Lei Municipal n 0  14.501, de 20 de setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização. 
Art. 2 0 . Observadas as condições da Lei n 0  14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas. 
Art. 3 0 • Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas. 
§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 
§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
Art. 4 0 . Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior. 
Art. 5°. O § 1 0  do art. 3° da Lei Municipal n 0  14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30 • 	  

§ 1 0 . Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente. 
	 " (NR) 
Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.804, DE 27 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  392/08, dos Vereadores Celso Jatene - PTB e Antonio Carlos 
Rodrigues - PR) 
Acresce os §§ 1°, 2° e 3° ao art. 1° da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 1° da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido dos §§ 1°, 2° e 3°, com a seguinte redação: 
"Art. 1° 	  
§ 1° Nos casos de regularização da ocupação de áreas públicas por entidades sem fins 
lucrativos de comprovado mérito social ou cultural, atestado pelas secretarias 
municipais competentes, a onerosidade a que se refere o "caput" deste artigo será 
exigida a partir da data da publicação desta lei. 
§ 2° A indenização pelo uso anterior do bem, referente ao período compreendido entre 
a data da publicação desta lei e a regularização da ocupação, nos termos do § 1° deste 
artigo, deverá ser apurada de acordo com os valores e critérios de retribuição 
pecuniária definidos na nova cessão, sendo cabível, a critério do Executivo, o 
pagamento em parcelas mensais, em até 60 (sessenta) meses, ou anuais, em até 5 
(cinco) anos. 
§ 3° Em face do disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, fica dispensada, nos casos de 
regularização, a adoção de providências administrativas ou judiciais visando a 
cobrança de indenização pelo uso anterior à data da publicação desta lei, cumprindo ao 
Executivo, pela unidade competente e utilizando-se da forma processual adequada, 
adotar as medidas necessárias ao arquivamento dos processos judiciais em curso que 
tenham esse objeto específico."(NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. l40 W7 255 

Leonardo F. M. BI 
RF 11 

beiro 

LEI No 14.869, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 557/08, do Executivo) 
Altera o "caput" do artigo 1 0  e acresce dispositivos à Lei no 14.652, de 20 de 
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.804, de 27 de junho de 2008, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 1° da Lei no 14.652, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação dada pela Lei no 14.804, de 27 de junho de 2008, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal ou anual, 
fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de 
serviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais, devidamente 
propostas e avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua 
fiscalização. 
	 " (NR) 
Art. 20 . O artigo 2 0  da Lei no 14.652, de 2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação: 
"Art. 2o 	  
Parágrafo único. Não poderão ser utilizados para os fins mencionados no "caput" deste 
artigo os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, 
bem como os valores já aproveitados pelas agremiações, federações e confederações 
desportivas para abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis das 
referidas entidades, nos termos da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 2007." (NR) 
Art. 30 . A Lei no 14.652, de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.804, de 2008, 
passa a vigorar acrescida do artigo 1 0 -A, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 -A. As leis e decretos que outorgarem concessão ou permissão de uso de áreas 
municipais deverão contemplar, além das demais normas pertinentes, disposição 
referente às multas e sanções aplicáveis em caso de falta ou atraso de pagamento da 
remuneração estipulada, bem como de descumprimento, total ou parcial, das 
obrigações a cargo do concessionário ou permissionário." (NR) 
Art. 40 . Os concessionários e permissionários que tiveram suas concessões ou 
permissões de uso de áreas municipais formalizadas antes da entrada em vigor da Lei 
no 14.652, de 20 de dezembro de 2007, cuja contrapartida seja não pecuniária ou 
mediante prestação de serviços à população, poderão, por meio de requerimento 
condicionado à aprovação do Executivo e desde que não ocorra prejuízo ao interesse 
público, optar pela forma de contraprestação estabelecida no artigo 1 0  da referida lei, 
conforme dispuser o regulamento. 
Art. 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15193 

Total de referências : 1 

Proc. N° 	
4  

" 	 I )5 
Folha 

rt) 

1/1 
Título: LEI No 15.193 11/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para exercício do comércio nas 

feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para o fins que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 789/2007 (ver documento) 

Autor(es): Claudinho de Souza 

[ Back  1 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
5/

20
15

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Foiha 

  
Proc. N°7.  

PUBLICADO DOC 12/06/2010, p. 1 c. 1 	
Leonardo F. 	Po Ribeiro

R  

LEI No 15.193, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 789/07, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para exercício do 
comércio nas feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para os 
fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O titular da permissão de uso para exercício do comércio nas feiras livres, 
quando precisar ausentar-se, poderá ser substituído por um preposto e um auxiliar, 
os quais serão considerados seus representantes para efeito de receber autuações, 
notificações e ordens administrativas. 
Parágrafo único. O auxiliar substituirá o titular da permissão somente no caso de 
ausência do preposto. 
Art. 2 0  O preposto e o auxiliar deverão se cadastrar no órgão municipal 
competente, que estabelecerá as normas relativas à sua identificação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo beiro 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 15947 

Total de referências 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 15.947 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - comida 

de rua - e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 311/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo; Arselino Tatto; Floriano Pesaro; Antonio Goulart; Marco Aurélio Cunha; 
Ricardo Nunes 

Regulamentação: Decreto no 55.085/2014 - Regulamenta este Decreto. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 12.736/1998. (ver documento) 
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Foiha 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

Leonardo F. M. iiri,p R beiro 
RF 

LEI No 15.947, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 311/13, dos Vereadores Andrea Matarazzo - PSDB, Arselino 
Tatto - PT, Floriano Pesado - PSDB, Goulart - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD e 
Ricardo Nunes - PMDB) 
Dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas 
- comida de rua - e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O comércio e a doação de alimentos em vias e áreas públicas - comida de 
rua - deverá atender aos termos fixados nessa lei, excetuadas as feiras livres. 
Art. 2 0  Esta lei tem como objetivo geral fomentar o empreendedorismo, propiciar 
oportunidades de formalização, e promover o uso democrático e inclusivo do 
espaço público. 
Art. 3 0  Para os efeitos dessa lei, considera-se comércio ou doação de alimentos em 
vias e áreas públicas as atividades que compreendem a venda direta ou a 
distribuição gratuita ao consumidor, de caráter permanente ou eventual e de modo 
estacionário. 
Parágrafo único. O comércio de alimentos de que trata esse artigo será realizado 
conforme as seguintes categorias de equipamentos: 
I - categoria A: alimentos comercializados em veículos automotores, assim 
considerados os equipamentos montados sobre veículos a motor ou rebocados por 
estes, desde que recolhidos ao final do expediente, até o comprimento máximo de 
6,30m (seis metros e trinta centímetros); 
II - categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim 
considerados os equipamentos montados em estrutura tracionada ou carregada 
pela força humana; 
III - categoria C: alimentos comercializados em barracas desmontáveis. 
Art. 4 0  (VETADO) 

Dos Alimentos 

Art. 5 0  Os alimentos autorizados a serem comercializados por cada categoria serão 
definidos em decreto regulamentador. 
Art. 60  Fica vedada a comercialização de bebidas alcoólicas pelos equipamentos das 
categorias A, B e C, exceto em caso de eventos mediante autorização específica do 
Poder Executivo. 

Da Comissão de Comida de Rua 

Art. 7 0  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 4 0  (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  Decreto regulamentador disporá sobre o funcionamento e periodicidade da 
Comissão, complementada, se necessário, por ato do Subprefeito. 

Do Termo de Permissão de Uso 

Art. 10. (VETADO) 
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§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  Fica vedada a concessão de Termo de Permissão de Uso - TPU a interessado 
inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN. 
Art. 11. Caberá ao Subprefeito competente a emissão do Termo de Permissão de 
Uso - TPU. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
Art. 12. A concessão do Termo de Permissão de Uso deverá levar em consideração: 
I - a existência de espaço físico adequado para receber o equipamento e 
consumidores; 
II - a adequação do equipamento quanto às normas sanitárias e de segurança do 
alimento em face dos alimentos que serão comercializados; 
III - a qualidade técnica da proposta; 
IV - a compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, levando em 
consideração as normas de trânsito, o fluxo seguro de pedestres e automóveis, as 
regras de uso e ocupação do solo; 
V - o número de permissões já expedidas para o local e período pretendidos; 
VI - as eventuais incomodidades geradas pela atividade pretendida; 
VII - a qualidade do serviço prestado, no caso de permissionário que pleiteia novo 
Termo de Permissão de Uso para o mesmo ponto. 
Art. 13. Fica vedada a instalação de equipamentos de qualquer categoria nas Zonas 
Estritamente Residenciais - ZER. 
Art. 14. A instalação de equipamentos em passeios públicos deverá respeitar a 
faixa livre de 1,20m (um metro e vinte centímetros) para circulação. 
Art. 15. As solicitações de permissão que incidam sobre a utilização de vias e áreas 
públicas no interior de parques municipais serão analisadas pelo respectivo 
conselho gestor e decididas pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, aplicando-se todas as demais 
regras dessa lei. 
Parágrafo único. Poderá o Diretor negar, motivadamente, a emissão de Termo de 
Permissão de Uso - TPU, sendo-lhe vedada a emissão de Termo sem parecer 
favorável do Conselho Gestor. 
Art. 16. As solicitações de permissão que incidam sobre vias e áreas públicas 
limítrofes a parques municipais serão analisadas e decididas, conjuntamente, pelo 
Subprefeito e pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 17. Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito. 
Art. 18. É vedada a concessão de mais de um Termo de Permissão de Uso - TPU à 
mesma pessoa jurídica. 
§ 1 0  É vedada a concessão de Termo de Permissão de Uso - TPU à pessoa física. 
§ 20  Não será concedida permissão de uso a sócio ou cônjuge de qualquer sócio de 
pessoa jurídica ou de titular de firma individual, já permissionárias. 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  Fica limitado a 2 (dois) Termos de Permissão de Uso os contratos celebrados 
por meio de franquia empresarial, atendido ao disposto neste artigo. 
Art. 19. Um mesmo ponto poderá atender a dois permissionários diferentes desde 
que exerçam suas atividades em dias ou períodos distintos. 
Art. 20. A permissão de uso será suspensa, sem prévio aviso, nas hipóteses de 
realização de serviços ou obras e de modificação na sinalização da via quando 
impedirem o regular estacionamento do equipamento no local autorizado. 
Parágrafo único. O permissionário cuja permissão de uso tenha sido suspensa nos 
casos de que trata esse artigo poderá requerer à Subprefeitura a sua transferência 
para um raio de até 50 m do ponto atual, que decidirá. 
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo por 
descumprimento das obrigações assumidas em decorrência de sua outorga, bem 
como em atendimento ao interesse público, mediante regular processo 
administrativo, garantida a ampla defesa do interessado. 
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Art. 22. Todo evento organizado por pessoa jurídica de direito privado que ocorra 
em vias e áreas públicas ou em área privada de uso comum, com comercialização 
de alimentos por meio dos equipamentos previstos no art. 3 0, deverá ter 
responsável pelo controle de qualidade, segurança e higiene do alimento. 

Do Procedimento de Solicitação do 
Termo de Permissão de Uso 

Art. 23. O pedido terá início com a solicitação do interessado junto à Subprefeitura 
competente, assim considerada aquela em que se situa o local pretendido para 
localização do equipamento. 
§ 1 0  A solicitação deverá ser feita em formulário próprio e acompanhada dos 
seguintes documentos, sem prejuízo de outros a serem fixados em decreto 
regulamenta dor: 
I - cópia do Cadastro de Pessoas Físicas do representante legal da pessoa jurídica; 
II - cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 
III - identificação do ponto pretendido contendo rua, número, bairro, CEP, e foto do 
local, e definição do período e dias da semana em que pretende exercer sua 
atividade, não podendo ser inferior a 4 (quatro) horas nem superior a 12 (doze) por 
dia pleiteado; 
IV - descrição dos equipamentos que serão utilizados de modo a atender às 
condições técnicas necessárias em conformidade com a legislação sanitária, de 
higiene e segurança do alimento, controle de geração de odores e fumaça; 
V - indicação dos alimentos que pretende comercializar; 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - cópia do certificado de realização de curso de boas práticas de manipulação 
de alimentos; 
IX - descrição da utilização de toldos retráteis fixos ao veículo e de mobiliário 
(mesas, bancos e cadeiras), se assim desejar, no caso de equipamentos das 
categorias A, B e C. 
§ 20  Para a comercialização de alimentos em vias e áreas públicas por ocasião de 
eventos públicos ou privados o interessado deverá indicar o evento ou calendário 
de eventos do mesmo gênero ou local, os equipamentos e seus respectivos 
alimentos a serem comercializados, ficando vedada a permissão quando se tratar 
de evento que tenha por objeto central feira gastronômica ou similar. 
Art. 24. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 25. Para a realização de eventos na forma do art. 22, o responsável pelo 
mesmo deverá solicitar um único alvará junto à Subprefeitura, contemplando todos 
os equipamentos que serão instalados. 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. Poderá a análise do pedido estabelecer as mudanças que julgar necessárias 
com relação à adequação técnica do equipamento, o grupo de alimentos que se 
pretende comercializar, localização, e colocação de toldo retrátil e fixo ao 
equipamento, mesas, bancos e cadeiras. 
Art. 28. Em caso de análise favorável do pedido, será realizado chamamento 
público para recebimento de propostas de interessados no mesmo ponto, que 
indicarão a categoria de equipamento pretendido e os alimentos a serem 
comercializados. 
Art. 29. Edital do chamamento fixará prazo para que os interessados apresentem a 
documentação constante do art. 23 junto à Subprefeitura. 
Art. 30. Para os efeitos do chamamento público, o solicitante inicial não precisará 
manifestar-se novamente nem juntar nova documentação. 
Art. 31. Havendo mais de um interessado pelo mesmo ponto que também tenha 
apresentado a documentação completa e tempestivamente, a seleção será 
realizada atendendo aos critérios estabelecidos no art. 12. 
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Art. 32. As sessões de seleção serão divulgadas no Diário Oficial da Cidade e 
deverão ocorrer na sede da Subprefeitura, sendo aberto ao acompanhamento dos 
interessados. 
Art. 33. O indeferimento da solicitação, devido à inadequação do ponto pretendido, 
deverá ser informado pela Subprefeitura competente, mediante publicação no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Qualquer reconsideração posterior que viabilize a emissão do 
Termo de Permissão de Uso para o ponto, então considerado inadequado, deverá 
ser publicada no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 34. Aqueles que, comprovadamente, exerceram de modo contínuo nos últimos 
2 (dois) anos, antes da vigência dessa lei, atividade em determinado ponto, terão 
preferência pelo mesmo, ficando dispensados da seleção técnica, porém 
dependerão do atendimento dos requisitos constantes do art. 23. 
Art. 35. (VETADO) 
Art. 36. Findo o procedimento de seleção, a Subprefeitura deverá publicar no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 15 (quinze) dias, o Termo de Permissão de Uso, 
especificando a categoria do equipamento, alimentos autorizados na forma do art. 
5 0 , endereço de sua instalação, dias e períodos de funcionamento. 
Art. 37. Publicado o Termo de Permissão de Uso, o permissionário terá prazo de 90 
(noventa) dias, prorrogável justificadamente uma única vez por igual período, para 
se instalar efetivamente, realizar inspeção junto à Coordenação de Vigilância 
Sanitária antes de seu efetivo funcionamento, e comprovar a regularidade das 
alterações do veículo junto ao órgão de trânsito quando aplicável, sob pena de 
cancelamento do TPU. 

Da Renovação do Termo de Permissão de Uso 

Art. 38. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 39. (VETADO) 

Do Preço Público 

Art. 40. O preço público devido pela ocupação da área, a ser pago anualmente, será 
definido pelo Poder Executivo e terá como base de cálculo o valor do metro 
quadrado efetivamente utilizado constante da Planta Genérica de Valores e as 
categorias de equipamento. 

Do Permissionário 

Art. 41. O permissionário fica obrigado a: 
I - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica 
também em relação aos prepostos e auxiliares; 
II - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
permissão e dos termos dessa lei; 
III - pagar o preço público e os demais encargos devidos em razão do exercício da 
atividade, bem como renovar a permissão no prazo estabelecido; 
IV - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o seu 
Termo de Permissão de Uso; 
V - armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas os alimentos aos 
quais está autorizado; 
VI - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo equipamento, bem como 
o seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o lixo produzido, 
que deverá ser acondicionado em saco plástico resistente e colocado na calçada, 
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observando-se os horários de coleta bem como cumprir, no que ror apwa im 
disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
VII - coletar e armazenar todos os resíduos sólidos e líquidos para posterior 
descarte de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial; 
VIII - manter higiene pessoal e do vestuário, bem como assim exigir e zelar pela de 
seus auxiliares e prepostos; 
IX - manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequados, 
providenciando os consertos que se fizerem necessários; 
X - manter cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de 
manipulação de alimentos pelo permissionário e por seus prepostos e auxiliares, e 
emitido por instituição de ensino regularmente inscrita no Ministério da Educação 
ou por técnicos das Supervisões de Vigilância em Saúde - SUVIS, ou por entidade 
particular credenciada junto à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA. 
Art. 42. Ao menos um dos sócios da pessoa jurídica permissionária de qualquer 
equipamento deverá comparecer e permanecer presente no local da atividade e 
durante todo o período constante de sua permissão, sendo-lhe facultada a 
colaboração de auxiliares e prepostos. 
Art. 43. Somente será concedida permissão de uso para o solicitante cujo veículo 
esteja cadastrado junto ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para 
os equipamentos das categorias A e B. 
Art. 44. Será permitido ao titular da permissão solicitar, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua permissão, respondendo pelos débitos relativos ao preço 
público. 
Art. 45. Os permissionários de equipamentos das categorias A e B poderão obter, 
junto à concessionária de eletricidade, sua respectiva ligação elétrica, dentro dos 
procedimentos especificados pela concessionária. 
Art. 46. Fica proibido ao permissionário: 
I - alterar o seu equipamento; 
II - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros; 
III - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em 
desconformidade com a sua permissão; 
IV - colocar caixas e equipamentos em áreas públicas e em desconformidade com o 
Termo de Permissão de Uso; 
V - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
VI - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
VII - montar seu equipamento fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e edificações para a 
montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
IX - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
X - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XI - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, 
encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento e que 
venham a alterar sua padronização; 
XII - apregoar suas atividades através de quaisquer meios de divulgação sonora; 
XIII - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do 
equipamento; 
XIV - utilizar equipamento sem a devida permissão ou modificar as condições de 
uso determinado para tal; 
XV - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas 
vias ou logradouros públicos; 
XVI - utilizar a via ou área pública para colocação de quaisquer elementos do tipo 
cerca, parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixas, vasos, vegetação ou 
outros que caracterizem o isolamento do local de manipulação e comercialização; 
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XVII - colocar na via ou área pública qualquer tipo de carpete, tapete, forração, 
assoalho, piso frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de 
manipulação e comercialização. 

Dos Equipamentos 

Art. 47. O armazenamento, transporte, manipulação e venda de alimentos deverá 
observar as legislações sanitárias vigentes no âmbito federal, estadual e municipal. 
Art. 48. Os equipamentos das categorias A e B deverão realizar, antes de seu 
efetivo funcionamento, inspeção de conformidade com a legislação sanitária junto à 
Coordenação de Vigilância Sanitária — COVISA. 
Art. 49. Decreto regulamentador poderá dispor sobre os equipamentos mínimos 
necessários para exercício da atividade. 
Art. 50. Todos os equipamentos deverão ter depósito de captação dos resíduos 
líquidos gerados para posterior descarte de acordo com a legislação em vigor, 
vedado o descarte na rede pluvial. 
Art. 51. Os equipamentos não terão demarcação exclusiva em vias e áreas 
públicas, bem como estarão isentos do pagamento de zona azul, podendo 
permanecer nos termos de sua permissão. 

Da Fiscalização 

Art. 52. Compete à COVISA a fiscalização higiênico-sanitária e à Subprefeitura o 
atendimento do estabelecido no Termo de Permissão de Uso. 
Art. 53. Fica submetido à fiscalização o estabelecimento usado pelo permissionário 
para qualquer tipo de preparo ou manipulação do alimento a ser comercializado em 
vias e áreas públicas. 

Da Lei Cidade Limpa 

Art. 54. A veiculação de anúncios em qualquer equipamento deverá atender ao 
disposto na Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Da Doação e Distribuição 

Art. 55. Fica autorizada a doação e a distribuição gratuita, em vias e áreas públicas, 
de alimentos manipulados e preparados para consumo imediato, condicionada à 
previa autorização da Subprefeitura competente, dispensados o procedimento de 
chamamento público, a obtenção de Termo de Permissão de Uso e o pagamento de 
preço público. 
§ 1 0  O pedido de que trata esse artigo deverá vir acompanhado de descrição do 
equipamento a ser utilizado na doação ou distribuição, comprovação do 
atendimento das normas de higiene e segurança do alimento, do registro do local 
de produção junto à autoridade competente, se o caso, e indicação do local, dias e 
períodos pretendidos para a doação e distribuição. 
§ 2o Fica dispensada de autorização a distribuição de produtos industrializados 
registrados nos órgãos de vigilância sanitária e que não dependam de manipulação 
para preparo. 
§ 30  O interessado deverá observar, no que couber, as obrigações e vedações 
previstas nos arts. 41 e 46. 

Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as 
regras para comercialização, doação ou distribuição de alimentos em vias e áreas 
públicas nos termos fixados nessa lei. 
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§ 1° São autoridades competentes para lavrar Auto de Infração e Imposição de 
Penalidade - AIIP e instaurar processo administrativo os funcionários da 
Coordenação de Vigilância Sanitária - COVISA e os assim designados pelas 
Sub prefeituras. 
§ 20  Qualquer pessoa, constatando infração, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no parágrafo anterior. 
Art. 57. As infrações a essa lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - apreensão de equipamentos e mercadorias; 
IV - suspensão da atividade; 
✓ - cancelamento do Termo de Permissão de Uso. 
Parágrafo único. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, 
ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 58. A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta lei e 
da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, quando o permissionário 
cometer uma das seguintes infrações: 
I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o 
seu Termo de Permissão de Uso; 
II - deixar de portar cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de 
manipulação de alimentos. 
Art. 59. A multa será aplicada, de imediato, sempre que o permissionário: 
I - não estiver munido dos documentos necessários à sua identificação e à de seu 
comércio; 
II - descumprir com sua obrigação de manter limpa a área ocupada pelo 
equipamento, bem como seu entorno, instalando recipientes apropriados para 
receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado e destinado nos termos 
dessa lei; 
III - deixar de manter higiene pessoal e do vestuário, bem como exigi-las de seus 
auxiliares e prepostos; 
IV - deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos sócios, no local da 
atividade durante todo o período constante de sua permissão; 
✓ - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
VI - causar dano a bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
VII - montar seu equipamento ou mobiliário fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos ou particulares para a montagem do equipamento e exposição de 
mercadoria; 
IX - permitir a presença de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento 
e mobiliário; 
X - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, bancos, caixotes, tábuas, 
encerados, toldos ou outros equipamentos, com o propósito de ampliar os limites 
do equipamento e que venham a alterar sua padronização; 
XI - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do equipamento; 
XII - colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, forração, assoalho, piso 
frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de manipulação e 
comercialização dos produtos; 
XIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar equipamento. 
§ 1 0  Será aplicada multa em caso de reincidência das infrações punidas com 
advertência. 
§ 20  O valor da multa de que trata este artigo será fixado em regulamento próprio. 
§ 3 0  (VETADO) 
Art. 60. A suspensão da atividade será aplicada quando o permissionário cometer 
uma das seguintes infrações: 
1 - deixar de pagar o preço público devido em razão do exercício da atividade; 
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II - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio, ou de outra origem nas 
vias e logradouros públicos; 
III - deixar de destinar os resíduos líquidos em caixas de armazenamento e, 
posteriormente, descartá-los na rede de esgoto; 
IV - utilizar na via ou área pública quaisquer elementos que caracterizem o 
isolamento do local de manipulação e comercialização; 
V - não manter o equipamento em perfeito estado de conservação e higiene, bem 
como deixar de providenciar os consertos que se fizerem necessários; 
VI - descumprir as ordens emanadas das autoridades municipais competentes; 
VII - apregoar suas atividades através de qualquer meio de divulgação sonora; 
VIII - efetuar alterações físicas nas vias e logradouros públicos; 
IX - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para terceiros; 
X - alterar o seu equipamento. 
§ 1 0  A suspensão será por prazo variável entre 1 (um) e 360 (trezentos e sessenta) 
dias em função da gravidade da infração. 
§ 20  Será aplicada a pena de suspensão das atividades em caso de reincidência das 
infrações punidas com multa. 
Art. 61. A apreensão de equipamentos e mercadorias deverá ser feita 
acompanhada do respectivo auto de apreensão e ocorrerá nos seguintes casos: 
I - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
II - utilizar equipamento sem a devida permissão ou modificar as condições de uso 
determinados pela lei ou aquelas fixadas pela vigilância sanitária; 
III - para as categorias A e B, utilizar equipamento que não esteja cadastrado junto 
ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 62. O Termo de Permissão de Uso será cancelado por ato do Subprefeito nas 
seguintes hipóteses: 
I - reincidência em infrações de apreensão ou suspensão; 
II - quando houver transferência do Termo de Permissão de Uso ou alteração do 
quadro societário da empresa permissionária em desacordo com esta lei; 
III - quando o permissionário armazenar, transportar, manipular e comercializar 
bens, produtos ou alimentos diversos em desacordo com a sua permissão. 
Parágrafo único. O cancelamento do Termo de Permissão de Uso também implicará 
na proibição de qualquer obtenção de novo Termo em nome da pessoa jurídica e de 
seus sócios. 
Art. 63. As infrações administrativas serão acompanhadas da lavratura de Auto de 
Infração e Imposição de Penalidade - AIIP. 
Art. 64. O Auto de Infração e Imposição de Penalidade - AIIP será lavrado em nome 
do permissionário sócio-administrador, podendo ser recebido ou encaminhado ao 
seu representante legal, assim considerados os seus prepostos e auxiliares. 
Parágrafo único. Presumir-se-á o recebimento do Auto de Infração e Imposição de 
Penalidade - AIIP quando encaminhado ao endereço constante do Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do permissionário. 
Art. 65. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura 
competente, contado da data do recebimento do Auto de Infração. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 

Disposições Finais 

Art. 66. Fica revogada a Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, e suas 
posteriores alterações. 
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Art. 67. Fica estabelecido prazo de 6 (meses) para que permissionários rffig 
da Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, procedam à compatibilização com 
esta lei, estando dispensados de pagamento de novo preço público. 
Art. 68. Fica estabelecido prazo de 6 (seis) meses para a regularização de que trata 
o art. 33 desta lei. 
Art. 69. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16140 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 16.140 17/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica 

na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 451/2013 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini; Ricardo Young; Nabil Bonduki; Antonio Goulart; Dalton Silvano; Toninho 

Vespoli 
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Folha 
Proc. N° 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

'Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.140, DE 17 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n°451/13, dos Vereadores Natalini - PV, Ricardo Young - PPS, Nabil 
Bonduki - PT, Goulart - PSD, Dalton Silvano - PV e Toninho Vespoll - PSOL) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos 
ou de base agroecológica na alimentação escolar no âmbito do 
Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecologica na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São 
Paulo, estabelece critérios para esta inclusão e dá outras providências. 

Art. 2° Fica instituída a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica prioritariamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 
organizações, nos termos da Lei Federal n° 11.326/2006, na alimentação escolar no âmbito do 
Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 3° Entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele produzido 
nos termos da Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a norma que vier a 
substituí-la, devidamente certificado ou produzido por agricultores familiares, que façam parte 
de uma Organização de Controle Social - OCS, cadastrada no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA, e tenham sido inscritos no Cadastro Nacional de 
Produtores Orgânicos ou em outro que venha a ser instituído no âmbito federal. 

Parágrafo único. A certificação orgânica deverá ser atestada por Organismo de 
Avaliação da Conformidade ou Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade - OPAC 
devidamente credenciado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, 
nos termos da legislação federal vigente. 

Art. 4° A aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica será realizada 
prioritariamente por meio de chamada pública de compra, em conformidade com a Lei Federal 
n° 11.947/2009 e as resoluções vigentes do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar 
(FNDE). 

Parágrafo único. Em caso de não atendimento integral da demanda, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá realizar licitação pública, nos termos da legislação vigente, para 
aquisição de produtos orgânicos ou de base agroecológica de pequenos e médios produtores 
que possuam CNPJ de produtor rural ou nota fiscal de produtor rural. 

Art. 5° Será priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecologica 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 
conforme Lei Federal n° 11.326/2006. 

Parágrafo único. Para fins de identificação e análise de propostas do agricultor familiar 
individual será exigida a Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP física ou, quando se tratar 
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de propostas de empreendimentos familiares ou suas organizações será exigida a 
apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP jurídica, em consonância com a 
resolução vigente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que 
regulamenta a Lei n° 11.947/2009. 

Art. 6° Poderão ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo de 
transição agroecológica, desde que situados no município de São Paulo. 

§ 1° O processo de transição agroecológica deverá ser comprovado mediante protocolo 
válido, atestado pelo órgão municipal competente de agricultura e abastecimento na Cidade de 
São Paulo. 

§ 2° Entende-se por transição agroecológica processo gradual de mudança de práticas 
e de manejo de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio de transformação 
das bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais, que levem a sistemas 
de agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base agroecológica, conforme 
Decreto Federal n° 7.794/2012 que institui a Política Nacional de Produção Orgânica. 

§ 3° Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza nem 
fertilizantes sintéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem 
reguladores de crescimento e aditivos sintéticos na alimentação animal e nem organismos 
geneticamente modificados. 

Art. 7° Para a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, poderão ser 
adotados preços diferenciados: 

I - para alimentos orgânicos ou de base agroecológica nos termos do art. 3°: de até 
30% (trinta por cento) a mais em relação ao produto similar convencional; 

II - para alimentos adquiridos de agricultores familiares em processo de transição 
agroecológica situados no município de São Paulo, nos termos do art. 6°: de até 30% (trinta por 
cento) a mais em relação ao produto similar convencional. 

Art. 8° Os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no município de 
São Paulo, prioritariamente os oriundos da agricultura familiar, terão preferência sobre os 
produzidos em outras localidades. 

Art. 9° O Setor de Cardápios do Departamento de Alimentação Escolar da Secretaria 
Municipal de Educação deverá adotar cardápios diferenciados, respeitando a sazonalidade da 
oferta de alimentos orgânicos ou de base agroecológica. 

Art. 10. A implantação desta lei será feita de forma gradativa, de acordo com Plano de 
Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica na Alimentação 
Escolar a ser elaborado pelo Executivo Municipal, em conjunto com a sociedade civil 
organizada, definindo estratégias e metas progressivas até que todas as unidades escolares da 
Rede Municipal de Ensino forneçam alimentos orgânicos ou de base agroecológica aos seus 
alunos. 

§ 1° O Plano de Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base 
Agroecológica na Alimentação Escolar deverá ser parte integrante da regulamentação desta 
lei. 

§ 2° O Plano previsto no "caput" deverá ser elaborado num prazo de até 180 dias de 
vigência desta lei. 

§ 3° O Plano previsto no "caput" será elaborado por uma comissão intersecretarial 
composta pela Secretaria Municipal de Educação, pelo órgão municipal competente de 
agricultura e abastecimento e pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, sob a 
coordenação dos dois primeiros, de acordo com a especificidade dos integrantes do plano, a 
saber: 

I - estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar; 

II - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base agroecológica no 
município, inclusive assistência técnica e extensão rural; 

III - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.140 de 17/03/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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4 IV - arranjos locais para inclusão de agricultores familiares do município; 	

RF 11. 41 

V - proposta de capacitação da equipe da Secretaria Municipal de Educação e de 
prestadores de serviços; 

VI - programas educativos de implantação de hortas escolares orgânicas e de base 
agroecológica, em consonância com a Política Municipal de Educação Ambiental; 

VII - relação de equipamentos necessários para as cozinhas escolares. 

§ 40  O Plano previsto no "caput" deverá ser submetido à consulta pública e depois 
apresentado ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar (COMUSAN), ao Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE) e ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (CADES). 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 dias a contar da 
apresentação do Plano de que trata o § 2° do art. 10. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de março de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.140 de 17/03/2015 
Página 3 de 3 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 48172 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 48.172 06/03/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 45.674/2004. (ver documento) 
Alterações: Dec. 48.273/2007 - Altera o inciso IX do art. 26 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 51.199/2010 - Altera o art. 5 0  e acresce o art. 32-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.678/2010 - Altera os artigos 5 0  e 32-A deste Decreto. (ver documento) 
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RF 11. 4 

DECRETO No 48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 
Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 1 0 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos 
ramos de comércio. 
Art. 20 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros públicos; 
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas. 
Art. 3 0 . As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares, acessíveis a todos; 
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem prejuízo ao tráfego de 
veículos da região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e 
edifícios e com declives acentuados; 
IV - respeitar a distância mínima de 100nn (cem metros) da entrada de hospitais, 
unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso 
não possa ser interrompido; 
V - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos metros), 
contados a partir de suas extremidades. 
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. 

CAPÍTULO II 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 4 0 . As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 1 0  de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado pela 
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que 
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, 
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população. 
Art. 50 . As feiras livres obedecerão aos seguintes horários: 
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I - feiras comuns: 
a) entre 6h e 7h30min - descarregamento dos equipamentos e mercadorias e 
montagem das bancas; 
b) entre 7h30min e 13h3Omin - período de comercialização; 
c) entre 13h3Omin e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões 
com os equipamentos e mercadorias; 
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em função da necessidade 
específica do local em que estejam instaladas. 
§ 1 0 . Respeitado o disposto no artigo 3 0  deste decreto, poderão ser adotados horários 
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente 
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da 
feira. 
§ 2 0 . Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público; 
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente cumprido, a 
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e 
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização; 
III - nos dias e horários de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de 
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das 
bancas; 
IV - excetuam-se da proibição prevista no inciso III deste parágrafo, os veículos dos 
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos 
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa condição; 
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa 
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 
Art. 60 . O descumprinnento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  deste decreto 
resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação 
das sanções administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei. 

CAPÍTULO III 
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO 

Art. 70 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de 
comércio a seguir descritos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas 
quanto aos respectivos equipamentos: 
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e 
batata: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: metragens 
mínima de 4m x 2m e máxima de 10nn x 2m; 
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m; 
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Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados ou 
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m; 
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros 
peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, lingüiças, paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada: 
metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados: metragens mínima de 6m x 4m 
e máxima de 8m x 4m; 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem de 
4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m; 
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo imediato: 
metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 4m; 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas 
de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x 1m ou 2m x 2m. 
§ 1 0 . O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho. 
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
§ 20 . O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0  deste 
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matrícula. 
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§ 3°. Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, ao 
longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 40 . A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST poderá, a seu exclusivo critério ou 
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos 
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de 
espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do comércio irregular. 
§ 5 0 . Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 
justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de ABAST, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS 

Art. 80 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais. 
Art. 90 • Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 1°. O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20 . Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento. 
§ 3°. Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padrões de cor: 
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca; 
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca; 
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca; 
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca. 

CAPITULO V 
DA COMERCIALIZAÇÃO 

Art. 11. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos 
estabelecidos neste artigo deverá obedecer às seguintes normas: 
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de estabelecimentos 
devidamente inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposição para 
venda, no interior de vitrinas, acondicionados em recipientes apropriados, 
confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, utilizando-se gelo 
picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados. 
II - pescados, aves abatidas e vísceras de animais de corte, além de bisteca, costela e 
lombo suínos, poderão ser fracionados ou filetados, desde que na presença do 
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente 
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 
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III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem carapaça, desde que limpo na 
presença do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e 
devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 
IV - os rótulos dos produtos industrializados deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador; 
b) data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade; 
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de origem animal, 
água, gelo e palmito); 
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem original, os dados 
constantes de seu rótulo deverão ser transcritos para uma etiqueta, acrescidos 
daqueles relativos à data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo 
prazo de validade estabelecido pelo feirante; 
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação, deverão permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados; 
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da 
contaminação causada por insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a 
utilização de dispositivos apropriados; 
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de 
hortaliças, junto dos alimentos expostos à venda; 
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro 
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, 
sendo obrigatória a troca freqüente do óleo utilizado para a sua fritura; 
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em porções individuais e 
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias para alimentos; 
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se 
todas as sujidades aderidas à casca; 
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a água de coco, quando extraídos no local, 
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes 
reutilizáveis; 
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15: 
a) a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e 
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no 
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou 
outro tipo de recurso que permita a manutenção da temperatura; 
b) os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação 
deverão ser mantidos aquecidos; 
c) os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo; 
d) todos os utensílios utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão 
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado; 
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser 
produzido com água potável e filtrada; 
XV - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos de 1 a 15, será 
obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade 
suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período de funcionamento 
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza. 

CAPÍTULO VI 
DA PERMISSÃO DE USO 
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Art. 12. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas feiras 
livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título precário, oneroso 
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção. 
Art. 13. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil; 
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos. 
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 
Art. 14. Outorgada a permissão de uso, a Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST 
procederá à expedição da respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade 
nas feiras livres designadas. 
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 15. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST. 
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia 
da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os 
últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço público 
devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em 
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que 
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, 
o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor 
pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída àquele 
cuja data de início da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a 
escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público. 
Art. 18. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos consecutivos. 
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais. 
Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 
§ 1 0 . Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos demais. 
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§ 20 . Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço físico 
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos 
aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matrícula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado. 

CAPITULO VII 
DO PREÇO PÚBLICO 

Art. 22. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração a quantidade de feiras 
designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros 
quadrados por feira livre. 
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será 
estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos aos 
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos 
em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua regular 
operacionalização. 
Art. 23. O preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais. 
Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da matrícula, o preço 
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês 
ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso. 

CAPITULO VIII 
DO FEIRANTE 

Art. 24. O feirante fica obrigado a: 
I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matrícula; 
II - comunicar imediatamente à ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, sendo que os feirantes 
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 
15 deverão comunicar, também, a troca do veículo utilizado; 
III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também 
em relação ao preposto e auxiliares; 
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
matrícula; 
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do 
exercício da atividade, bem como revalidar a matrícula no prazo estabelecido; 
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período de comercialização, 
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST; 
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes à sua 
atividade e requerer a emissão de 2a  (segunda) via, apresentando, sempre que 
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solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja 
emitida; 
VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, a matrícula 
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada por 
esse órgão; 
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando 
sobre eles, de modo visível, a identificação e variedades, além dos preços de venda; 
X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos 
os produtos; 
XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar 
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) 
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo; 
XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o seu 
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento 
pelo serviço de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for 
aplicável, o disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações 
subseqüentes; 
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que 
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde; 
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios; 
XV - usar, durante o período de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme 
especificações constantes do Anexo Único integrante deste decreto, exigência válida 
também para o preposto e auxiliares; 
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem 
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente; 
XVII - acatar as ordens e instruções dos funcionários da Administração Municipal e das 
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados; 
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autoridades competentes, o acesso aos locais 
onde as operações de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora 
do recinto das feiras livres. 
Art. 25. Será permitido ao titular da permissão: 
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais 
de um equipamento em cada feira; 
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, taxas e 
demais encargos; 
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, além de 
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber 
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a observância da legislação trabalhista; 
IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo: 
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou jurídica; 
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período de 
12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito; 
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante; 
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante apresentação 
de requerimento a ser deferido pela ABAST; 
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e) de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade. 
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos no 
inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse 
período, será realizado por seu sócio ou preposto. 
Art. 26. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio; 
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, 
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela 
Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula; 
III - a comercialização ou manutenção de carnes "in natura", com exceção daquelas 
constantes dos Grupos 11 e 12; 
IV - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca; 
V - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados no 
mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes; 
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem; 
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem 
no recinto das feiras livres; 
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio; 
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da feira 
e aos moradores do local; 
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
XI - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização; 
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XIII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comercialização das mercadorias; 
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado; 
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVIII - participar de feira clandestina; 
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso; 
XX - participar de feira não designada em sua matrícula; 
XXI - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras livres, 
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração; 
XXII - utilizar outro espaço na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
XXV - fumar no interior da banca, durante o período de comercialização; 
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto-
contagiosa; 
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XXVII - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação; 
XXVIII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor; 
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXXI - transferir sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXII - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; 
XXXIII - impedir a execução de ações fiscalizadoras; 
XXXIV - deixar de atender as convocações da Administração Municipal; 
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório; 
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura; 
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVIII - desacatar servidor público no exercício de suas funções. 

CAPÍTULO IX 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 27. Compete à Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST: 
I - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres, 
em atendimento ao interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias, 
viárias e urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefeituras, atribuindo-lhes, 
ainda, o nome e o número de seu registro; 
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular 
seleção dos interessados; 
III - outorgar permissão de uso e expedir a matrícula de feirante; 
IV - estabelecer o número de inscrição do feirante; 
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o 
espaço a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente; 
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas 
bancas, por grupo de comércio; 
VII - proceder ao levantamento periódico dos feirantes inadinnplentes, para adoção das 
medidas tendentes à revogação da permissão de uso, com o conseqüente 
cancelamento da matrícula; 
VIII - manter visível a marcação correspondente ao local de montagem das bancas 
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento; 
IX - elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras livres; 
X - contratar a aquisição de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários à 
regular operacionalização das feiras livres. 
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e 
aperfeiçoamento do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação 
sanitária. 
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejannento de 
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como seu 
perímetro e extensão. 
Art. 28. Às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a ABAST na 
realização das tarefas de sua competência. 

CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 
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Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalização 
das feiras livres. 
Art. 30. Caberá a ABAST, por meio de equipe multiprofissional, realizar a fiscalização 
complementar nas feiras livres. 

CAPÍTULO XI 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 31. O descumprimento das disposições deste decreto ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão da atividade; 
IV - revogação da permissão de uso, com o conseqüente cancelamento da matrícula. 
Art. 32. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa 
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei no 14.141, de 
27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares, pela totalidade dos encargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos prejuízos a que, 
nessa condição, der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao feirante 
não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e demais encargos 
devidos. 
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas neste decreto será apreendido e recolhido. 
§ 1 0 . As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. 
§ 20 . A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o 
disposto em legislação específica. 
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o 
que estabelece a Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, com a redação conferida pela 
Lei no 13.813, de 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de 
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente. 
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante 
perante a Administração Municipal. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogado o Decreto no 45.674, de 29 de dezembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O INCISO XV DO ARTIGO 24 DO DECRETO No 
48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 

GRUPOS 	COR DO JALECO 	ACESSÓRIOS 
1 	 VERDE 
2 	 VERMELHA 
3 	 AMARELA 
4 	 AZUL-MARINHO 
5 	 AMARELA 
6 	 AMARELA 
7 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
8 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
9 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
10 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
11 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
12 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
13 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
14 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
15 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
16 	AZUL-MARINHO 
17 	AZUL-MARINHO 
18 	AZUL-MARINHO 
19 	AZUL-MARINHO 
20 	 VERDE 
21 	AZUL-MARINHO 
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DECRETO N 0  48.273, DE 13 DE ABRIL DE 2007 
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso IX do artigo 26 do Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  

IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como utilizá-
los para apregoar suas mercadorias; 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.199, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 
Leonardo . M. 	beiro 

RF 1 

Altera dispositivos do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre 
o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 5 0  do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 5 0 	  

I - feiras comuns: 

b) entre 7h30min e 12h3Omin - período de comercialização; 

c) entre 12h3Omin e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias, deixando todo o lixo devidamente 
ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja absolutamente 
livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de veículos e a 
execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 2o 	  

II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 

	 "(NR) 

Art. 2o. O Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar acrescido do 
artigo 32-A, com a seguinte redação: 

"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo So ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área do 
seu entorno ensejarão a suspensão e, posteriormente, a extinção da feira. 

§ 1 0 . O cancelamento da autorização para funcionamento da feira dar-se-á 
mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos 
interessados. 

§ 20 . As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da aplicação das 
sanções específicas a que se referem os artigos 6 0  e 31 deste decreto."(NR) 

Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 4560  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
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PUBLICADO DOC 03/08/2010, p. 1 c. 1 

DECRETO No 51.678, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
Introduz alterações nos artigos 5 0  e 32-A do Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 
2007, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 5 0  do Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 2007, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto n 0  51.199, de 22 de janeiro de 2010, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 5 0 . As feiras livres deverão obedecer os seguintes horários: 
I - feiras comuns: 
a) 	  
b) entre 7h30min e 13h - período de comercialização para todos os grupos de 
comércio, excluídos os Grupos 13 e 14, cujo período de comercialização será entre 
7h30min e 13h3Omin; 
c) entre 13h e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões com 
os equipamentos e mercadorias, para todos os grupos de comércio, excluídos os 
Grupos 13 e 14, cujo horário será entre 13h3Onnin e 14h, deixando todo o lixo 
devidamente ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja 
absolutamente livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 20 	  
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . O artigo 32-A do Decreto n 0  48.172, de 2007, introduzido pelo Decreto n 0  
51.199, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área e do 
seu entorno ensejarão a revogação da permissão de uso, com o consequente 
cancelamento da matrícula do feirante, e posterior extinção da feira, mediante 
regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos interessados. 
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da 
aplicação das sanções específicas a que se referem os artigos 6 0  e 31 deste 
decreto."(NR) 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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16 11011 1995 
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Dispõe sobre a proibição de 

mudança de localização de 

feiras livres nas condições 

que especifica, e dí outras 

provide'ncias. 

A MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta : 

PROJETO DE LEI 

Artigo 19 - Fica proibida a mudança de localização 	de 

feiras livres 60 (sessenta) dias antes das festas natalinas. 

Artigo 29 - As despesas com a execução desta lei corre-

rão por conta de dotações orçamentírias prõprias, suplemen-

tadas se necessírio. 

Artigo 39 - Esta lei entrar -á em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrírio. 

Sala das Sessões, 

1491", ANTONIO DE R IVA M 	EIRO FILHO 

Vereador 

iSEÇÃO DE REVISÃO 

1 6 NOV 1995 

-DT. 10 ". 

1......... 

cod. 0561 
1.proaao ao derviço g rillee da CUS?, 

• ...t.nnemeçarauw.r-smatUfflordát.......adowdo .  
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo  preser 

var o interesse dos feirantes e dos usuírios das feiras livres. 

Hí que se salientar que se uma feira livre per 

manece ãs vezes, muito tempo na mesma localização, nada mais 

justo que esta se mantenha no .  mesmo lugar durante. as festas na-

talinas. 

Este período é marcado pela correria do final 

de ano e o aumento do consumo motivado pelas festividades e, 

assim com a proibição de alteração de localização das feiras li 

vres os segmentos mais afetados )  diretamente serão preservados e 

beneficiados. 

Posto isto, espera guarida dessa Nobre 	Casa 

Parlamentar ao presente Projeto de Lei. 

cod. 0661 
	

Impeuso ti, .nrigo pratico d. CMSP. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

oi 	PL 

PROJETO DE LEI 0i-OE42/1997  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
utilização de luvas descartáveis por 
funcionários que manipulam todo e 
qualquer tipo de alimento ou matéria-
prima nos Laticínios localizados no 
Município São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 1° - Torna obrigatório a utilização de luvas 
descartáveis por funcionários que manipulam todo e qualquer tipo de alimento ou 
matéria-prima nos Laticínios localizados no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - As luvas descartáveis mencionadas 
neste artigo, deverão ser trocadas diariamente ou de acordo com as 
necessidades do Laticínio. 

ART. 2° - As produtoras de queijo-de-minas frescal 
localizadas no Município de São Paulo só poderão vender o produto após a 
colocação de rótulos que contenham o carimbo de aprovação do lnmetro (Instituto 
Nacional de Normalização, Metrologia e Qualidade). 

ART. 3° - Ficam obrigados os produtores a adotarem 
formas rigorosas com o cuidado da industrialização, armazenagem e transporte 
de seus produtos, excluindo inclusive clientes que não adotarem as providências 
necessárias para manter a qualidade de seus produtos. 
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Parágrafo único - A venda ambulante e em feiras do 
queijo-de-minas frescal só será autorizada se o vendedor obedecer as Normas 
Técnicas Especiais previstas no decreto n°25.544 de 14 de março de 1988. 

ART. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta 
Lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor 65 UFMs, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

ART. 5° - O Executivo regulamentará a matéria em 
prazo não superior a 90 (noventa) dias. 

ART. 6° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

ART. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Ai M TRAN 
Vereador 

P.P.B. 

). 0561 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 0i-033U:1997 

Dispõe sobre a imposição de normas 
para instalação de feiras livres no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 1° - Fica proibida a instalação de feiras livres nas 
vias e logradouros públicos de circulação de ônibus. 

ART. 2° - Nas áreas urbanas do Município, as feiras 
livres poderão ocupar um mesmo trecho de logradouro público somente um dia 
por semana e pelo período máximo de um ano. 

ART. 3° - Esta Lei se regulamentará pelo Executivo, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

ART. 4° - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 
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ART. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

411411i 1/1414:p 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 01 — PL 

01 0083/1999 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de luvas descartáveis para 
uso exclusivo dos consumidores nas 
gôndolas ou barracas de frutas, 
verduras e legumes, nos 
supermercados, feiras-livres, 
sacolões e similares, localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatória a colocação de luvas 
descartáveis para uso exclusivo dos consumidores, nas gôndolas ou barracas de 
frutas, verduras e legumes, nos supermercados, feiras-livres, sacolões e 
similares, localizados no Município de São Paulo. 
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Art. 2° - Os estabelecimentos comerciais mencionados 
nesta lei, deverão cumprir o determinado pelo artigo anterior no prazo de 120 
(cento e vinte) dias após a publicação desta lei. 

Art. 3°- O não cumprimento dos dispositivos desta lei. 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 650 UF1Rs., sendo que 
em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução da 
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contráriO. 

Sala das Sessões, 

144 W ‘) 14Á M N 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura tem como escopo, melhorar a 
qualidade de higiêne e saúde de nossos paulistanos, uma vez que é clara a 
necessidade de colocação de luvas descartáveis nas gôndolas ou barracas de 
frutas, verduras e legumes, nos supermercados, feiras-livres, sacolões e 
similares, para melhor atender os nossos munícipes. 

Como todos sabem não existe no Município de São 
Paulo a colocação de luvas descartáveis nos estabelecimentos acima 
mencionados, fazendo com que exista o risco de doenças, além da falta de 
higiêne. 

São esses entre outros os motivos que nos levam a 
propor a presente iniciativa, que tem como objetivo única e exclusivamente o 
motivo de melhorar as condições de saúde, higiêne e bem estar de nossos 
munícipes, aguardando assim, a imediata aprovação por parte de nossos 
Ilustres Pares. 

WADIH MAN 
Vereador 

PPB 
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G3 
"PROJETO DE LEI 01-0192/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Acrescenta artigos 6, 7 e 8 na Lei 11.683, de 17 de novembro de 1994kAlF; cio 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Ficam acrescidos os artigos 6,7 e 8 na Lei 11.683, de 17 de novembro de 
1994, que passarão a conter a seguinte redação: 
"Art. 6 0  - Os comerciantes que comercializam todos os tipos de carnes, peixes e 
aves abatidas em barracas de feiras livres, localizadas no Município de São Paulo, 
deverão possuir ao lado de suas bancas pelo menos dois recipientes plásticos 
(sacos plásticos pretos de lixo acoplados em base de sustentação) para depositar 
os resíduos dos alimentos ali comercializados. 
Art. 7 0  - A imposição de colocação de recipientes plásticos (sacos plásticos pretos 
de lixo acoplados em base de sustentação) se estende inclusive a todas as bancas 
que comercializam todo e qualquer tipo de alimento nas feiras livres localizadas no 
Município de São Paulo. 
Art. 8 0  - As bancas que comercializam alimentos que são considerados 
aproveitáveis deverão possuir recipientes plásticos capazes de acondicionarem tais 
alimentos, os quais poderão ser utilizados de acordo com os ditames preconizados 
a serem instituídos pelo Poder Executivo". 
Art. 20  - O cumprimento dos dispositivos desta Lei, deverá ser feito no prazo de 90 
(noventa) dias após a sua publicação. 
Art. 3 0  - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da data de publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Foftte 
Proc. N' 

RF 
beiro 
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Leonardo F. M. BI be ro 

PROJETO DE LEI 01-0576/2001, do Vereador Carlos Neder (PT) e da RUe.-.-  a 
Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a criação de Conselhos Gestores nas feiras livres no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados, no âmbito de cada feira livre, Conselhos Gestores, com a finalidade 
de planejar, gerenciar e fiscalizar as suas atividades. 
Parágrafo Único - Os Conselhos Gestores das feiras livres contarão com os recursos 
materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições. 
Art. 20  - Os Conselhos Gestores das feiras livres serão constituídos, em cada feira, de 5 
(cinco) membros assim nomeados: 
I - 1 (um) representante do Sindicato do Comércio Varejista dos Feirantes do Estado de São 
Paulo, por ele indicado; 
II - 1 (um) representante dos permissionários instalados nas respectivas feiras livres, 
escolhido por meio de eleição entre seus pares; 
III - 1 (um) representante dos usuários, morador da região, que deverá apresentar 
comprovante de residência e será indicado por entidades ou movimentos representativos; 
IV - 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, indicados pelo Secretário 
Municipal do Abastecimento; 
Parágrafo Único - Os membros dos Conselhos Gestores das feiras livres não receberão, pela 
sua participação, qualquer tipo de pagamento, a título de "jeton", salário, ajuda de custo, 
ou remuneração de qualquer espécie. 
Art. 3 0  - São atribuições dos Conselhos Gestores das feiras livres: 
I - participar do planejamento das atividades desenvolvidas pelas feiras livres, respeitadas 
as atribuições do Poder Público; 
II - analisar e opinar sobre os pedidos de permissão de uso dos espaços das feiras livres; 
III - fiscalizar e opinar sobre funcionamento das feiras livres; 
IV - receber denúncias e sugestões dos permissionários e usuários acerca do funcionamento 
das feiras livres; 
V - propor medidas visando à organização e à manutenção das feiras livres, à melhoria do 
sistema de atendimento aos usuários e à fiscalização das concessões de permissões. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação; 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela Vereadora Juliana 
Cardoso (PT) alterou a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC 22/09/2011, p. 89: 

PROJETO DE LEI 01-0576/2001, do Vereador Carlos Neder. 
"Dispõe sobre a criação de Conselhos Gestores nas feiras livres no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados, no âmbito de cada feira livre, Conselhos Gestores, com a finalidade 
de planejar, gerenciar e fiscalizar as suas atividades. 
Parágrafo Único - Os Conselhos Gestores das feiras livres contarão com os recursos 
materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições. 
Art. 20  - Os Conselhos Gestores das feiras livres serão constituídos, em cada feira, de 5 
(cinco) membros assim nomeados: 
I - 1 (um) representante do Sindicato do Comércio Varejista dos Feirantes do Estado de São 
Paulo, por ele indicado; 
II - 1 (um) representante dos permissionários instalados nas respectivas feiras livres, 
escolhido por meio de eleição entre seus pares; 
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III - 1 (um) representante dos usuários, morador da região, que deverá apresentar 
comprovante de residência e será indicado por entidades ou movimentos representativos; 
IV - 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, indicados pelo Secretário 
Municipal do Abastecimento; 
Parágrafo Único - Os membros dos Conselhos Gestores das feiras livres não receberão, pela 
sua participação, qualquer tipo de pagamento, a título de "jeton", salário, ajuda de custo, 
ou remuneração de qualquer espécie. 
Art. 3 0  - São atribuições dos Conselhos Gestores das feiras livres: 
I - participar do planejamento das atividades desenvolvidas pelas feiras livres, respeitadas 
as atribuições do Poder Público; 
II - analisar e opinar sobre os pedidos de permissão de uso dos espaços das feiras livres; 
III - fiscalizar e opinar sobre funcionamento das feiras livres; 
IV - receber denúncias e sugestões dos permissionários e usuários acerca do funcionamento 
das feiras livres; 
V - propor medidas visando à organização e à manutenção das feiras livres, à melhoria do 
sistema de atendimento aos usuários e à fiscalização das concessões de permissões. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação; 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

p10576-2001.doe 
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PROJETO DE LEI 01-0094/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. 	 Leonardo 

"Dispõe sobre a criação de feiras livres noturnas destinadas à comercialização cM F 1  
produtos hortifrutigrangeiros e afins. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo poderá criar feiras livres noturnas destinadas à 
comercialização de produtos hortifrutigrangeiros e afins. 
Art. 2 0 . - As feiras a que se refere o artigo anterior funcionarão das 18 às 24 horas, 
nos dias e locais a serem definidos pelo Poder Executivo. 
Art. 3 0  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 
de sua publicação. 
Art. 40 . - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 • - Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

beiro 

p10094-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0623/2003 do Vereador Rubens Calvo (PT) 
"Dispõe sobre o reaproveitamento do material orgânico proveniente da poda de 
árvores e da coleta do lixo de feiras-livre no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° Todo material resultante de podas de árvore e da coleta de lixo proveniente de 
feiras-livre, efetuadas pelas Subprefeituras do Município de São Paulo, através do 
órgão municipal competente, deverá ser destinado à trituração, para que seja 
transformado em composto orgânico. 
§1 0 . A trituração de que trata o "caput" deverá ser procedida, pelo órgão competente, 
de forma centralizada, em local específico à esta finalidade, dotado de equipamento 
capaz de promover a transformação do material orgânico recolhido em composto 
orgânico, e de sua distribuição entre todas as Subprefeituras contribuintes no 
processo. 
§20 . No momento da poda de árvores ou da coleta do material orgânico proveniente 
de feiras deverá ser procedida, pelo agente responsável, a exclusão de eventuais 
detritos que impeçam ou dificultem a transformação do material em composto 
orgânico. 
Art. 20  O composto orgânico resultante do procedimento de que trata esta lei deverá 
ser aproveitado, prioritariamente, em hortas comunitárias e projetos de paisagismo e 
ajardinamento promovidos pelo Setor Público. 
Art.3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art.40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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RF 1 

PROJETO DE LEI 01-0625/2005 do Vereador Quito Formiga (PPS) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instalados, para uso exclusivo dos 

feirantes e funcionários, banheiros químicos em locais em que funcionarem 
regularmente feiras livres e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Torna-se obrigatória a instalação de banheiros químicos em locais onde 

funcionarem regularmente feiras livres, para uso exclusivo dos feirantes cadastrados e 
seus funcionários. 

Parágrafo único - As instalações sanitárias compreenderão gabinetes, em 
números de unidades, compatível com a quantidade de barracas existentes, separados 
por sexo, além de um especialmente adaptado para uso de deficientes físicos e ficarão 
abertos durante todo o período de funcionamento da feira-livre. 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Caberá ao Prefeito Municipal regulamentar, por decreto, no prazo de 60 
dias, o disposto nesta lei. 

Art.4 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de 'sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10625-2005.doc 
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beiro 

PROJETO DE LEI 01-0041/2008 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Proíbe o estabelecimento das feiras livres em logradouros públicos atribuídos às 

linhas do transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica vedado o estabelecimento de feiras livres em logradouros públicos 

atribuídos às linhas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São 
Paulo. 

Parágrafo único. A Supervisão Geral de Abastecimento remanejará as feiras livres 
estabelecidas nas vias públicas proibidas no caput deste artigo, para outro logradouro 
público desimpedido. 

Art. 20  Caberá às Subprefeituras, no âmbito de sua circunscrição, realizar a 
fiscalização das feiras livres, no que pertine esta lei. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  O Poder Público regulamentará esta lei, no que couber, em 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação, ficando revogada as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB) 
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas 
previstas em leis especiais. 

Art. 2 0  É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código. 

Art. 30  São princípios informadores das normas deste Código: 
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço 

público; 
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei; 
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei; 
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição; 
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a .  própria; 
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e 
ao meio ambiente urbano. 

IV — a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço 
público. 

Art. 40  As posturas de que trata o artigo 1 0  regulam: 
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público; 
II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso afetarem o interesse 
público. 

Art. 50  A infração ao disposto nesta Lei implicará na aplicação de penalidade 
conforme o,disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código. 

TÍTULO II 
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Art. 6 0  São logradouros públicos, para efeitos desta Lei: 
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 

alamedas; 
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas; 
III- as praças; 
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IV- os quarteirões fechados; 
§ 1 0  Entende-se por via pública o conjunto formado pela pista de arrolamento e 

pelo acostamento e, se existente pelas faixas de estacionamento, ilha e canteiro 
central. 

Art. 70  O uso do logradouro público é facultado a todos e o acesso a ele é livre, 
respeitadas as regras deste Código e de seu regulamento. 

Art. 80  As operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 
propriedade pública ou particular afetarão o interesse público quando interferirem em 
direito do consumidor ou em questão ambiental, sanitária, de segurança, de trânsito, 
estética ou cultural do Município. 

Capítulo II 
Da Limpeza e Drenagem das Vias e Logradouros Públicos. 
Art. 9 0  A limpeza do logradouro público observará as disposições contidas no 

Regulamento de Limpeza Urbana do Município. 
Art. 10. Para preservar a higiene pública, ficam proibidas quaisquer ações que 

importem em emissão de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos fora dos recipientes e 
redes próprias para recebê-los. 

Art. 11. Os resíduos hospitalares, provenientes de hospitais, ambulatórios, 
clínicas, laboratórios, farmácias, postos de saúde e similares, deverão ser colocados 
em recipientes herméticos e ter destinação final apropriada, definida pela vigilância 
sanitária, em separado do lixo doméstico. 

Art. 12. Os estabelecimentos de modo geral ou locais, edificados ou não, que, 
pela emissão de fumaça, poeira, odores ou ruídos molestos, possam comprometer a 
salubridade da cidade, deverão ser notificados para, no prazo fixado pela autoridade, 
conforme o caso, procederem a correção da emissão dos agentes poluentes, na forma 
da legislação própria. 

Art. 13. Os agentes públicos federais, estaduais ou municipais responsáveis pela 
emissão de poluentes na forma do artigo precedente, serão também notificados com 
um relato circunstanciado dos fatos para a adoção de providências a bem da higiene 
pública. 

Art. 14. É proibido obstruir, danificar ou assorear com lixo, terra, detritos ou 
material de qualquer natureza, bocas de lobo, sarjetas, valas, valetas, córregos, rios 
ou ribeirões e outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir a vazão de 
tubulações, pontilhões ou outros dispositivos similares. 

Art. 15. Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos fica 
terminantemente proibido: 

I- manter terrenos sem adequada limpeza, com águas estagnadas, lixo ou 
materiais nocivos à saúde pública; 

II- deixar de escoar águas servidas das edificações para os passeios ou leito dos 
logradouros públicos; 

III- transportar sem a devida precaução qualquer material que possa 
comprometer o asseio das vias públicas. 

IV- queimar, mesmo nos quintais, lixo, detritos ou quaisquer materiais capazes 
de molestar a vizinhança ou produzir, odor ou fumaça nociva à saúde; 

V- atirar nos passeios, sarjetas, vias e logradouros públicos papéis, embalagens, 
varredura, terra, detritos e tudo quanto constitua lixo; 

VI- derramar óleo, graxa, cal e outras substâncias similares nos logradouros 
públicos. 

VII- não recolher os dejetos fecais dos animais domésticos; 
Parágrafo Único: O Poder Público se encarregará de instalar lixeiras com 

saquinhos nas principais avenidas e ruas movimentadas da cidade para recolhimento 
de dejetos fecais, no prazo de até 2 (dois) anos. 
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Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios com os Governos 
da União, dos Estados e de outros Municípios, através de seus órgãos competentes, 
para execução de serviços conjuntos ou isolados de combate a ratos, insetos, e outras 
pragas, guinchamento e outros, ou ainda contratar serviços de terceiros, mediante 
procedimentos próprios. 

Capítulo III 
Da Coleta de Lixo Domiciliar e Comercial 
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal prestar, direta ou indiretamente, através 

de concessão, os serviços de limpeza dos logradouros públicos e de coleta do lixo 
domiciliar e comercial. 

Art. 18. O lixo resultante de atividades relacionadas aos usos residencial e não 
residencial será removido na forma determinada na legislação específica referente ao 
Sistema de Limpeza Pública Urbana. 

§ 1 0  Para que o lixo seja coletado pelo serviço público, deverá estar 
acondicionado em recipientes adequados, depositado nos locais e horários apropriados, 
com as cautelas devidas, de modo a não causar risco à segurança nas vidas públicas, 
aos transeuntes e coletores. 

§ 20  O lixo domiciliar de acordo com as especificações baixadas pelo Poder 
Público Municipal, poderá ser coletado de forma seletiva. 

§ 3 0  Não constituem lixo domiciliar, os resíduos industriais, restos e entulhos 
provenientes de obras, oficinas, demolições, galhos de árvores e objetos de porte, 
entre outros que não atendam os requisitos de acondicionamento previstos no 
parágrafo primeiro. 

Art. 19. O Poder Público Municipal se encarregará de instalar postos de coleta 
seletiva a cada raio de 500 metros, devendo ser concluído em um prazo de 5 anos. 

Capítulo IV 
Da Higiene Pública e Preservação Ambiental 
Art. 20. É dever de todos a promoção, preservação, conservação, recuperação e 

melhoria do meio ambiente urbano, assegurada a participação da sociedade na 
administração da qualidade ambiental da cidade. 

Art. 21. Para impedir ou reduzir a poluição do meio ambiente, o Município 
promoverá medidas para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os ruídos e 
sons excessivos e a contaminação das águas. 

Art. 22. Ao Município incumbe implantar programas e projetos de localização de 
empresas que produzam fumaça, odores desagradáveis, nocivos ou incômodos a 
população. 

Art. 23. Os estabelecimentos que produzam fumaça desprendendo odores 
desagradáveis, incômodos ou prejudiciais à saúde, deverão instalar dispositivos para 
eliminar ou reduzir ao mínimo os fatores da poluição, de acordo com os programas e 
projetos implantados ou aprovados pelo Município de São Paulo. 

Art. 24. É proibido alterar as propriedades químicas, físicas ou biológicas do solo, 
da água e do ar que direta ou indiretamente: 

I- prejudicar a fauna e a flora; 
II- prejudicar a saúde, a segurança e o bem estar de todos; 
Art. 25. As autoridades que forem incumbidas de fiscalizar ou inspecionar, para 

fins de controlar a poluição ambiental ou a saúde pública terão acesso a qualquer hora 
às residências ou estabelecimentos de qualquer tipo, particulares ou públicos que 
estiverem poluindo ou degradando o Meio Ambiente. 

Art. 26. A fiscalização da higiene pública abrangerá especialmente a limpeza das 
vias e logradouros públicos, das propriedades particulares, coletivas e públicas, da 
alimentação, incluindo todos os estabelecimentos e locais onde se fabriquem, 
consumam e vendam bebidas e produtos alimentícios. 
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Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas 
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de 
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao 
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como 
lixo domiciliar sujeito à coleta própria. 

Capítulo V 
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos 
Art. 28. É vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças 

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos 
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em 
Lei. 

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cornetas ou de outros sinais 
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus 
produtos e que perturbem a vizinhança; 

Art. 30. É expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e 
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos, 
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive 
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou 
projetem. 

Capítulo VI 
Da Poluição das Águas 
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado: 
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e 

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem 
obediência a regulamentos municipais; 

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais; 
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas 

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a 
poluição das águas. 

Capítulo VII 
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio 

conspurcar monumento ou edificação público ou particular. 
TÍTULO III 
DA ORDEM PÚBLICA 
Capítulo I 
Da Tranqüilidade Pública 
Art. 33. É dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do 

sossego público em todo o território municipal, em conformidade com as disposições 
da legislação municipal. 

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em perturbação 
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou ruídos, ou ainda efeitos 
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e 
permanência de pedestres ou veículos. 

Art. 35. A realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou 
eventos em geral nas áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença 
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora, 
nem comprometer mais do que a metade do leito carroçável das vias, ou de alguma 
forma impedir o trânsito público, salvo disposição específica em contrário, 
devidamente justificada. 
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Art. 36. Os proprietários de estabelecimentos onde se vendem bebidas alcoólicas 
serão responsáveis pela manutenção da moralidade e ordem pública em seus 
estabelecimentos. 

Art. 37. É proibido executar qualquer trabalho, serviço ou atividade que produza 
ruído excessivo ou venha a perturbar o sossego público entre as 22 (vinte e duas) 
horas e as 6 (seis) horas. 

CAPITULO II 
Do Trânsito Público 
Art. 38. O trânsito é livre observadas as normas legais aplicáveis, e sua 

regulamentação no âmbito municipal é condicionada à manutenção da segurança, da 
ordem e do bem-estar da população em geral, observadas as garantias de 
acessibilidade. 

Art. 39. É proibido obstruir por qualquer meio o livre trânsito de pedestres e 
veículos nas ruas, praças, passeios, estradas, caminhos e demais logradouros públicos, 
exceto para execução de obras públicas, por determinação policial ou quando 
autorizadas pelo Poder Público. 

Art. 40. É expressamente proibido retirar ou deteriorar sinais de trânsito e placas 
denominativas colocadas nas praças, calçadas, estradas, ruas e demais logradouros 
públicos. 

Art. 41.E proibido impedir de qualquer forma o livre trânsito de pedestres e 
especificamente: 

I- dirigir ou conduzir pelas calçadas, veículos de qualquer espécie, exceto, 
carrinhos de criança, de feira e de supermercado, cadeiras de roda, e em rua de 
pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil; 

II- ocupar parte das calçadas dificultando a passagem de pedestres, fora dos 
tapumes, com materiais de construção; 

III- colocar sobre as calçadas instalações móveis ou fixas que sirvam como 
obstáculos a passagem de pedestres e à locomoção de deficientes físicos; 

Art. 42. Nas vias públicas só será permitido o trânsito de veículos automotores 
devidamente licenciados pelas autoridades competentes. 

Art. 44. Restaurantes, bares e congêneres poderão colocar mesas e cadeiras na 
calçada, sempre que autorizadas pelo Poder Público, e desde que: 

I- ocupem a parte do passeio correspondente à frente do imóvel para o qual 
foram licenciados; 

II- preservem uma faixa de largura de no mínimo 1,50 m (um metro e meio) 
para circulação de pedestres. 

Art. 45. As cestas de lixo, caixas, bancos, floreiras e qualquer outro tipo de 
mobiliário urbano nos logradouros públicos só poderão ser instalados quando 
aprovados pelo Poder Público Municipal, e quando não prejudicarem a estética a e a 
circulação de pedestres no local. 

CAPITULO III 
Da obstrução das vias públicas 
Das obras nas vias, passeios e logradouros públicos 
Art. 46. As obras e serviços realizados por agentes públicos ou privados nos 

passeios, leitos das vias e demais logradouros públicos que importem em alteração do 
fluxo normal do trânsito, deverão ser sempre precedidos de autorização municipal, 
condicionada à obrigação de posterior restituição à condição normal de uso e 
conservação e cumprimento das normas próprias de segurança. 

Art. 47. São responsáveis pela conservação e restauração das calçadas, muros e 
cercas: 

I- o proprietário do imóvel, possuidor ou titular do domínio útil do terreno; 
II- o concessionário ou permissionário que causar dano a calçada, cerca ou muro, 

que prestar serviço público; 
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III- o Poder Público Municipal, quando se fizer necessária a reconstrução ou 
restauração, pela administração pública, do alinhamento ou nivelamento dos 
logradouros públicos. 

Art. 48. Constitui infração: 
I- não ter ou deixar de mostrar quando solicitado pela Fiscalização, no local da 

obra, o projeto que foi aprovado e a licença para construir; 
II- não aplicar nas obras os preceitos estabelecidos pelo Código de Obras; 
III- deixar de retirar, no prazo estabelecido, quando notificado pela Fiscalização, 

no caso de construção paralisada por mais de cento e oitenta dias, andaimes ou 
tapumes; 

Parágrafo Único: No caso do inciso III, o Município, sem prejuízo da aplicação da 
pena, removerá os andaimes ou tapumes à conta do proprietário. 

Art. 49. Os proprietários de terrenos são obrigados a cercá-los ou murá-los 
dentro dos prazos e normas fixados na legislação específica, bem como mantê-los em 
perfeito estado de conservação e limpeza, drenados e capinados. 

CAPÍTULO IV 
Do comércio nas vias e logradouros públicos 
Art. 50. As feiras livres destinam-se à promoção da venda exclusivamente a 

varejo de gêneros alimentícios e artigos de primeira necessidade por preços acessíveis, 
por pessoas previamente licenciadas na forma da legislação específica. 

Art. 51. A ocupação de vias e logradouros por feiras depende de prévia 
autorização dos órgãos competentes, observadas as normas específicas, o interesse e 
a ordem pública. 

Art. 52. O comércio ambulante é aquele que tem como pressuposto a 
transitoriedade, sem fixação de instalações, devidamente autorizado na forma da 
legislação pertinente. 

Art. 53. É vedada qualquer outra forma de desenvolvimento de comércio não 
autorizado nas vias e logradouros. 

CAPÍTULO V 
Da obstrução da paisagem urbana e da publicidade 
Art. 54. A paisagem urbana constitui um valor ambiental juridicamente 

protegido, composto de elementos naturais ou culturais, públicos e privados, 
temporários ou permanentes de caráter sensorial, que configuram a representação 
gráfica da cidade. 

Art. 55. É dever de todos zelar pela qualidade da paisagem da cidade, sendo 
proibido impedir por qualquer meio o livre acesso à sua contemplação, salvo exceções 
específicas e devidamente autorizadas na forma da lei. 

Art. 56. A colocação de letreiros ou outro meio de publicidade luminosos ou não 
na paisagem urbana depende de prévia apreciação dos órgãos municipais 
competentes, observada a legislação específica. 

Art. 57. Os letreiros e anúncios deverão ser mantidos em perfeito estado de 
limpeza, funcionamento, conservação e segurança. 

TÍTULO IV 
DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS 
E DE SERVIÇOS 
CAPÍTULO I 
Para o funcionamento dos estabelecimentos 
Art. 58. Nenhum estabelecimento industrial, comercial ou de serviços poderá 

funcionar sem prévia licença do Poder Público Municipal a qual será concedida se 
observadas as disposições deste Código, da Lei da Zoneamento de Uso e Ocupação do 
solo e das demais normas legais pertinentes. 

§ 1 0  O requerimento deverá especificar: 
I- o tipo de indústria, comércio ou serviço; 
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II- o local em que se pretende exercer a atividade; 
§ 20  A Prefeitura expedirá um parecer sobre o pedido de licença para 

funcionamento, num prazo de 20 (vinte) dias úteis do referido pedido. 
Art. 59. Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado 

exibirá o alvará de localização ou funcionamento sempre que a autoridade competente 
o exigir. 

Art. 60. Para a mudança de local de estabelecimento industrial, comercial ou de 
prestação de serviços deverá ser solicitada a necessária permissão ao Poder Público 
Municipal, que verificará se o novo local satisfaz às condições exigidas. 

Art. 61. A abertura e o encerramento das atividades é livre, salvo disposições 
especificas impostas em razão de níveis de incômodo contextualizados conforme sua 
localização na cidade. 

Art. 62. Por motivo de conveniência pública, o Poder Público Municipal poderá 
expedir Autorização Especial para prorrogação ou antecipação do horário de 
funcionamento das atividades comerciais de prestação de serviço, a título precário, e 
por prazo determinado. 

Capítulo II 
Da Higiene dos Estabelecimentos 
Art. 63. O Município exercerá, em colaboração com as autoridades sanitárias da 

União e do Estado a fiscalização sobre a higiene dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviços localizados no Município. 

Art. 64. O Poder Público Municipal exercerá, em colaboração com as autoridades 
sanitárias da União e do Estado, fiscalização sobre a produção e o comércio de gêneros 
alimentícios em geral, local de armazenamento e serviços pessoais e de alimentação. 

Art. 65. Não será permitida a venda, fabricação ou exposição de gêneros 
alimentícios deteriorados, adulterados ou falsificados, com prazo de validade vencido, 
que sejam nocivos à saúde ou impróprios para consumo, os quais serão apreendidos e 
inutilizados pela fiscalização do Município. 

§ 1 0  A não utilização dos gêneros alimentícios que estiverem impróprios para 
consumo não eximirá o estabelecimento das demais penalidades que possa sofrer em 
virtude da infração, além de que será dado conhecimento aos órgãos Federais e 
Estaduais competentes. 

§ 20  Havendo reincidência na prática das infrações previstas neste artigo o Poder 
Público Municipal determinará a cassação da licença para funcionamento do 
estabelecimento industrial, comercial ou de prestação de serviços. 

§ 30  Será considerado deteriorado todo gênero alimentício que estiver 
acondicionado em sacos ou que tenha a sua embalagem original rasgada, descoberta 
ou perfurada, qualquer que tenha sido o motivo ou meio utilizado. 

TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Capítulo I 
Da fiscalização 
Art. 66. São competentes para fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas do 

Município de São Paulo: 
I - os servidores municipais integrantes da estrutura fiscalizadora legalmente 

incumbidos nos respectivos estatutos de carreira e outros funcionários que para isso 
sejam nomeados; 

II - os órgãos colegiados e entidades conveniadas com a Prefeitura para 
fiscalização do exercício profissional nas hipóteses de declaração de responsabilidade 
técnica; 

III - os cidadãos em geral aos quais incumbe a formulação de informações e 
denúncias aos órgãos públicos municipais das respectivas Subprefeituras. 
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Art. 67. A atividade fiscalizatória, os procedimentos administrativos relativos à 
autuação de infrações, apresentação de defesa, regularização e aplicação de 
penalidades, serão os mesmos vigentes na legislação municipal pertinente em vigor, 
ou a que a substituir. 

Capítulo II 
Da Infração 
Art. 68 A ação ou omissão que resultem em inobservância às regras deste Código 

constituem infração, que se classificam em leve, média, grave e gravíssima. 
Art. 69 Considera-se infrator tanto o autor da conduta contrária às disposições 

deste Código, como quem de qualquer modo concorrer. 
Parágrafo único. As autoridades administrativas e seus agentes que, tendo 

conhecimento da prática de infração administrativa, abstiverem-se de autuar o infrator 
ou retardarem o ato de praticá-lo indevidamente, incorrem nas sanções 
administrativas cominadas à infração praticada, sem prejuízo de outras em que 
tiverem incorrido. 

Art. 70 O regulamento definirá a classificação de cada infração prevista neste 
Código, considerando a gravidade e o comprometimento com à saúde, à segurança, ao 
meio ambiente, à paisagem urbana, ao patrimônio, ao trânsito e ao interesse público. 

§ 1 0  A classificação de que trata o caput conterá a especificação da infração e o 
dispositivo do Código em que está previsto. 

Capítulo III 
Das Penalidades 
Art. 71 O cometimento de infração implicará a aplicação das seguintes 

penalidades: 
I- notificação; 
II- multa; 
III- apreensão de mercadoria ou equipamento; 
IV- suspensão do alvará de funcionamento ou de localização; 
V- cassação do alvará de funcionamento ou de localização; 
VI- interdição do estabelecimento; 
VII- embargo da obra; 
VIII- demolição de obra, edificação ou instalação; 
IX- realização pelo poder público de obra ou serviço não executado, com 

ressarcimento do custo pelo infrator. 
§ 1 0  Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações 

previstas neste Código, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente as penalidades 
cabíveis. 

§ 20  A aplicação da penalidade prevista no caput não isenta o infrator da 
reparação de reparar o dano resultante da infração. 

Art. 72 A notificação implica a obrigatoriedade de o infrator sanar a 
irregularidade dentro do prazo fixado em regulamento. 

Art. 73 A multa será aplicada quando o infrator não sanar a irregularidade dentro 
do prazo fixado na notificação. 

Art. 74 A multa será fixada em real, obedecendo a seguinte escala: 
I- na infração leve, de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais); 
II- na infração média, de 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) a 450,00 

(quatrocentos e cinqüenta reais); 
III- na infração grave, de 500,00 (quinhentos reais) a 2.000,00 (dois mil reais); 
IV- na infração gravíssima de 2.200 (dois mil e duzentos reais) a 3.800,00 (três 

mil e oitocentos reais) 
§ 1 0  Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro ou em triplo 

em relação aos valores previstos no caput deste artigo. 
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§ 20  Os valores da multa serão reajustados anualmente nos mesmos termos da 
legislação específica em vigor. 

§ 30  O prazo para o pagamento da multa será fixado pelo regulamento deste 
Código, sendo que, após o vencimento, será o valor respectivo inscrito em divida ativa. 

Art. 75 O regulamento deverá especificar os casos em que a multa será aplicada 
diariamente. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 76 As leis e normas municipais anteriores a este Código e que contenham 

posturas especiais ficam mantidas até que sejam revogadas. 
Parágrafo único. A partir da entrada em vigor do presente Código, deverá ser 

feita uma revisão de todas as leis e normas municipais que contenham posturas, para 
verificação da conveniência de sua manutenção, necessidade de sua atualização ou 
expressa revogação, bem como sua consolidação. 

Art. 77 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0556/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"INSTITUI A IMPLANTAÇÃO DA COORDENADORIA DA COLHEITA URBANA PARA 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTOS E 
COMBATE AO DESPERDÍCIO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
INCLUSÃO SOCIAL (SEAIS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituída, no âmbito do município de São Paulo, a Coordenadoria 

da Colheita Urbana de Segurança Alimentar e Nutricional para fornecimento de 
alimentos e combate ao desperdício, com objetivo de captar doações de alimentos e 
promover sua distribuição, diretamente ou através de entidades previamente 
cadastradas às pessoas e famílias em estado vulnerável. 

Parágrafo Unico - A coordenadoria terá como principal objetivo arrecadar junto 
às indústrias, comércio, cozinhas industriais, restaurantes, mercados, hipermercados, 
feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos, industrializados ou não que por 
qualquer razão tenham perdido sua condição de comercialização sem, no entanto, 
terem tido alterado as propriedades que garantam condições plenas e seguras para o 
consumo humano. 

Art. 20  - Caberá à Coordenadoria promover a coleta dos alimentos doados, 
através de veículos adequados e devidamente autorizados pela autoridade sanitária 
municipal e estadual, mediante solicitação do doador. 

Parágrafo Único - Poderá habilitar-se como doadoras pessoas físicas ou jurídicas, 
responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo anterior. 

Art. 30  - A distribuição de alimentos às pessoas ou famílias poderá ser através de 
entidades assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas junto à 
Coordenadoria. 

§ 10 - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos 
deverão informar mensalmente o número de pessoas ou famílias atendidas com as 
doações deste programa. 

§ 20  - As entidades que promoverem a distribuição de alimentos deverão 
preservar a identidade dos beneficiários finais. 

Art. 4 0  - A Coordenadoria deverá coordenar o programa buscando racionalizar a 
coleta e a distribuição, devendo incentivar a adesão do presente Programa no 
Município de São Paulo. 

Art. 50  - A Coordenadoria deverá promover campanhas de esclarecimento e 
estímulo à doação, redução de desperdício, aproveitamento integral de alimentos e 
demais atividades de educação para o consumo. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se 
necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel 
cumprimento. 

Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 17/18 do processo 

(PROJETO DE LEI No 68/11) 
(VEREADOR DAVID SOARES - PSD) 

Vetado Totalmente pelo Of. ATL n° 48, de 
24/04/13 - Docrec n° 144/13. Publ. DOC 
em 25/04/13, p.4, c.3a/4a. 

Dispõe sobre a colocação de mostruário 
catalogado de peixes e frutos do mar 
comercializados nos estabelecimentos no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, decretou 
a seguinte lei: 

Art. 1 0  São os estabelecimentos comerciais que atuam nas feiras livres 
de frutas e carnes, mercado municipal, mercados e rede de mercados e vendedores que 
comercializam peixes e frutos do mar obrigados a manter, em local visível e de fácil 
acesso ao público, pelo menos 1 (um) exemplar de mostruário dos produtos que estão 
sendo vendidos. 

Art. 20  O mostruário deverá conter informações de peixes e frutos do 
mar que estão sendo comercializados, especificado ao mínimo, nome da espécie, foto, 
informações detalhadas de tamanho, peso e cor, bem como da especificação dos cortes. 

Art. 3 0  O não cumprimento do disposto nesta lei implicará as seguintes 
penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no âmbito 
de sua atribuição: 

I - multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), dobrando-se na reincidência; 
II - a reincidência sujeitará o estabelecimento à perda da licença e 

alvará de funcionamento. 

Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 25/04/2013, PÁG 04 

 

Leonardo . 	 beiro 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 68/11 
Of. ATL no 048, de 24 de abril de 2013 
Ref.: OF-5GP23 no 0509/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, relativa 
ao Projeto de Lei no 68/11, de autoria do Vereador David Soares, que "dispõe sobre 
a colocação de mostruário catalogado de peixes e frutos do mar comercializados 
nos estabelecimentos no âmbito do Município de São Paulo". 
Embora reconhecendo o elevado mérito da iniciativa, que objetiva assegurar ao 
consumidor o melhor atendimento e a aquisição do produto que realmente procura, 
a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se o seu veto 
total, na conformidade das razões a seguir aduzidas. 
Inicialmente, observe-se que o texto contém impropriedades técnicas a inviabilizar 
a sua aplicação. Destarte, o artigo 1 0  não delimita, de forma precisa, a obrigação a 
ser cumprida, exigindo que os estabelecimentos mantenham o indigitado 
mostruário, sem indicar, contudo, quem seria o responsável por sua elaboração, se 
o comerciante ou algum órgão do Poder Público. O artigo 3 0 , inciso II, por sua vez, 
prevê a penalidade de perda de licença ou alvará de funcionamento, quando, na 
verdade, os estabelecimentos que comercializam peixes e frutos do mar em feiras-
livres e mercados atuam mediante a prática de ato administrativo diverso, qual 
seja, a permissão de uso. 
A par disso, a propositura se mostra em desacordo com o princípio da 
razoabilidade, previsto no artigo 111 da Constituição do Estado de São Paulo. De 
fato, sujeita os estabelecimentos à permanente exposição de mostruário que 
esgote, por completo, a forma de oferecimento dos aludidos produtos, providência 
de difícil execução quando consideradas a sazonalidade e a oferta variada de tipos, 
tamanhos e cores de peixes e frutos do mar disponíveis no decorrer do ano e, 
ainda, o número excessivo de cortes possíveis em função das referidas 
características. Ademais, ao consumidor, voltado habitualmente à verificação do 
preço, qualidade e condições de consumo, seria repassado o trabalho de comparar 
tais dados com a mercadoria exposta, quando, na realidade, o oferecimento de 
informações aos clientes sobre os produtos que se encontram à venda é tarefa dos 
empresários. 
Finalmente, importa esclarecer que a unidade da Prefeitura responsável por feiras e 
mercados, da Supervisão Geral de Abastecimento, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, não conta com funcionários que detenham o 
conhecimento necessário para a verificação da correção dos dados constantes do 
mostruário, bem como para a comparação desses com as mercadorias de fato 
disponibilizadas para consumo. Assim, a propositura, ao impor a necessidade de 
atuação de servidores com formação especializada em área diversa daquelas da 
competência originária da mencionada Pasta, acaba por legislar sobre organização 
administrativa, matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito, conflitando com o artigo 
37, § 2 0 , IV, o artigo 69, XVI, e o artigo 70, XIV, todos da Lei Maior local. 
Em face do exposto, na conformidade das razões acima delineadas, explicitando os 
óbices que impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-
lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
Proc. N°....Q1_~._ 

Leonardo F. Ni. 	Ribeiro 
RF 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2013 

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI No 447/11) 
(VEREADOR NATALINI - PV) 

Vetado Totalmente pelo Of. ATL n° 49, de 
24/04/13 — Docrec n° 145/13. Publ. DOC 
em 25/04/13, p.4/5, c.4°/1 3. 

Dispõe sobre critérios para a introdução 
de alimentos orgânicos na merenda 
escolar na rede pública de ensino do 
Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Poder Público Municipal destinará o mínimo de 30% (trinta 
por cento) do montante total da verba destinada à alimentação escolar na rede 
pública municipal para a aquisição de alimentos definidos como orgânicos, que 
integrarão a merenda escolar. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, são considerados 
orgânicos os alimentos produzidos nos termos da Lei Federal no 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003, ou a norma que vier a substituí-la. 

Art. 20  O Poder Público Municipal poderá estabelecer critérios e 
forma próprios de certificação de produtos alimentícios agropecuários orgânicos, ou 
adotar certificação federal oficialmente reconhecida. 

Art. 3 0  Os produtos agropecuários de que trata esta lei produzidos 
no Município de São Paulo terão preferência sobre os originários de outros 
municípios, quando em igualdade de condições de preço, qualidade e prazo de 
entrega. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 25/04/2013, PÁG 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 447/11 
Ofício ATL no 049, de 24 de abril de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 0515/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, relativa 
ao Projeto de Lei no 447/11, de autoria do Vereador Natalini, que "dispõe sobre 
critérios para a introdução de alimentos orgânicos na merenda escolar na rede 
pública de ensino do Município de São Paulo". 
De acordo com a justificativa apresentada, a propositura visa incentivar a prática 
de produção ecologicamente sustentável, fixando, para tanto, a destinação de, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) da verba destinada à alimentação na rede pública 
de ensino para a aquisição de alimentos definidos como orgânicos. 
Sem embargo de seu meritório propósito, a medida não reúne condições de ser 
convertida em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a 
seguir aduzidas. 
De início, cumpre assinalar que a verba destinada à alimentação escolar do 
Município de São Paulo é composta de recursos próprios municipais e, 
principalmente, de repasses do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 
Assim, por força do disposto no artigo 14 da Lei Federal no 11.947, de 16 de junho 
de 2009, o Município já está obrigado a utilizar o mínimo de 30% (trinta por cento) 
do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE na aquisição de gêneros 
alimentícios oriundos da agricultura familiar e do empreendedor rural ou de suas 
organizações, priorizando-se, nos termos do artigo 20 da Resolução/CD/FNDE no 
38, de 16 de julho de 2009, os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos, sempre 
que possível. 
Além disso, é sabido que os produtos orgânicos, tais quais aqueles obtidos em 
sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundos de processo extrativista 
sustentável e não prejudicial ao sistema local, nos termos do artigo 2 0  da Lei 
Federal no 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ainda são cultivados em baixa 
escala, representando, segundo informações da Associação Brasileira de Orgânicos, 
menos de 2% (dois por cento) de toda a produção nacional. 
Ao mesmo tempo, esse tipo de alimento, devido ao próprio método produtivo e 
característica, se mostra à toda evidência mais caro do que o originado da 
agricultura convencional - muitas vezes superando os limites de acréscimo 
admitidos pela Resolução no 39, de 26 de janeiro de 2010, do Grupo Gestor do 
Programa de Aquisição de Alimentos, do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome -, sendo possível, inclusive, que não se apresente no mercado em 
quantidade apta a satisfazer a demanda gerada a partir da determinação contida na 
referida propositura. 
Nestes termos, principalmente se for considerada a dimensão do Programa de 
Alimentação Escolar da Cidade de São Paulo, no qual são fornecidos e distribuídos 
insumos para produção de 1,3 milhões de refeições diárias em mais de 1.800 
unidades escolares, a existência de alimentos orgânicos em quantidade insuficiente 
para atender a todas elas, além de prejudicar a execução dos cardápios, trará 
repercussão de ordem negativa, na medida em que a ausência de parâmetros 
objetivos para essas situações levará a um tratamento diferenciado entre os 
diversos equipamentos educacionais do Município. 
É importante registrar, outrossim, que esses alimentos não possuem classificação 
específica que possibilite sua separação em lotes homogêneos, dificultando 
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sobremaneira não só sua inclusão em alguma tabela oficial de preços capaz de 
nortear as futuras aquisições da Administração Pública, encarecendo 
consideravelmente a merenda, mas também a própria vistoria técnica e o controle 
da certificação a serem realizados pelo Departamento de Merenda Escolar da 
Secretaria Municipal de Educação previamente à sua liberação. 
Por tudo isso, apesar de reconhecer a importância que os alimentos orgânicos vêm 
conquistando no cenário brasileiro, não se pode olvidar que a formulação de 
qualquer política pública destinada a fomentar a produção e insumo desses gêneros 
alimentícios deve levar em conta a complexidade da questão e contar, 
necessariamente, com o envolvimento articulado de múltiplos setores da sociedade 
civil. 
Desse modo, tenho que a presente medida se revela ainda prematura, devendo, 
antes de sua efetiva aplicação pelos órgãos municipais, ser objeto do mais amplo 
debate entre todos os envolvidos, notadamente o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e o Conselho de Alimentação Escolar, tornando-a, aí sim, 
plenamente exequível. 
Vale consignar, por fim, que a Secretaria Municipal de Educação, com o propósito 
de oferecer uma alimentação equilibrada, adequada e saudável, já vem elaborando 
os cardápios de forma a priorizar essencialmente os gêneros alimentícios que se 
configuram em referências nutricionais, sempre pautada nos preceitos básicos da 
nutrição e nas norrnatizações e objetivos formulados pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. 
Nessas condições, com fundamento no artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, a mensagem 
aprovada, devolvendo o assunto à apreciação dessa Colenda Câmara que, com seu 
elevado critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 96 

PROJETO DE LEI 01-00571/2011 do Vereador Ricardo Teixeira (PV) 
Dispõe sabre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo, alterando 
alguns artigos e incisos do DECRETO No 48.172, de 06 de Março de 2007, portanto, 
dando nova redação, entre outros e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes 
nos ramos de comércio. 
Art. 2 0 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros 
públicos, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs; 
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs; 
III - noturnas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em vias e 
logradouros públicos ou em áreas delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 
16 e 20hrs; 
IV - especiais - quando realizadas de forma descontínua, ligadas a um evento ou 
comemoração de algum fato, em horários a serem analisados caso a caso. 
Art. 3 0 . As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados 
nos Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares acessíveis a todos; 
III - respeitar a distância mínima de 100m (cem metros) da entrada principal de 
hospitais, unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo 
acesso não possa ser interrompido; 
IV - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 02 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos 
metros), contados a partir de suas extremidades. 
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes 
e usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. 
Art. 4 0  As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 1 0  de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado 
pela administração, exclusivamente a seu critério, desde que configurada a 
necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, mediante prévia 
comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população. 
Art. 5 0 • O descumprimento do horário estabelecido resultará em multa caso seja 
reincidente terá sua atividade suspensa durante 02 (dois) dias. 
Art. 6 0 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos 
de comércio a seguir descritos; observadas as metragens neles indicadas quanto 
aos respectivos equipamentos: 
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• 

Grupo 01 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e 
batata: metragens mínima de 2m x 2m e máxima de 10nri x 2m; 
Subgrupo 01.01 — Tomates metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 
4m; 
Grupo 02 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens mínima de 2m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 03 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 04 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: 
metragens mínima de 2m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 05 - banana: metragem mínima 2m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 06 - ovos: metragem mínima de 2m x 2m e máxima de 4m x 2m; 
Grupo 07 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral 
(enlatados ou empacotados), todos industrializados: metragem mínima de 4m x 2m 
e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 08 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e 
outros peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m 
x 4m; 
Grupo 09 - embutidos industrializados em geral (salsichas, linguiças, paios, 
salames e outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, 
carnes-secas, salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences 
para feijoada: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 12m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados, todo o tipo de carne fresca 
bovina, com peso ate 2.500kg, compreendendo peças embaladas a vácuo, 
compradas diretamente de frigoríficos. As carnes bovinas deverão ser vendidas a 
peça inteira ficando proibida seu fracionamento ou serem apresentadas 
desembalados e/ou fracionadas: metragens mínima de 6m x 4m e máxima de 10m 
x 4m; 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem 
de 4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), 
doces caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo 
imediato: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens mínima de 4m x 2m e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 2m x 2m e máxima 
de 6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, 
toalhas de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x lm ou 2m x 2m; 
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Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verdeR, Fm1 i1lho 
para pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em 
geral. 
§ 1 0 . O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho. 
§ 20 . O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0  
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matrícula. 
§ 3 0 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, 
ao longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 40 . A administração poderá, a seu exclusivo critério ou por solicitação motivada, 
reduzir ou aumentar a metragem dos equipamentos utilizados pelos feirantes, 
visando solucionar problemas de falta de espaço ou eliminar espaços vazios que 
permitam a prática do comércio irregular. 
§ 50 . Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico do órgão administrador, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área. 
Grupo 22 - água de coco na fruta metragens mínima de 2m x 1m e máxima de 2m 
x 2m 
Grupo 23— mandioca e seus derivados: metragens mínima de 2m x 1m e máxima 
de 2m e 2m; 
Grupo 24 — maracujá e limão; metragens de 2m x 1 m e máxima 2m x 2m. 
Grupo 25 - Pet shop — para a venda de rações animais, assessórios e produtos 
para animais, vetada a venda de animais vivos metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m; 
Art. 7 0  Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 
17, 18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais. 
Art. 8 0 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 1 0 . O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 7, 8, 9, 10,11, 12, 
13, 14 e 15 é considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20 . Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas pelo executivo. 
Art. 9. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de 
toldo que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de 
anteparos (saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material 
equivalente, 
Art. 10. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas 
feiras livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título 
precário, oneroso e por prazo indeterminado, mediante regular processo de 
seleção. 
Art. 11. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil; 
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, 
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Art. 12. Outorgada a permissão de uso, procederá à expedição da respectiva 
matrícula, indispensável para o início da atividade nas feiras livres designadas. 
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 13. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar 
sua matrícula anualmente, 
Parágrafo único- para a revalidação da matrícula deverá ser apresentado, os 
documentos solicitados e prova de quitação da contribuição sindical anual, 
conforme determina o art. 548, letra "a", e art. 578 e 579 da CLT. 
Art. 14. Pelo menos uma vez ao ano, haverá Edital onde constem as vagas 
existentes nas feiras-livres. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade 
do seguinte critério de seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo 
dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante 
os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço 
público devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia 
em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde 
que esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente 
revalidada, o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a 
menor pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 02 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída 
àquele cuja data de início da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado 
no Diário Oficial da Cidade. 
§ 1 0  - Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não 
operem nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu 
preenchimento, a escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público. 
§ 20  — publicada essa lei, em prazo de 90 dias, os interessados que já trabalhem 
em feiras livres de forma irregular poderão solicitar a devida regularização. 
Art. 15. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência 
da permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 
01 (um) anos consecutivos. 
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 01 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais. 
Art. 16. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro, 
nesses casos será dispensada a taxa de transferência. 
§ 1 0 . Havendo mais de 01 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 01 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos 
demais. 
§ 20 . Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
Art. 17. As transferências de que tratam os artigos 16 e 17 dessa lei obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço 
físico e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e 
recolhidos aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos 
devidos, não sendo permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 18. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matrícula, por descunnprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
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público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado. 
Parágrafo único. O feirante poderá reativar sua matricula no prazo máximo de 06 
(seis) meses, deste que recolha aos cobres municipais os preços públicos devidos, 
tendo a sua antiguidade de feira respeitada. 
Art. 19. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração, à planta de valores da cidade 
a quantidade de feiras designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo 
feirante, em metros quadrados por feira livre. 
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo 
será estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos 
aos serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os 
devidos em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua 
regular operacionalização. 
Art. 20. Será permitido ao titular da permissão: 
I - comercializar em até 06 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de 
mais de um equipamento em cada feira; 
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, 
taxas e demais encargos; 
III - contar com o concurso de preposto e de um auxiliar, devidamente cadastrado, 
que serão considerados seus procuradores para efeito de receber autuações, 
notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira responsabilidade 
a observância da legislação trabalhista; 
IV- solicitar mudança de grupo de comércio; 
V - ausentar-se das feiras livres pelo prazo; 
a) de 5 (cinco) dias consecutivos por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou jurídica; 
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período 
de 12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito; 
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante; 
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante 
apresentação de requerimento a ser deferido pela ABAST; 
e) de até 08 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade. 
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos 
no inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante 
esse período, será realizado por seu sócio, pelo preposto ou auxiliar. 
Art. 21. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio sem a devida autorização da administração; 
II - faltar à mesma feira por 04 (quatro) vezes consecutivas ou 08 (oito) 
alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada 
pela Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula; 
III - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca; 
IV - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados 
no mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes; 
V - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem; 
VI - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros 
comercializarem no recinto das feiras livres; 
VII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio; 
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VIII - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da 
feira e aos moradores do local; 
IX - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
X - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização; 
XI - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
XIII - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comercialização das mercadorias; 
XIV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XV - montar seu equipamento fora do local determinado; 
XVI - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVII - participar de feira clandestina; 
XVIII - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso; 
XIX - participar de feira não designada em sua matrícula; 
XX - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras 
livres, bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração; 
XXI - utilizar outro espaço na feira livre em que opera além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
XXIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu 
equipamento; 
XXIV - fumar no interior da banca, durante o período de comercialização; 
XXV - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto-
contagiosa; 
XXVI - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação; 
XXVII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor; 
XXVIII - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXIX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXX - transferir sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXI - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; 
XXXII - impedir a execução de ações fiscalizadoras; 
XXXIII - deixar de atender as convocações da Administração Municipal; 
XXXIV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório; 
XXXV - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura; 
XXXVI - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVII - desacatar servidor público no exercício de suas funções. 
Art. 22. O descumprimento das disposições dessa lei ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente: 
I - advertência, que deverá ser assinada pelo feirante, preposto ou auxiliar 
devidamente cadastrado junto a ABAST no ato do seu recebimento; 
II - multa, que deverá ser assinada pelo feirante, preposto ou auxiliar devidamente 
cadastrado junto a ABAST no ato do seu recebimento; 
III - suspensão da atividade, no período máximo de 02 (dois) dia; 
Art. 23. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de 
outra, podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
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configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla 
defesa do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei no 
14.141, de 27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 
Art. 24. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos 
que praticar e pelos atos de seu preposto, auxiliares e funcionários, pela totalidade 
dos encargos decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos 
prejuízos a que, nessa condição, der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao 
feirante não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e 
demais encargos devidos. 
Art. 25. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas nessa lei será apreendido e recolhido. 
§ 1 0 . As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. 
§ 20 . A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá ao 
disposto em legislação específica. 
Art. 26. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 27. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, 
observado o que estabelece a Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, com a 
redação conferida pela Lei no 13.81 3, de 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário 
de funcionamento das feiras, observada a legislação vigente. 
Art. 28. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do 
feirante perante a Administração Municipal. 
Art. 29. Essa lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
devendo o executivo propor decreto regulamentador em 90 dias revogado as 
disposições contraditórias. 
Art. 30 0 . As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 63 

PROJETO DE LEI 01-00019/2012 do Vereador Attila Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre o funcionamento das feiras-livres no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DAS FEIRAS LIVRES 
Art. 1 0  Fica outorgada à Municipalidade competência para criar, feiras-livres, 
localizá-las, dimensioná-las, classificá-las, remanejá-las, bem como suspendê-las e 
extingui-Ias, parcialmente ou totalmente, alterar dias e horários de funcionamento, 
quantificar os equipamentos a utilizar, e qualificar os tipos de produtos a serem 
comercializados. 
Art. 20  As feiras-livres a que se refere o caput do artigo 1 0, funcionarão em vias e 
logradouros públicos ou terrenos municipais, especialmente abertos à população 
para tal finalidade, desde que instaladas e fiscalizadas pela Administração 
Municipal. 
Parágrafo único: As feiras-livres deverão sempre atender o interesse público, e as 
exigências higiênico-sanitárias, viárias e urbanísticas em geral, e possuir caráter 
essencial de suplementar o abastecimento na comercialização, no varejo, de 
gêneros alimentícios e os diversos produtos existentes nos ramos de comércio. 
Art. 3 0  Para a instalação e possível remanejamento das feiras-livres, deverão ser 
obedecidas as seguintes normas: 
I - a devida instalação a uma distância mínima de 100 (cem) metros de hospitais, 
postos de saúde, delegacias, postos do Corpo de Bombeiro, postos de venda de 
combustíveis, templos religiosos e, demais órgãos que prestam serviços de 
utilidade pública, e com exceção aos domingos, estabelecimentos de ensino; 
II - a utilização de ruas que possam acomodar a feira, sem grandes prejuízos ao 
tráfego de veículos; as vias deverão ter largura mínima de 6 (seis) metros entre as 
guias, sendo preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e dotadas de 
galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que possível, se 
instalará a barraca de pescados; 
III - a localização em áreas que permitam o estacionamento dos veículos dos 
feirantes, e dos usuários, bem como evitar sempre que possível, ruas com grande 
número de árvores, postes e edifícios, além daquelas calçadas com paralelepípedos 
e, as em declive; 
IV - a não permissão da realização, no mesmo dia da semana, de duas ou mais 
feiras livres que não guardem entre si, distância mínima de 800 (oitocentos) 
metros, contados a partir de qualquer extremidade da feira; 
✓ - a contratação por parte da Administração Municipal, da instalação de banheiros 
químicos, cujas despesas desta instalação serão reembolsadas pelos feirantes. 
Art. 40  Poderão comercializar, nas feiras livres do Município, as pessoas físicas 
maiores e capazes, bem como as pessoas jurídicas constituídas segundo a lei 
comercial vigente, as entidades assistenciais sediadas no Município há mais de 2 
(dois) anos, declaradas de utilidade pública municipal, e os produtores rurais 
devidamente registrados no setor competente. 
Art. 5 0  Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados em grupos 
e subgrupos, com as seguintes metragens dos respectivos equipamentos: 
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos, rizomas e bulbos, com exceção de 
cebola, alho e batata; cogumelos, palmito, tomate (metragem mínima de 4m x 2m 
e máxima de 10m x 2m); 
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sai, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados (metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); 
Grupo 3 - batatas, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados 
(metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); 
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Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana 
(metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m); 
Grupo 5 - banana (metragem de 6m x 2m); 
Grupo 6 - ovos (metragem de 4m x 2rn); 
Grupo 7 - Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral 
(enlatados ou empacotados), todos industrializados (metragem de 6m x 4m); 
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e 
outros peixes secos ou salgados (metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m 
x 4m); 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, linguiças, paios, salames 
e outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada 
(metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializado (metragem de 4mx4m); 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados (metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m); 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados (metragens mínima de 6m x 
4m e máxima de 8m x 4m); 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora (metragem 
de 4m x 4m); 
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis) (metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m); 
Grupo 15 - comidas típicas em geral (yakissoba, tapioca, pamonha e churros), 
doces caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo 
imediato (metragem de 4m x 2m); 
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral (metragens mínima de 4m x 2m e 
máxima de 6m x 4m); 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal (metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 2m); 
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, 
toalhas de mesa e banho (metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos, carteiras e bolsas (metragens mínima de 4m 
x 4m e máxima de 6m x 4m); 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos (metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m); 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral (metragens de 2m x 1m ou 2m x 2m). 
§1 0  O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho. 
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho 
para pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em 
geral. 
§ 20  O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0  
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matrícula. 
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§ 3 0  Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, 
ao longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 40  A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST - poderá, a seu exclusivo 
critério ou por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a 
metragem dos equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar 
problemas de falta de espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do 
comércio irregular. 
§ 50  Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de 
ABAST, poderá ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste 
artigo para uma mesma área. 
Art. 60  Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 
17, 18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais. 
Art. 70  Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 1 0  O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20  Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados 
nos Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento. 
§ 3 0  Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 
Art. 8 Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de 
toldo que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de 
anteparos (saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material 
equivalente, obedecendo aos seguintes padrões de cor: 
I - Grupos 1, 14 e 20 - toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca; 
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15 - toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca; 
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 2 - toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca; 
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13 - toldo na cor vermelha e anteparos listrados 
nas cores vermelha e branca. 
DO FUNCIONAMENTO 
Art. 9 0  As feiras livres comuns funcionarão todos os dias da semana, excetuando-se 
as segundas-feiras e os dias 25 de dezembro e 1 0  de janeiro de cada ano. 
Art. 10 As feiras livres deverão funcionar nos seguintes horários: 
I - De terça a domingo entre 7h e 14h; 
Parágrafo único: Entre 14h e 15h, será rigorosamente realizada a desmontagem 
das bancas e o devido carregamento dos caminhões com os equipamentos e as 
mercadorias, para todos os grupos de comércio, para que o leito carroçável e as 
calçadas das vias utilizadas deverão estar livres e desimpedidos para as atividades 
de limpeza. 
Art. 11 O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 10, e inciso e 
parágrafo único desta lei, resultará na apreensão dos equipamentos e das 
mercadorias, bem como na aplicação das sanções administrativas previstas na lei. 
Art. 12 Manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o 
seu entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior 
recolhimento pelo serviço de limpeza pública. 
§1 0  O lixo produzido mencionado no artigo 12, poderá ser depositado em 
caçambas, que estarão localizadas em locais estratégicos dentro do perímetro das 
feiras, tanto quanto forem necessárias, de modo que o local de funcionamento da 
feira esteja livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização. 
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§20  O lixo reciclável poderá ser depositado em caçambas próprias, colocadas ao 
lado da caçamba do lixo comum produzido. 
Art. 13 As feiras confinadas terão dias e horários estabelecidos em função da 
necessidade específica do local em que estejam instaladas. 
§ 1 0  Poderão ser adotados horários diferenciados para a realização de 
determinadas feiras livres, desde que devidamente solicitado e justificado pela 
Subprefeitura correspondente à área de localização da feira. 
§ 2 0  Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, 
bem como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de 
aparelhos sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público. 
II - nos dias e horários de realização das feiras-livres, o tráfego e estacionamento 
de veículos somente poderão ocorrer nos arredores do local de instalação das 
feiras, respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de 
montagem das bancas; 
III - ficarão dispensados da utilização do cartão de "Zona Azul", todos os veículos, 
que estacionarem no entorno das feiras-livres, no período de seu funcionamento. 
IV - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, 
essa distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 
DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 14 Caberão às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, à ABAST, e aos 
órgãos competentes, realizar a fiscalização das feiras-livres. 
Parágrafo único: Os agentes vistores, assim como quaisquer outros servidores, 
estarão obrigados ao uso de crachá que os identifiquem. 
Art. 15 As barracas e mercadorias a serem comercializadas nas feiras-livres ficarão 
sujeitos a inspeções de rotina ou emergenciais, tantas quantas forem necessárias e 
possíveis. 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 16 O descumprimento das disposições desta lei ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
em vigor: 
I - advertência; 
II - auto de infração; 
III - auto de multa; 
III - auto de apreensão; 
IV - suspensão de atividade; 
V - revogação da permissão de uso, com o consequente cancelamento da 
matrícula. 
§1 0  As sanções inclusas no caput do artigo 16, terão que ser lavradas tão somente 
pelo agente vistor; o auto de infração, será lavrado em 3 (três) vias, sendo a ia 
(primeira) via entregue ao responsável, ou seu preposto, e a 3a (terceira) via fica 
de posse da ABAST, seguida do auto de multa; 
§20  O auto de apreensão, será também lavrado, em 3 (três) vias, sendo a ia 

(primeira) via entregue ao responsável, ou seu preposto, e a 3a (terceira) via fica 
de posse da ABAST, com a devida descrição da mercadoria apreendida. 
§3 0  O feirante multado por três vezes consecutivas, na mesma infração e feira-
livre, será suspenso por 1 (um) dia da feira. 
§40  Fica proibido aos agentes vistores, quando no exercício de suas funções nas 
feiras-livres, fazerem compras ou se utilizarem das mercadorias comercializadas, 
bem como tratar de interesses de feirantes junto à ABAST. 
Art. 17 As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de 
outra, podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado, garantida a ampla defesa, do interessado, até 15 
(quinze) dias da data da lavratura da infração, excluindo a data da lavratura e 
incluindo a data do vencimento. 
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DO FEIRANTE 
Art. 18 O cartão de identificação (ou matrícula) deverá conter: 
I - número de registro; 
II - nome; 
III - número da cédula de identidade - RG, CPF ou CNP), conforme o caso; 
IV - indicação das feiras designadas; 
V - ramo de atividade; 
VI - metragem permitida em cada feira; 
VII - ano de exercício; 
VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente. 
Art. 19 O feirante poderá comercializar, no máximo, em 6 (seis) feiras por semana, 
vedada a utilização de mais de um equipamento em cada feira. 
Art. 20 O feirante cuja matrícula não tenha feira designada para um ou mais dias 
da semana poderá requerer sua inclusão em feiras que tenham vagas disponíveis. 
Parágrafo único: Será permitida a alteração de feiras livres na matrícula do 
feirante, desde que existam vagas disponíveis nas feiras pretendidas. 
Art. 21 O feirante poderá requerer alteração de grupo de comércio, bem como de 
metragem de seu equipamento, condicionados à existência de vagas e espaço nas 
feiras livres. 
Art. 22 O feirante que faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 10 
(dez) alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de justificativa relevante, a 
critério da ABAST, terá a feira excluída de sua matrícula. 
Art. 23 Em caso de mudança de endereço residencial ou de número de sua linha 
telefônica, o feirante deverá comunicar imediatamente a alteração à ABAST, sob 
pena de responder por sua omissão. 
Art. 24 O feirante poderá contar com o concurso de preposto, que deverá estar 
devidamente cadastrado junto à ABAST sendo de sua inteira responsabilidade a 
observância da legislação trabalhista. 
Parágrafo único: O preposto indicado pelo feirante, para estar à frente de seu 
equipamento, não poderá vincular-se a mais de uma matrícula. 
Art. 25 O feirante, seu preposto e auxiliares deverão, durante o período de 
comercialização, apresentar-se munidos de atestado médico que comprove a 
ausência de moléstias infecto-contagiosas. 
Art. 26 O feirante poderá, a qualquer tempo, pedir baixa total ou exclusão de uma 
ou mais feiras designadas na sua matrícula, respondendo pelos débitos porventura 
existentes, relativos ao preço público, taxas e demais encargos. 
Art. 27 O feirante, pessoa física ou jurídica, responderá perante a Administração 
pelos atos de seus auxiliares e preposto quanto à observância das obrigações 
decorrentes de sua matrícula. 
Parágrafo único: O preposto e os auxiliares do feirante serão considerados seus 
procuradores para efeito de receber autuações, intimações, notificações e demais 
ordens administrativas. 
Art. 28 Por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas que vivam sob sua 
dependência econômica, desde que devidamente comprovado, o feirante poderá 
deixar de comparecer às feiras livres durante 8 (oito) dias consecutivos. 
Art. 29 Por ocasião de seu casamento, devidamente comprovado, o feirante poderá 
afastar-se das feiras por até 8 (oito) dias. 
Art. 30 Anualmente, decorrido o período de 12 (doze) meses de efetivo exercício, 
poderá o feirante afastar-se para gozo de férias, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
desde que comunique o afastamento antecipadamente e por escrito. 
Parágrafo único: E vedado o acúmulo de férias, bem como levar à sua conta 
qualquer falta ao trabalho. 
Art. 31 Em caso de gravidez ou doença, comprovada através de atestado fornecido 
por médico devidamente habilitado, que impossibilite a(o) feirante de exercer 
pessoalmente suas atividades; será concedido a(o) feirante afastamento pelo prazo 
estabelecido no respectivo atestado, ficando reservados os lugares nas feiras livres 
designadas em sua matrícula, admitida a sua substituição por preposto que venha a 
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ser indicado, com o recolhimento de todos os encargos devidos pela ocupação da 
área 
Parágrafo único: Após o parto, a feirante poderá afastar-se pelo prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias. 
Art. 32 O feirante, por motivo devidamente justificado, poderá afastar-se de suas 
atividades pelo prazo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de 
requerimento a ser deferido pela ABAST. 
Parágrafo único: O feirante afastado nos termos do caput deste artigo não poderá 
ser substituído. 
Art. 33 Os pedidos de registro de pessoas deficientes, para o comércio nas feiras-
livres, serão instruídos com os seguintes documentos: 
I - documento de identidade; RG, CPF ou CNP], conforme o caso; 
II - apresentarem-se munidos de atestado médico que comprove a ausência de 
moléstias infecto-contagiosas; 
III - atestado de incapacidade física, quando couber, emitido pela Secretaria 
Municipal de Saúde; 
IV - indicação das feiras designadas; 
V - ramo de atividade; 
VI - metragem permitida em cada feira; 
VII - ano de exercício; 
VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente. 
Art. 34 Às pessoas deficientes só serão autorizadas o comércio de artigos de 
armarinho, papelaria, toucador e perfumarias nacionais, limpeza, quinquilharias, 
estampas, flores artificiais, artefatos de couro e/ou plástico e bijuteria. 
Art. 35 A pessoa deficiente poderá ser auxiliada por um preposto, o que não 
dispensa a presença do titular da autorização. 
Parágrafo único. A pessoa deficiente é responsável pelas infrações cometidas por 
seu proposto. 
DAS OBRIGAÇÕES 
Art. 36 Durante o horário de funcionamento das feiras livres, o feirante deverá: 
I - afixar em seu equipamento, em lugar bem visível o cartão de matrícula 
expedido pela ABAST; 
II - estar munido de documento que comprove sua identidade. 
Art. 37 Os feirantes que comercializam pescados, aves abatidas, miúdos bovinos e 
de frango, bisteca, costela e lombo suínos, pastéis e salgados, churros, caldo de 
cana, água de coco e sucos de frutas, laticínios, embutidos em geral e óleo, 
deverão apresentar, quando solicitado pela fiscalização da ABAST ou outro órgão 
competente, o número de registro dos respectivos veículos junto ao Cadastro 
Municipal de Vigilância Sanitária. 
Art. 38 Ocorrendo o extravio dos documentos da sua atividade, o feirante deverá 
notificar o fato ao setor competente da ABAST e requerer por escrito a 2a via. 
Art. 39 Os feirantes deverão ainda atender às seguintes obrigações: 
I - vender somente produtos que constem de sua matrícula; 
II - não fornecer mercadorias para revenda no recinto das feiras livres em que 
estiverem operando, bem como no local do exercício de sua atividade; 
III - não manter em depósito mercadorias de terceiros; 
IV - não participar de feiras clandestinas ou de feiras que não tenham sido 
designadas em sua matrícula; 
V - descarregar e carregar os veículos que transportarem suas mercadorias e 
equipamentos no horário determinado, estacionando-os de acordo com a 
regularização própria estabelecida; 
VI - colocar suas mercadorias rigorosamente dentro dos limites de equipamentos; 
VII - afixar sobre as mercadorias, de modo bem visível, indicação de preços, 
observados os tabelamentos eventualmente estabelecidos pelos órgãos 
competentes; 
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VIII - instalar balança a ser utilizada para a comercialização de seus produtos m 
local que permita ao comprador verificar a exatidão da mercadoria, conservando 
devidamente aferidos os seus pesos e medidas; 
IX - usar, no exercício de sua atividade, o uniforme estabelecido pela ABAST; 
X - observar irrepreensível compostura, discrição e polidez no trato com o público. 
XI - apregoar sua mercadoria sem algazarra; 
XII - não utilizar postes ou árvores existentes no local onde estiver instalada a feira 
para colocação de mostruários ou para qualquer finalidade; 
XIII - observar rigorosamente o horário de funcionamento das feiras; 
XIV - cumprir rigorosamente o disposto: 
a) no tocante à limpeza pública e legislação municipal pertinente; 
b) no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990); 
c) nas normas do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM, no 
que se refere à aferição das balanças; 
XVI - usar papel adequado para embrulhar os gêneros alimentícios, vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis usados ou quaisquer outros que contenham 
substâncias químicas prejudiciais à saúde; 
XVII - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e do local 
de trabalho; 
XVIII - observar rigorosamente as exigências de ordem higiênico sanitárias 
previstas na legislação em vigor, quanto à exposição e venda de gêneros 
alimentícios; 
XIX - efetuar, no prazo estabelecido, o pagamento de tributos, taxas e multas 
devidas à Municipalidade, em decorrência de sua condição de feirante, bem como 
revalidar sua matrícula nos prazos estabelecidos; 
XX - acatar ordens e instruções das autoridades competentes, devidamente 
identificados e credenciados no exercício de suas funções 
Art. 40 A pena de multa será aplicada pelos agentes vistores, para a fiscalização 
das feiras livres, ao feirante que: 
I - desacatar os funcionários da ABAST no exercício de suas funções ou em razão 
delas; 
II - proceder com indisciplina ou turbulência, bem como exercer suas atividades em 
estado de embriaguez; 
III - resistir à execução ou ato legal, mediante violência ou ameaça a servidores 
competentes para executá-la; 
IV - não exercer pessoalmente seu comércio nas feiras livres, salvo as exceções 
previstas nesta lei; 
V - adulterar ou rasurar, fraudulentamente, qualquer documento necessário ao 
exercício de suas atividades nas feiras livres; 
VI - praticar atos simulados ou prestar falsas declarações perante a ABAST para a 
burla da lei e regulamentos. 
Art. 41 A aplicação de qualquer penalidade será anotada no prontuário do infrator 
para verificação de seus antecedentes administrativos. 
Parágrafo único. O feirante punido com a suspensão da permissão de uso poderá 
interpor recurso, sem efeito suspensivo, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da data da notificação, excluindo a data da lavratura e incluindo a 
data do vencimento. 
DA PERMISSÃO DE USO 
Art. 42 A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas 
feiras livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título 
precário, oneroso e por prazo indeterminado, mediante regular processo de 
seleção. 
Art. 43 A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 
1 - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil; 
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II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, deficientes físico e os de terceira 
idade. 
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 
Art. 44 Outorgada a permissão de uso, a ABAST procederá à expedição da 
respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade nas feiras livres 
designadas. 
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 45 Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST. 
Art. 46 A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado 
no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 47 As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério 
de seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo 
dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante 
os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço 
público devido pela ocupação de área quitada e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia 
em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde 
que esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente 
revalidada, o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitada e a 
menor pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída 
àquele cuja data de início da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado 
no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único: Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, 
será publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não 
operem nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu 
preenchimento, a escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público. 
Art. 48 A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência 
da permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 
5 (cinco) anos consecutivos. 
Parágrafo único: Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais. 
Art. 49 Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 
§ 1 0  Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles, mediante prévia e expressa desistência dos 
demais. 
§ 20  Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 50 As transferências de que tratam os artigos 48 e 49 desta lei obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço 
físico e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e 
recolhidos aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos 
devidos, não sendo permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 51 A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
consequente cancelamento da matrícula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga. 
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Art. 52 As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 53 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/08/2012, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00345/2012 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados às necessidades dos 
trabalhadores e usuários nas feiras livres da Cidade de São Paulo, e da outras 
providencias." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica obrigatório a instalação de banheiros químicos nas feiras livres na 
Cidade de São Paulo, adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuários 
delas, incluindo a instalação de banheiros adaptados às pessoas com mobilidade 
reduzida. 
Art. 2°. O descumprimento do disposto nessa lei enseja a aplicação de multa, 
dobrada em caso de reincidência. 
Art. 3°. A quantidade de banheiros adaptados a ser instalada, bem como o valor da 
multa, será regulamentado, observados critérios de proporcionalidade que levem 
em conta, especialmente, a estimativa de público de cada uma delas. 
Art. 4°. Esta lei será regulamentada pela Função Executiva em 60 (sessenta) dias. 
Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00597/2013 dos Vereadores Orlando Silva (PC do B) e 
Ari Friedenbach (PROS) 
"Torna obrigatória a instalação de banheiros químicos nas feiras livres e de 
artesanato e antiguidades, na cidade de São Paulo" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Todas as feiras livres, de artesanato e antiguidades, montadas nas vias 
públicas de São Paulo, contarão obrigatoriamente com banheiros químicos. 
Art. 2 0  Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidade suficiente, 
assegurando-se o mínimo de 4 (quatro). 
Parágrafo único. Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidades 
iguais respeitando-se a destinação para uso feminino, masculino e pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 3 0  Os banheiros químicos a que se refere esta Lei deverão ser instalados, 
mantidos e administrados pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação, determinando o órgão responsável pela 
fiscalização e aplicação das penalidades decorrentes das infrações desta Lei. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0416/2014 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 30/08/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00597/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Torna obrigatória a instalação de banheiros químicos nas feiras livres e de 
artesanato e antiguidades, na cidade de São Paulo" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Todas as feiras livres, de artesanato e antiguidades, montadas nas vias 
públicas de São Paulo, contarão obrigatoriamente com banheiros químicos. 
Art. 2 0  Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidade suficiente, 
assegurando-se o mínimo de 4 (quatro). 
Parágrafo único. Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidades 
iguais respeitando-se a destinação para uso feminino, masculino e pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 3 0  Os banheiros químicos a que se refere esta Lei deverão ser instalados, 
mantidos e administrados pelo Poder Executivo. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação, determinando o órgão responsável pela 
fiscalização e aplicação das penalidades decorrentes das infrações desta Lei. 
Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00693/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto VIVEIRO ORGÂNICO NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", programa ecoalfabetização na formação de mudas 
a partir de um berçário (sementeira) para posterior transferência definitiva ao solo 
ou doação, e dá outras providências. 
Art.1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o projeto VIVEIRO 
ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", voltado à interação e 
aprendizagem, extracurricular, dos alunos do 2 0  ano do ensino fundamental, 
destinado ao cultivo de mudas de árvores para calçadas, árvores frutíferas, plantas 
ornamentais, hortaliças, plantas medicinais e aromáticas. 
Art. 2 0  O VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" tem como 
objetivos: 
I - Promover a educação e conscientização infantil sobre culturas orgânicas e 
ecossistenna; 
II - Desenvolver as habilidades a aptidões das crianças no manuseio de plantas; 
III - Efetivar, em momento oportuno, a transplantação ou dispor as mudas nas 
Subprefeituras para doações com critérios pré-estabelecidos; 
IV - Arborizar a cidade e estimular os munícipes a formar fazendas urbanas para a 
produção e consumo de hortaliças e plantas aromáticas. 
Art. 3 0  O Programa VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" será 
desenvolvido e implantado pela Prefeitura Municipal nas escolas da rede municipal 
de ensino para crianças do 2 0  ano. 
Art. - 4 0  Caberá as Subprefeituras o fornecimento de orientação técnica, 
equipamentos, adubos e sementes necessárias para a execução do Programa 
VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM". 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 60  - O Poder Executivo poderá celebrar convênios, se necessário, a fim de 
viabilizar este Projeto. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 25 de setembro de 2.013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00891/2013 dos Vereadores Toninho Vespoli (PSOL), 
Nabil Bonduki (PT), Natalini (PV) e Ricardo Young (PPS) 
"PROIBE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O USO E COMERCIALIZAÇÃO DE 
AGROTÓXICOS QUE CONTENHAM OS PRINCÍPIOS ATIVOS QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Artigo 1 0  - Ficam proibidos na cidade de São Paulo o uso e a comercialização de 
agrotóxicos que apresentem em sua composição os seguintes princípios ativos: 
abamectina, acefato, benomil, carbofurano, cihexatina, endossulfam, forato, fosmete, 
glifosato, heptacloro, lactofem, lindano, metamidofos, monocrotofós, paraquate, 
parationa metílica, pentaclorofenol, tiram, triclorfom e qualquer substância do grupo 
químico dos organoclorados e que tenha sido banida em seu país de origem. 
Artigo 20  - A fiscalização do cumprimento das disposições contidas nesta Lei será 
efetuada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Artigo 3 0  - Das responsabilidades sobre recolhimento, destinação dos produtos 
referidos no artigo 1 0  e suas embalagens, e a fiscalização do processo: 
I. Os detentores de estoques dos agrotóxicos a que se refere o caput deverão devolvê-
los aos respectivos fabricantes ou importadores, podendo essa devolução ser 
intermediada pelos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos por postos 
ou centros de recolhimento autorizados e fiscalizados pelo órgão público municipal 
competente. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias para 
informar, fiscalizar e garantir o recolhimento dos produtos referidos no artigo 1 0  já 
adquiridos, para adequada destinação final dos produtos e embalagens. 
II. As pessoas jurídicas responsáveis pela fabricação ou importação de agrotóxicos, 
seus componentes e afins ficam obrigadas a receber e a dar destinação adequada aos 
produtos por elas fabricados ou importados, após sua devolução por usuários ou 
comerciantes. 
III. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias para informar, 
fiscalizar e garantir o processo de recolhimento e destinação. 
Artigo 4 0  - Fica vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Município, a 
partir da publicação desta lei, adquirir ou utilizar os agrotóxicos previstos no Artigo 1 0  
desta Lei. 
Artigo 5 0  - A Prefeitura de São Paulo adotará medidas com vistas a promover e 
estimular a produção de alimentos orgânicos e procederá à divulgação: 
I - dos efeitos nocivos provocados pelo contato e manuseio inadequados do uso dos 
agrotóxicos; 
II - da proibição do uso dos agrotóxicos que tenham em sua composição os princípios 
ativos constantes do Artigo 1 0  desta lei; 
III - de tabelas com seus nomes comerciais; 
IV - sobre a existência de tecnologias, materiais e produtos substitutos que não 
agridem a saúde; 
V - de orientações sobre como proceder com estoques já existentes. 
Artigo 6 0  - Fica o Município autorizado a criar, por intermédio do Sistema Único de 
Saúde (SUS), nos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador e demais unidades 
de saúde básica, programas de prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças 
decorrentes do trabalho com agrotóxico. 
Parágrafo Único - Os programas citados no caput deste Artigo compreenderão 
habilitação técnica dos profissionais, aquisição de equipamentos necessários para o 
desenvolvimento das ações de vigilância em saúde e assistência especializada. 
Artigo 7 0  - Todos os casos de doenças e óbitos decorrentes da exposição ao agrotóxico 
deverão ser notificados ao órgão responsável da Prefeitura de São Paulo. 
Artigo 8 0  - A não observância ao disposto nesta Lei é considerada infração sanitária e 
sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas no Título IV, do Livro III, do Código 
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Sanitário do Estado de São Paulo, Lei no. 10.083, de 23 de setembro de 1998 e demais 
leis aplicáveis à matéria. 
Artigo 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e o Município terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias para a sua regulamentação. 
Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 2.013. As Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0509/2014, RDS 13-1824/2014 e RDS 13-2117/2014 
alteram os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 05/02/2014, pág. 135 

PROJETO DE LEI 01-00891/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"PROIBE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O USO E COMERCIALIZAÇÃO DE 
AGROTÓXICOS QUE CONTENHAM OS PRINCÍPIOS ATIVOS QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS". 
Artigo 1 0  - Ficam proibidos na cidade de São Paulo o uso e a comercialização de 
agrotóxicos que apresentem em sua composição os seguintes princípios ativos: 
abamectina, acefato, benomil, carbofurano, cihexatina, endossulfam, forato, fosmete, 
glifosato, heptacloro, lactofem, lindano, metamidofós, monocrotofós, paraquate, 
parationa metílica, pentaclorofenol, tiram, triclorfom e qualquer substância do grupo 
químico dos organoclorados e que tenha sido banida em seu país de origem. 
Artigo 20  - A fiscalização do cumprimento das disposições contidas nesta Lei será 
efetuada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Artigo 3 0  - Das responsabilidades sobre recolhimento, destinação dos produtos 
referidos no artigo 1 0  e suas embalagens, e a fiscalização do processo: 
I. Os detentores de estoques dos agrotóxicos a que se refere o caput deverão devolvê-
los aos respectivos fabricantes ou importadores, podendo essa devolução ser 
intermediada pelos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos por postos 
ou centros de recolhimento autorizados e fiscalizados pelo órgão público municipal 
competente. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias para 
informar, fiscalizar e garantir o recolhimento dos produtos referidos no artigo 1 0  já 
adquiridos, para adequada destinação final dos produtos e embalagens. 
II. As pessoas jurídicas responsáveis pela fabricação ou importação de agrotóxicos, 
seus componentes e afins ficam obrigadas a receber e a dar destinação adequada aos 
produtos por elas fabricados ou importados, após sua devolução por usuários ou 
comerciantes. 
III. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias para informar, 
fiscalizar e garantir o processo de recolhimento e destinação. 
Artigo zlo - Fica vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Município, a 
partir da publicação desta lei, adquirir ou utilizar os agrotóxicos previstos no Artigo 1 0  
desta Lei. 
Artigo 5 0  - A Prefeitura de São Paulo adotará medidas com vistas a promover e 
estimular a produção de alimentos orgânicos e procederá à divulgação: 
I - dos efeitos nocivos provocados pelo contato e manuseio inadequados do uso dos 
agrotóxicos; 
II - da proibição do uso dos agrotóxicos que tenham em sua composição os princípios 
ativos constantes do Artigo 1 0  desta lei; 
III - de tabelas com seus nomes comerciais; 
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IV - sobre a existência de tecnologias, materiais e produtos substitutos que não 
agridem a saúde; 
V - de orientações sobre como proceder com estoques já existentes. 
Artigo 6 0  - Fica o Município autorizado a criar, por intermédio do Sistema Único de 
Saúde (SUS), nos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador e demais unidades 
de saúde básica, programas de prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças 
decorrentes do trabalho com agrotóxico. 
Parágrafo Único - Os programas citados no caput deste Artigo compreenderão 
habilitação técnica dos profissionais, aquisição de equipamentos necessários para o 
desenvolvimento das ações de vigilância em saúde e assistência especializada. 
Artigo 7 0  - Todos os casos de doenças e óbitos decorrentes da exposição ao agrotóxico 
deverão ser notificados ao órgão responsável da Prefeitura de São Paulo. 
Artigo 80  - A não observância ao disposto nesta Lei é considerada infração sanitária e 
sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas no Título IV, do Livro III, do Código 
Sanitário do Estado de São Paulo, Lei no. 10.083, de 23 de setembro de 1998 e demais 
leis aplicáveis à matéria. 
Artigo 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e o Município terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias para a sua regulamentação. 
Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 2.013. As Comissões competentes." 
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Ribeiro PUBLICADO DOC 15/05/2014, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00222/2014 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a produção e comercialização de massas alimentícias nas feiras livres 
no âmbito do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É permitida a preparação e a comercialização de massas alimentícias nas 
feiras livres, desde que observadas as exigências higiênico-sanitárias determinadas 
pela Anvisa e pela Secretaria Municipal de Abastecimento. 
Paragrafo único - Entende-se por massa alimentícia o produto não fermentado, 
obtido pelo amassamento da farinha de trigo, da semolina ou da sêmola de trigo 
com água, adicionado ou não outras substâncias permitidas, conforme Resolução 
n.o 12 de 1978 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos. 
Art. 2 0  O fornecimento da matrícula para a produção e comercialização, nas feiras 
livres, dos produtos de que trata a presente lei, será de competência da Secretaria 
Municipal de Abastecimento. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em 06 de maio de 2014. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	qii 	do 

Processo n°  01 - a551 
Carmen Cristina Melava 
RF. 1 1.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 	 p10255-15 

PARECER N° 	1531/2015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0255/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre 
a realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos no Município de São Paulo. 

Conforme se depreende da justificativa, o objetivo da propositura é criar condições que 
propiciem o desenvolvimento de hábitos alimentares mais saudáveis por parte dos 
munícipes, além de contribuir para o desenvolvimento sustentável da atividade agrícola, 
com respeito à fauna, à flora, ao ser humano e ao meio ambiente como um todo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, para o estabelecimento de regras gerais 
acerca da utilização de bem público. 

Neste sentido a propositura encontra fundamento no Poder de Polícia da Administração e 
não esbarra no disposto pelo art. 111 da Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de 
outras legislações municipais (Lei n° 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das 
bancas de jornal; Lei n° 12.002/96, lei que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e 
assemelhados), o que se pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da 
permissão de uso, aos feirantes, por parte do Executivo. 

Trata-se, em vez disso, apenas de estabelecer diretrizes gerais que deverão orientar a 
realização das feiras de produtos orgânicos. Por óbvio, uma vez iniciada a realização de tais 
eventos, os potenciais interessados na exploração econômica das feiras deverão cumprir os 
requisitos administrativos perante o Poder Executivo para que seja possível o 
desenvolvimento da atividade. O presente projeto, porém, não diz respeito especificamente 
à atividade administrativa do Poder Executivo. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

"Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o 
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir. 

(--) 
§ 4° A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe de 
licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada por termo 
administrativo." 

RELCOM 

1666/20 15  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10255-15. R 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
5/

20
15

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 128



Folha n° 	cir.) 	do 

Processo n° ok — 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10255-15 

Do supra exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 

conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 
terceiros na permissão de uso, formalizada por termo administrativo. 

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que 

impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de 
Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 

passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 

exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município,  

mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 

administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 

entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 
Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo 

transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração" (grifos nossos) 

Ainda segundo o ilustre doutrinador: 

"compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, 
para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 

atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação 
e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 

do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por 

lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e 
das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o 

modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao 
público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a  ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
00255-15. R 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
5/

20
15

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 129



Folha n° 	ci(o• 	do 
Processo n° O — 1551 ■5 
Carmen Cristina Malava • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10255-15 

A propositura encontra fundamento também no art. 160 da Lei Orgânica, que prevê a 
competência do Poder Público do Município para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território: 

"Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 

comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outros, as seguintes 
atribuições: 

1— conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio-ambiente e ao bem-estar da população; 

IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — 

VI — normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física 

ou jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em 

pontos fixos e locais previamente determinados sem prejuízo das partes 
envolvidas .  ..." (grifos nossos) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo, a fim de adequar a proposta à 
melhor técnica de elaboração legislativa e para que não incida em inconstitucionalidade por 
violação ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, ao atribuir funções a 
órgãos públicos, bem como ao especificar a forma de avaliação e fiscalização das 
atividades. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 255/15. 

Dispõe sobre a realização de feiras de produtos 
e alimentos orgânicos e ações afins que 
promovam o desenvolvimento rural sustentável 
no Município, e dá outras providências. 
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Folha n° 	 cell  

Processo no - aS5 
Carmen Cristina Melava 
RE 11.197  CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10255-15 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art 1° Esta Lei dispõe sobre o funcionamento das Feiras Livres de Produtos Orgânicos com 
o objetivo de promover a agricultura orgânica e a comercialização de produtos orgânicos no 
Município de São Paulo. 

§ 1° Quando não disposto diferentemente nesta Lei, serão aplicáveis às Feiras Livres de 
Produtos Orgânicos as mesmas normas destinadas a disciplinar as feiras livres, inclusive 
aquelas pertinentes à sua periodicidade e horário de funcionamento. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei, consideram-se Feiras Livres de Produtos Orgânicos todos e 
quaisquer eventos temporários, periódicos ou não, de natureza comercial e/ou de prestação 
de serviços, cuja atividade principal seja a venda direta ao consumidor de alimentos 
orgânicos, produtos artesanais oriundos de propriedades rurais certificadas ou de prestação 
de serviços para o desenvolvimento da agricultura orgânica. 

Art. 2° A realização de Feiras Livres de Produtos Orgânicos ficará condicionada à permissão 
de uso do Poder Executivo Municipal, quando incidir sobre bem público municipal, ou à 
licença de funcionamento, quando realizada em imóvel particular, observados, em qualquer 
caso, os requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 3° Somente poderão participar das Feiras Livres de Produtos Orgânicos os produtores 
rurais e entidades certificados e/ou cadastrados no âmbito federal, segundo os ditames do 
art. 3° da Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, e que atenderem aos 
requisitos legais em todas as esferas de governo, federal, estadual e municipal. 

§ 1° No âmbito do Município, os produtores rurais e as entidades de que trata o "caput" 
deverão cadastrar-se perante a autoridade municipal competente, submetendo-se à 
regulamentação e fiscalização do Poder Executivo. 

§ 2° A participação do feirante nas Feiras Livres de Produtos Orgânicos só será admitida 
após a homologação, pelas autoridades municipais competentes, da documentação do 
candidato, a ser especificada em regulamento, incluídos os certificados e atestados exigidos 
por esta Lei. 

§ 3° As pessoas físicas e jurídicas promotoras de ações ou serviços de apoio à agricultura 
orgânica deverão comprovar, perante as autoridades municipais competentes, sua 
capacidade técnica na prestação de serviços para produtores rurais e entidades de 
agricultura orgânica situadas no Município de São Paulo. 
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Art. 40  Para o efetivo funcionamento das Feiras Livres de Produtos Orgânicos, os produtores 

rurais orgânicos, feirantes e promotores do evento deverão recolher as taxas e impostos 

exigidos pela legislação tributária municipal. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça. Legislação Participativa, em 0 41tiali 
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Folha n°99 
do Processo n°01-255/15 
Aparecido Ferreira 

RF: 101.075 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

IRA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 0810612016 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigraficas sem revisão 
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
• Intervenção simultânea inintetigiveliinaudivel 
• Manifestação fora do microfone 
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Folha n° 100 i___  
do Processo n°01-255/15 
Aparecido Ferreira 

RF: 101.075 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão de P Ética Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 15° audiência pública de 2016 !  com a 
presença dos nobres Vereadores Dalton Silvano George Flato, Gilson Barreto, Nabil Bonduki e Souza 
Santos. 
As audiências vêm sendo publicadas no Diário Oficial da Cidade diariamente desde 3 de junho de 2016; 
foram publicadas no jornal O Estado de São Paulo em 3 de junho de 2016 e no jornal Folha de São 
Paulo em 7 de junho de 2016. Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.ciov  link Auditórios On Line. 
Antes de passar aos itens da pauta, informo aos presentes que, se alguém quiser se manifestar sobre os 
projetos, poderão se inscrever. O primeiro projeto ê o PL 250/2012, do nobre Vereador Ricardo Teixeira; 
O segundo ê o PL 514/2014, do Vereador Laércio Benko; o terceiro é o PL 548/2014, do Vereador 
Andréa Matarazzo; quarto, PL 61;2015, do nobre Vereador Toninho Paiva; quinto, PL 116/2015, do 
nobre Vereador Abou Anni; sexto, PL25512015, do nobre Vereador Toninho Vespoli; sétimo, 338/2015, 
Vereador Natalini; oitavo, PL 370/2015, do nobre Vereador Claudinho de Souza; nono, PL 403/1998, do 
Vereador Toninho Paiva. 
Vamos ao primeiro item da pauta. Solicito ao nobre Vereador Dalton Silvano que proceda à leitura do 
item. 
O SR. DALTON SILVANO — "PL 250/2012, do Vereador Ricardo Teixeira (PROS). Dispõe sobre a coleta 
seletiva de lixo na cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — O nobre Vereador quer fazer algum comentário? (Pausa) 
Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Bom, eu estou sem o projeto inteiro, mas pelo que percebo da ementa ê um 
projeto bastante interessante na medida em que a Prefeitura estabeleceu, criou as centrais de triagem e 
sabemos que estas estão subutilizadas, ou seja, recebem menos material reciclavel do que podem 
processar. Evidentemente, se cidadãos ou empresas levarem as centrais esses resíduos já separados, 
parece bastante razoável que possam abater algum valor dos tributos municipais que devem pagar. 
Não sei como seriam feitos esses créditos, precisaria ver o projeto; nem sei se isso esta detalhado no 
projeto, mas me parece bastante interessante a iniciativa do Vereador Ricardo Teixeira, embora seja 
preciso talvez consultar o Executivo sobre a viabilidade de haver recepção de resíduos diretamente nas 
centrais de triagem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado, nobre Vereador. 
Não havendo mais inscritos, está encerrada a discussão. Damos por realizada a presente audiência 
pública sobre o PL 250/2012. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, não tem ninguém aqui para debater ou para apresentar esses 
projetos? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não... 
- Falas sobrepostas ininteligíveis, 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, obviamente, se ninguém pediu a palavra, é porque não tem 
ninguém, Vereador. V.Exa, fez uma pergunta que esta implícita já, não é? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Mas se ê para incentivar as pessoas... 
- Falas sobrepostas ininteligíveis. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — ...de grande importância. 
O SR. NABIL BONDUKI - ...fazer uma audiência pública em que ninguém se manifesta, só para efeitos 
formais, e que nem tem os vereadores ou seus assessores para apresentar o projeto. Acho que tem 
vários projetos interessantes aqui. Aliás, quase todos eles são bem interessantes. Todos são da área de 
construção sustentável ou de (inintehgivel). São projetos bem interessantes. Agora, me parece uma 
audiência prejudicada pela falta de presença tanto dos proponentes como de debatedores. Podemos 
debater entre nós, mas... 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, na verdade eu acabei devolvendo a palavra, mas eu deveria 
ter feito o comentário que o Vereador Nabil Bonduki fez, porque o comentário é o seguinte, inclusive 
preparado pela própria comissão e extraido do próprio projeto e este estabelece que os munícipes 
cadastrados junto á Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — Amlurb que realizarem a separação e 
entrega de materiais recicláveis nas centrais de triagem receberão créditos conforme a quantidade 
acumulada, os quais serão utilizados exclusivamente para abater passivos com a Prefeitura do Município 
de São Paulo. 
O SR. NABIL BONDUKI (Ininteligível) do projeto, é um real para cada quilo. Ou seja, se o municipe 
entregar uma tonelada, ele vai ter abatimento de mil reais, por exemplo, no IPTU ou no ISS. 
O SR. DALTON SILVANO — É que tem determinados projetos que estão cumprindo o próprio Regimento 
Interno da Casa, porque se percebe aqui que ê por uma questão formal até, eventualmente. Senão os 
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vereadores estariam aqui para debater, porque ele é muito explícito, é muito claro na sua proposta. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — O que se pode fazer é nós, vereadores da Comissão, 
requeremos o adiamento da audiência pública de qualquer um dos nove projetos aqui elencados. 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, eu entendo que já existe uma praxe nesta Casa, já existem 
precedentes. O Vereador Nabil Bonduki, um pouco afastado das audiências públicas por estar na 
Secretaria, mas historicamente os procedimentos de audiência pública têm sido esses, e ás vezes os 
vereadores mandam representantes. Eu não gostaria de adiar afê para não quebrar esse tipo de 
precedente. 
O SR. NABIL BONDUKI — Estou de acordo por causa exatamente do precedente. Agora, quero deixar 
registrado que a gente deve trabalhar na perspectiva de fazer audiências públicas dos projetos, mesmo 
que não sejam necessariamente muito polêmicos, para que haja um processo de debates. 
Por exemplo, eu gostaria de saber o que a Amlurb, que poderia ser convidada, acha disso, se ê viável, 
se não é, que impacto isso teria, se ela tem capacidade de receber e quantificar isso na entrega na 
Central de Triagem. Senão a gente corre o risco de aprovar um projeto que parece interessante, mas 
que é inexequível, (ininteligível) os cidadãos ficarem levando o seu lixo para a central de triagem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Mesmo porque nós vamos ter ainda oportunidade, em plenário, 
de discutir no mínimo duas horas, com a participação dos 55 vereadores. Então acho que vamos ter 
oportunidade e passará por outras comissões também e haverá oportunidade de uma análise melhor. 
Tem a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano. 
O SR. DALTON SILVANO — Não quero fazer um debate sobre o regimento com o Vereador pelo 
seguinte: imaginem a quantidade de projetos que têm obrigatoriedade de passar por audiências públicas. 
Se em todas formos chamar o Poder Executivo aqui, certamente que irá se ausentar de várias. 
Outra coisa, concordo com V.Exa., por isso que tem a figura no regimento interno da consulta ao 
Executivo. Então esses projetos de menor polêmica, se o Relator quiser consultar o Executivo pode fazê-
lo através de requerimento com as perguntas que queira saber. Porque senão dá a impressão para 
quem está nos assistindo que as coisas aqui são feitas sem nenhum debate, sem nenhum cuidado. E 
não ê bem assim, há um regimento. Não ê porque o funcionário da Amlurb não vem aqui, porque vai 
perder um tempo precioso eventualmente para falar de um ou dois projetos, cinco ou 10 minutos, que os 
Vereadores não podem pedir maiores esclarecimentos através da consulta ao Executivo. 
Esta audiência está na internet, muita gente está assistindo, então não ê bem assim. Como neste caso o 
projeto é bom, ele dispensa até a presença do próprio Vereador, porque vai debater duas horas no 
plenário, vai consultar o Executivo, aqui cada um pode fazer o que quiser. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Mas carece razão ao nobre Vereador Nabil Bonduki, porque 
para um projeto como esse o Executivo deveria estar presente para discutir, inclusive, trazer o seu 
posicionamento a respeito. Não há ninguém do Executivo e não foi por falta de aviso. Foi comunicado e 
convite ás pessoas. 
Não havendo mais discussão dou por realizada a audiência pública ao PL 250/2012. 
Passemos ao próximo kern. PL 514/2014, Vereador Laércio Benko, dispõe sobre a capitação, 
armazenamento e uso de recursos hídricos do lençol freatico utilizados pela construção civil na atividade 
imobiliária. Em discussão. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Temos esse projeto, do vereador Laércio Benko, o 514 e temos o item 5 da 
pauta, PL 61, do Vereador Toninho Paiva, que são muito semelhantes. Um dispõe sobre capitação, 
armazenamento e uso de recursos hídricos do lençol freático utilizados pela construção civil na atividade 
imobiliária. O outro dispõe sobre o aproveitamento de águas subterrâneas provenientes da escavação de 
solo para execução de fundações ou pavimentos no subsolo. 
São dois projetos, um de 2014 e outro de 2015. Acho ambos interessantes, meritôrios e realmente 
atacam um problema que vemos todo dia na cidade de São Paulo, aquela água que ê retirada do 
subsolo e vai para o meio fio e volta para o sistema de drenagem da Cidade. E talvez essa água 
pudesse ser anexada e já estabelecendo uma regra no Código de Obras. 
Agora, há uma questão prévia que diz respeito â utilização do subsolo. As construções de subsolo que 
desviam o lençol freatico. Isso poderia, inclusive, ser objeto de regulamentação própria, porque aqui já é 
querer resolver um problema depois do problema criado, mas de qualquer maneira ambos os projetos 
tratam do mesmo assunto e são importantes. Devem ser trabalhados em conjunto e talvez pudesse ser 
feito um substitutivo pelos dois Vereadores e outros que quisessem, como um projeto único com 
coautoria, porque não vejo sentido em dois projetos parecidos tramitarem em paralelo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Indago se esses projetos estão na Comissão para serem 
relatados ou apenas para audiência pública? 
- Manifestação fora do microfone. 
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O SR. NABIL BONDUKI — Já tem relator? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não. Então vamos passar os dois para o Vereador Dalton 
Silvano para verificar. 
Vereador Dalton Silvano, alguma coisa a comentar? 
O SR. DALTON SILVANO — Hoje o Vereador Nabil veio com aquele potencial represado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Enriquece o debate e isso ê muito importante. 
O SR. DALTON SILVANO — Inclusive, tenho cuidado da reforma do Regimento e há um capítulo em que 
fizemos um bom debate sobre essa matéria. É a questão da precedência de quem protocolou primeiro, 
porque nos últimos quatro anos houve uma generalização de cópias de projetos de lei de Vereadores. 
Normalmente os Vereadores novos precisam apresentar uma folha de serviço com projetos de lei. 
Não vou citar o Vereador, normalmente é a assessoria, pega os projetos de lei que estão tramitando, 
apresentam o projeto e como o Regimento não ê muito rígido do ponto de vista da igualdade dos 
objetivos do projeto, se mudar duas palavras, dois textos... Ai entra a questão, veja bem, não ê igual, é 
parecido, mas a finalidade é igual. 
Então estamos buscando sanar no novo Regimento essa questão. E no final, para não serem 
deselegantes, os Vereadores acabam sempre fazendo um entendimento de um subscrever o do outro. 
Diria que pelo menos se fosse verdadeiro que um é igual ao outro no seu objetivo e não no texto ou nas 
palavras, então quem teve a precedência foi o Vereador Laércio Benko. E o Vereador Toninha Paiva diz 
que não escreveu bem assim e cria-se essa polêmica Isso será pensado dentro da nova proposta do 
Regimento. 
Só que essa questão de juntar os dois não cabe ao Relator. Posso até propor. Vamos conversar com os 
dois Vereadores porque compete a eles e não ao Relator, mas posso recomendar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos para discussão, dou pior realizada 
a audiência pública sobre o PL 514/2014, 
PL 548/2014, do Vereador Andrea Matarazzo. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de Etiqueta 
Nacional de Conservação de Energia — ENCI nos projetos de edificações públicas municipais novas ou 
que recebam retrofit. 
Em discussão. (Pausa) 
O SR. DALTON SILVANO (DEM) — Eu só queria fazer a leitura do comentário. Posso fazer, Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Pode. 
O SR. DALTON SILVANO (DEM) — Obrigado. Segundo o autor, a propositura vem atender á demanda 
atual por novas soluções no campo da eficiência energética, aliando técnica, gestão e mudança de 
comportamento. Ainda, de acordo com o autor, o Poder Público apresenta um potencial enorme de 
redução no consumo de energia e pode se tornar referência, demonstrando novas tecnologias e 
fomentando outros segmentos da sociedade. Ele ressalta que a etiqueta com a classificação "a" (mais 
eficiente) ate "e" (menos eficiente) torna possível o controle do crescimento do consumo de energia nas 
edificações, 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra, Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Como estamos debatendo na Casa o projeto do Novo Código de Obras, tanto 
o assunto anterior como esse poderiam e deveriam ser tratados, porque vamos aprovamos um Código 
de Obras e, logo em seguida, vamos propor outras coisas que mudam o próprio processo. Imagino que, 
nesse caso, a etiqueta seria utilizada no processo de aprovação ou do habite-se do edificio. Então, é um 
assunto correlato ao Código de Obras. É importante, ê interessante, mas estará, na verdade, já 
introduzindo modificações num tema que já está sendo tratado em outro projeto que ainda não foi 
aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. (Pausa) Não havendo mais inscritos está 
encerrada a discussão. Dou por realizada a presente audiência pública. 
Próximo projeto, PL 61/2015, do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre o aproveitamento das águas 
subterrâneas provenientes da escavação do solo para a execução de fundações ou de pavimentos no 
subsolo, e dá outras providências. Esse projeto inclusive já foi discutido, e designamos esse projeto, 
assim como o outro, para o nobre Vereador Dalton Silvano. 
Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano. 
O SR. DALTON SILVANO — Nada a comentar, porque já comentamos o projeto anterior. Mas o 
comentário é que esse projeto determina o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da 
execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam elas obtidas temporariamente, durante a 
execução das obras, ou de forma permanente, em razão da necessidade do rebaixamento do lençol 
freático. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. (Pausa) Não havendo mais inscritos, esta 
encerrada a discussão. Dou por realizada a presente audiência pública. 
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Próximo Rem, PL 116/2015, do Vereador Abou Anni. 
Bambu como elemento da politica municipal de 
econômica, e dá outras providências. 
Em discussão. (Pausa) Há inscrito o Sr. Guilherme 
Bambu. 
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desenvolvimento agricola, ambiental, social e 

Korte, da Associação Brasileira de Produtos de 

O SR. GUILHERME KORTE — Boa tarde, senhores. Cumprimento o nobre Vereador Gilson Barreto, 
Presidente da Comissão; o nobre Vereador Dalton Silvano e o nobre Vereador Habil Bonduki. 
Estamos aqui defendendo esse projeto de lei de iniciativa do Vereador Abou Anni, que envolve a 
recuperação de áreas degradadas pelo bambu, mundialmente conhecido na recuperação de áreas 
degradadas urbanas. Ele tem diversas características que podem ser muito interessantes para a melhora 
da qualidade de vida do cidadão. Dentre elas — falando de baixo para cima -, a recuperação de lenções 
freáticos. Ele retira, no seu sistema vegetativo, metais pesados do solo e guardo no colmo — que ê o 
bambu em si. 
Ele cria um fluxo no lençol freático que melhora a qualidade das águas dos rios, lagos e represas 
filtrando essas águas em seus colmos. Por hectare, ele consome 30 mil litros de água por ano, fazendo-
a passar pelos seus filtros. Os colmos enchem de água nas épocas das águas e vão retornando essa 
água, já filtrada, para o subsolo, na época do solo, mantendo, assim, um ambiente muito agradável. 
Outra característica — e essa, verificamos em cidades do México, Estados Unidos, Coréia, Japão, China, 
onde se planta bambu em áreas urbanas — ê a capacidade de fazer placas sonoras. Ele é um excelente 
provedor de proteção acústica. Então, em grandes avenidas, se pensarmos nos corredores do Rio Tietê, 
Rio Pinheiros, nos parques dos entornos das represas, poderiamos plantar bambus nativos para 
minimizar o impacto sonoro e para a captação de CO 2. O bambu ê o vegetal que mais cresce — e mais 
rápido cresce — no mundo e capta a maior quantidade de CO 2  no planeta. Ele tem um poder de absorção 
C4. Essa fibra, depois de absorvida, demora 4 anos para amadurecer. No entorno desses parques que 
podemos criar, no entorno desses grandes corredores verdes que a Cidade pode absorver no seus 150 
mil hectares — sendo que 22% são áreas urbanas onde não existem edificações -, podemos incluir esses 
filtros de ar de captação de CO 2 . 
Por ser um vegetal arbóreo de grande porte, ele ê considerado um dos salvadores das grandes cidades 
no mundo. Imaginem fazermos corredores, avenidas ou parques no entorno dessas grandes avenidas 
com esse potencial de captação. Teriamos um ar mais puro, com um vegetal que cresce muito mais 
rápido. 
E o que fazer, depois, com esse vegetal? A cada 8 anos, ele cresce, você corta ele por 50 anos com um 
st) plantio, você não precisa reptantar. Ele é barreira de vento; então, em algumas regiões da Cidade 
onde há grande fluxo de vento, ele consegue segurar. 
Outra grande qualidade é em relação ás áreas de risco, nos morros: plantaríamos esse bambu para 
conter essa erosão, esse fluxo de lama e de barro. A ideia é, nessas áreas de risco, onde existem 
populações morando, fazermos barreiras de contenção da erosão. Em taludes dentro de anéis viários, 
podemos colocar essa vegetação que, além de dar esse conforto ambiental, vai também suprir uma 
demanda existente de prima para pequenas e médias agroindústrias dentro da cidade de São Paulo. 
E pensar que em toda floricultura da Cidade existem produtos com bambu; em todas as feiras existem 
produtos com bambu. Hoje em qualquer supermercado encontram-se tábuas de carne, processos 
industriais já em andamento no exterior. Podemos trazer isso, gerando uma renda, gerando pequenos 
agronegôcios dentro do Município. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — O bambu é nativo? 
O SR. GUILHERME KORTE — Nós temos 252 espécies nativas de bambu no Brasil. O Instituto de 
Botânica do Estado de São Paulo é um grande pesquisador, e esse foi o último relatório, levantamento 
sobre as espécies nativas do bambu. Cerca de 60% estão no Estado de São Paulo; são bambus de 
grande, médio e pequeno porte. 
Outra grande característica interessante, além de suprir essa demanda dessa matéria-prima para os 
pequenos agronegócios dentro do Município é a produção de brotos de bambu, que podem também 
servir aos pequenos e micro empresários de processamento de conservas, que tem alto valor proteico e 
hoje se encontra em grande quantidade no Município e fora dele e é um mercado em crescimento. Para 
o pequeno agricultor, por exemplo, uma comunidade em uma área de risco, com cinco dez hectares no 
entorno de um morro, num parque e avenidas, a associação e outros e outros membros da comunidade 
se propõem a promover um curso para ensinar as pessoas manejar as touceiras para, com isso, 
absorverem essa matéria-prima, transformam isso em valor agregado para as pequenas comunidades e 
isso se torna, então, uma geração de riqueza com um vegetal que, além de promover um ganho 
ambiental, fornece matéria-prima para geração de renda dentro do Municipio. 
Esse processo do aproveitamento do bambu nas grandes cidades e toda essa cadeia produtiva que ele 
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gera não é invenção, mas uma realidade em diversos centros do Planeta 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Parabéns pela exposição. 
Aproveito para já convidá-lo para comparecer a esta Comissão numa próxima oportunidade para fazer 
outra exposição a respeito do bambu, que é muito interessante. 
O SR. NABIL BONDUKI — Qual é o nome da associação da qual o senhor faz parte? 
O SR. GUILHERME KORTE — Associação Brasileira dos Produtores de Bambu, empresa da qual sou o 
atual presidente. 
O SR. NABIL BONDUKI — Uma vez que o Vereador não está presente e já que o senhor provavelmente 
tem um conhecimento mais detalhado do projeto, pergunto quais são as ações preconizadas no projeto. 
O SR. GUILHERME KORTE — No projeto, o incentivo â recuperação de áreas degradadas com bambu, 
mas não só bambu; inclui-se o bambu naquela recuperação da área degradada, disponibiliza cursos e 
linhas de crédito para o micro e pequeno proprietário rural para o planto de bambu e cursos para o 
aproveitamento dessa matéria-prima e a criação de micro e pequenas empresas de aproveitamento 
dessa matéria-prima. 
Essa tecnologia, que já existe no Japão, na Coreia. na China e até os Estados Unidos hoje, que já estão 
desenvolvendo tecnologia para o aproveitamento em pequenas comunidades, envolve também a 
divulgação de todo o potencial desse material. Nós recomendamos por meio do nobre Vereador a 
criação de parques municipais com bambu; os senhores provavelmente já caminharam em parques ou 
corredores com bambu. 
Acredito que é extremamente interessante para a Cidade o seu uso, pois, além de inovador, seria uma 
referência mundial em relação ao interesse ao meio ambiente. 
Muito obrigado. 
O SR. DALTON SILVANO — Um aparte só para incluir também entre esses beneficias a questão lúdica, 
que não foi falada. Na época de criança, eu fazia pipas com bambu. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos para discutir, dou por realizada a 
presente audiência pública. 
PL 255/15, de autoria do Vereador Toninho Vespoli. 
"Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos e eventuais ações afins que 
promovam o desenvolvimento rural sustentável no Município, e dá outras providencias." 
Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 255/15. 
PL 338/15, de autoria do Vereador Natalini. 
"Veda o beneficiamento e comercialização de itens feitos de marfim de elefantes no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências." 
Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por encerrada a realização da audiência pública sobre o PL 338/15, 
PL 370/15, de autoria do Vereador Claudinho de Souza. 
"Dispõe sobre aviso a ser fixado nas dependências sanitárias das edificações que especifica, e dá outras 
providências." 
Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por encerrada a realização da audiência pública sobre o PL 370/15. 
PL 403/98, de autoria do Vereador Toninha Paiva. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de apólice de seguro quando do pedido de alvará de 
aprovação para unidades habitacionais a serem comercializadas, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, esse projeto também deveria analisado á luz do Código de 
Obras ou pelo menos o seu objeto. 
Sr. Presidente, agora eu gostaria de fazer algumas sugestões para o encaminhamento das nossas 
audiências públicas. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Pois não. 
O SR. DALTON SILVANO — Nobre Vereador Nabil, antes da fala de V.Exa., eu gostaria de fazer o 
seguinte comentário: não é coincidência que a maior parte dos projetos é relacionado ao Código de 
Obras. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sim, claro. 
O SR. DALTON SILVANO — Não é coincidência por conta do próprio Regimento Interno, que impõe 
essa obrigatoriedade. Durante as reuniões sobre o Código de Obras, ficou convencionado inclusive que 
era para reunir todos os projetos que estavam tramitando sobre esse tema para ser apresentado ao 
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Folha n°105 
do Processo n°01-255/15 7/3,9 Aparecido Ferreira 

RF: 101.075 

Relator para que ele pudesse inserir. 
Acho que foi isso, não é, Sr. Presidente, que nós tratamos aqui? 
É muito provável que o Relator já tenha... 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Recebemos isso no Plano Diretor. 
O SR. DALTON SILVANO — Não, mas no Código de Obras também. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu vou solicitar â assessoria que levante todos os projetos 
concernentes ao Côdigo de Obra, faça um relato e encaminhe ao Sr. Relator antes que sejam 
encaminhados â Comissão ou para a audiência pública. 
O SR. NABIL BONDUKI — Em relação a esse tema, embora eu tenha passado a acompanhar esse 
processo no meio do caminho, pelo que me informaram, isso já tinha sido feito. Agora, a questão toda é 
a seguinte... 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu estou reiterando. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas a questão é a seguinte: vamos dizer que o Relator não tenha 
incorporado o projeto. Se ele não incorporou uma proposição de um Vereador ao Código de Obras, nós 
devemos rejeitar o projeto, porque ou ele é incorporado e passa a fazer parte do Código de Obras ou ele 
é rejeitado. Senão, nós estaremos aprovando um Código de Obras que, daqui a dois, três meses ou até 
o fim do semestre, ficará logo velho e precisará ser modificado no dia seguinte â sua aprovação. 
Por isso, teremos que tomar... 
O SR. DALTON SILVANO — Mas essa medida já foi tomada há algum tempo, Vereador Nabil. Se eu não 
me engano, já faz algum tempo que esse projeto está represado para poder juntar tudo relacionado a 
Código de Obras e inclusive acho que nem foi a Plenário. Não me recordo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não, não foi. 
O SR. DALTON SILVANO — Não foi nem para Plenário até por conta já do esperado e anunciado projeto 
de lei do Código de Obras. Já faz mais de um ano que isso vem acontecendo. 
O SR. NABIL BONDUKIK — Esse projeto, por exemplo, do alvará de execução... 
O SR. DALTON SILVANO — Mas ele está tramitando e inclusive sequer passa no Colégio de Lideres e 
nem entra na pauta. Se eu não me engano. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Além de encaminharmos esse projeto ao Código de Obras, 
também solicito que seja designado o nobre Vereador Nabil Bonduki como Relator desse projeto. 
O SR. NABIL BONDUKI — Está bem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Para V.Exa, fazer uma análise melhor. 
O SR. DALTON SILVANO — Então, Sr. Presidente, eu quero fazer uma ressalva. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas já deve ter Relator esse projeto. 
O SR. DALTON SILVANO — Não querendo interferir... 
O SR. NABIL BONDUKI — Porque esta já e a sua segunda audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não, mas está em sua segunda audiência aqui nesta 
Comissão. O Presidente ainda não designou. 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, não querendo interferir no seu poder regimental, mas á que 
O nobre Vereador se mostrou tão interessado nesse projeto e entende de tudo, que S Exa faça a 
Relatoria também daqueles dois projetos, um do Vereador Toninho Paiva e o outro do Vereador Laercio 
Benko. 
Vereador Nabil, apesar de o Sr. Presidente já ter me designado como Relator desses dois projetos, mas 
como V.Exa, é um profundo entendedor da meteria, que versa sobre lençóis freâticos, aproveita para 
relatar os três. Converse com o Vereador Benko. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — V.Exa. já está designado, mas se o nobre Vereador Nabil... 
O SR. DALTON SILVANO — Eu gostaria disso. 
O SR. NABIL BONDUKI — Está bem, sem problemas. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Então, que seja redesignado ao nobre Vereador Nabil Bonduki 
a relatoria dos dois projetos anteriores. 
Solicito dos Srs. Vereadores que tiverem projetos que relatem e encaminhem, de imediato, â Comissão, 
porque nós vamos suspender a reunião da semana que vem por falta de projetos em pauta. Como 
também temos já realizadas algumas audiências públicas, as nossas reuniões esta supridas. Muito 
obrigado a todos os Sr. Vereadores 
Realizada a audiência pública do último item da pauta e nada mais havendo a ser tratado dou por 
encerrada a presente audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
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Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquivamento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu. Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PS01„ nos termos do art. 275, §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL: 

Palâcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camarasp.gov.br  
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À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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Folha n° 109 

do Processo n° 01 - 25512015 
lnamar Alves de Sousa Jr..45.ezk  
RF: 101.204 

CAKRA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 03/05/2017 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 

16838 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
5/

20
15

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 148



Folha n°110 

do Processo n° 01 — 25512015 
Mamar Alves de Sousa Jr. 
P101204 

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos. Declaro abertos os trabalhos da 5 °  audiência 
pública de 2017. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Dalton Silvano, Fabio Rivas, José Police Neto, Paulo Frange e este 
Vereador que vos fala. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da cidad de São Paulo, diariamente, 
desde 28 de abril de 2017. Foi publicado no jornal O Estado de S. Paulo o dia 2/5/2017 e na Folha de 
S. Paulo no dia 315/2017. 
Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço 
www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apresentamos na semana passada, quinta-feira, com o 
auxilio das lideranças do Parque dos Búfalos elaborar 10 ou 12 requerimentos necessários para 
percorrer todas as informações acerca dos estudos realizados da origem das famílias, que serão os 
futuros moradores do empreendimento; os estudos realizados; os dispositivos orçamentários; o 
hipotético lançamento no Plano Plurianual que chegará a Casa no segundo semestre e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias que está em discussão nesta Casa, dos equipamentos sociais, educação, 
saúde, toda a mobilização que será feita no transporte no reconhecimento de qual o volume de famihas 
que você desloca de bairros em que será necessária uma nova oferta de transporte público coletivo; 
saneamento, na medida em que estamos muito próximos da represa qual o planejamento feito pela 
empresa de saneamento, Sabesp. Então, detalhamos todas as informações necessárias para o nosso 
posicionamento. 
A minha preocupação é que, na semana passada, a grande midia já anunciava a entrega das primeiras 
600 unidades. Não seria adequado esta Comissão recomendar à Secretaria Municipal de Habitação o 
oferecimento dos critérios que foram adotados e quais as famílias que serão contempladas a partir desse 
critério? Assim, conseguiremos entender se essas famílias serão familias do próprio território, conforme 
define a legislação federal do Minha Casa Minha Vida, que são as famílias em risco, portanto, que 
moram no próprio territorio passando pelas famílias em situação de vulnerabilidade. Então, tem uma 
regra expressa na adesão que o Município faz no Minha Casa Minha Vida. 
Considero prudente que possamos, na semana que vem, junto com os requerimentos de informação 
recomendar que seja oferecido o critério de maneira transparente e quais as famílias que serão 
atendidas também de forma transparente para não gerar disputa naquilo que disputa não deve haver. 
Se você tem um critério de atendimento das famílias, não tem disputa porque o critério define a forma de 
atendimento. Você só vai ter disputa por demanda quando você não deixa o critério transparente. Como 
critério transparente não foi adotado pela administração anterior e nesses quatro meses não foi possível 
reconhecer ainda na Secretaria de Habitação a conquista desse estágio de transparência — que é 
oferecer para a sociedade as informações e os critérios que a partir dele selecionaram as famílias que 
serão contempladas -, o esforço que eu faço é utilizar os instrumentos que esta Comissão tem não só 
para recomendar ao Executivo tornar transparente os critérios, como a fila que se tem para o 
atendimento daquelas demandas e o posicionamento que essas famílias estão. 
É fundamental deixar essa informação à disposição da sociedade tirando a disputa que pode acontecer. 
Alimentará a disputa não ser transparente. A Câmara e esta Comissão podem dar a transparência 
necessária afastando a disputa e reduzindo os riscos de erro da Administração. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Police Neto, são nove requerimentos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Estou sugerindo um décimo que é a recomendação para a Secretaria de 
Habitação que será a responsável por ofertar a demanda para aquelas unidades só o faça depois de 
tornar público o critério, as famílias que estão cadastradas e qual a expectativa de atendimento segundo 
o cronograma de entrega das unidades. 
Lembrando que todas as unidades atenderão a faixa um do Minha Casa Minha Vida, portanto toda a 
demanda que irá para lá virá do cadastro público que a Prefeitura tem. Portanto, a Secretaria de 
Habitação já sabe quais são as famílias que serão atendidas. Dessa forma, não há razão.. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — E o 10 0  requerimento? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Estou pedindo a autorização porque esse 10 °  requerimento não estava 
combinado. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sim, mas os nove já estão protocolizados e nos analisaremos 
na reunião que vem, 
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou pedindo a autorização para um 10 0  que não estava combinado. Se 
houver concordância, eu elaboro e a gente delibera. Mas como foi combinado só realizar os 
requerimentos inseridos na visita, eu estou dizendo que apôs a visita a informação que 600 unidades 
serão entregues gerou a necessidade de um novo. Estou consultando, já que foi me passada a 
competência de fazer a visita e elaborar os requerimentos, estou me colocando á disposição para 
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Folha n° 111 

do Processo n° 01 — 25512015 
burilar Alves de Sousa Jr. 
F: 101.204 

escrever o 10 0  requerimento que é fundamental. 
O SR. DALTON SILVANO — SÓ para dizer ao meu colega Vereador Police Neto, sempre atento, não 
passe vontade, faça o requerimento. É salutar. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não está sendo votado, Dalton. 
O SR. DALTON SILVANO — Vai passar vontade? É o Vereador que mais entende dessa questão da 
habitação e que acompanhamos aqui. Acho que tem de fazer. 
- Falas sobrepostas. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu não vou comentar o comentário. Vou agradecer o entusiasmo que o 
Vereador Dalton me dá. Vou discutir com ele os termos do requerimento a medida que o professor 
Pasquale sempre nos ajuda na redação formal. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registre-se a presença do Vereador Suplicy. Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, recebi a informação de que no Anhangabaú 
esta havendo mais urna ação da parte da Prefeitura Regional da Sê com respeito aos moradores em 
situação de rua em que juntamente com a GCM e, possivelmente, da Policia Militar estão agindo com 
truculência em relação aos moradores em situação de rua, pegando seus pertences e documentos, 
inclusive com as crianças. 
Vou de pronto ligar para o Prefeito Regional da Sê. Esses episódios têm se repetido. O meu assessor 
Anderson Lopes Miranda está neste instante ah acompanhando as crianças que foram objeto dessa 
ação truculenta e que acredito fere as próprias diretrizes do Prefeito João Dona em que as pessoas em 
situação de rua devem ser tratadas com o devido respeito e que não se deve estar retirando os seus 
pertences da maneira como tem acontecido nas últimas semanas, 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está registrado, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy. 
Passemos aos projetos em terceira audiência pública. 
PL 001112, que institui a política municipal de incentivo às cidades compactas com benefícios fiscais e dá 
outras providências. 
Não ha inscritos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para justificar. 
Eu solicitei a terceira audiência deste projeto porque na última que realizamos também não tivemos 
nenhuma manifestação e nem a defesa da matéria pelos proponentes. Então, vou abdicar de realizar 
uma nova audiência e fazer um breve reconhecimento que a previsão estabelecido na propositura dos 
Vereadores Gilson, Aurélio e Floriano, me parece bastante comtemplada tanto no nosso Plano Diretor 
quanto na nossa Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e consequente alteração no Código de 
Obras. 
Sem dúvida, ela não alcança os benefícios fiscais expostos, mas a legislação aprovada contou com 
recursos para isso. Portanto, temos dois eixos na zona Norte, um que ê o da Fernao Dias, outro eixo na 
Anhanguera que contaram com instrumentos geradores de incentivo. Não é diferente na zona Sul e na 
zona Leste. Na zona Sul e na zona Leste já temos instrumentos legais consequentes a isso. Na zona 
Norte ainda não e, portanto, um avanço consistente para esse projeto em tramitação, talvez esta 
Comissão possa se debruçar a regulamentar os dispositivos que já temos no nosso Plano Diretor para 
os instrumentos motivadores de geração de emprego nos dois eixos de desenvolvimento da zona Norte, 
cito Anhanguera e Raimundo, que será conectado com o eixo Fernão Dias pela conclusão das obras do 
Rodoanel. 
Parece-me que temos uma oportunidade ainda nesta Comissão por isso estou sugerindo que a gente 
não tire o projeto daqui e, quem sabe, a gente pode aproveitar a iniciativa dos Vereadores e avançar na 
legislação que dará suporte a benefícios fiscais e geração de empregos a esses territórios que já estão 
sinalizados no Plano Diretor como aqueles que serão os receptores dos benefícios. 
Estou tentando aproveitar porque o projeto é de 2012, anterior ao novo Plano Diretor, à nova lei de 
parcelamento e uso e estou tentando não perder a iniciativa dos parlamentares, mas atualizá-la ao 
esforço legislativo realizado nos últimos quatro anos. 
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, só para complementar a fala do Vereador Police. O Governador do 
Estado acabou anunciando a conclusão do trecho Norte do Rodoanel. Então, com certeza, neste ano ou 
comecinho do ano que vem, vai estar concluído todo o anel viário, então, entra muito de acordo com o 
que foi colocado, até o que está exposto no Plano Diretor, na Lei de Uso e Ocupação do Solo e aquilo 
que o Vereador Police acabou de mencionar. 
Então, até esse anúncio foi feito ontem pelo Governador. Acho que é uma coisa importante para a 
Cidade, também, principalmente na questão da mobilidade urbana. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência 
pública do PL 1112. 
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Item número, 2, PL 371/13. 
Tem a palavra pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Presidente este projeto prevê a inclusão de logomarcas inseridas ao longo . 
de fachadas de casas de espetáculos, teatros, museus, cinemas, estádios, centros de convenções, que 
são situações não consideradas como anúncios. 
Eu sou absolutamente contrário. Quero, aqui, deixar registrado. Sou voto contrario, porque fere 
frontalmente a Lei da Cidade Limpa. Se colocar todos os teatros que a Cidade tem, ê muito mais do que 
o Brasil inteiro tem. Então, a Lei da Cidade Limpa vai deixar de existir. 
Eu sou contrário, inclusive, só para estádio também. Sou contrário inclusive para isso. Moro do lado do 
Palmeiras e é só passar e ver aquela placa que fizeram lá. Enfim, não há necessidade. No primeiro 
mundo ninguém precisa colocar uma placa tão gigante para que possa visitar nenhum estádio. Inclusive, 
que sediou Copa do Mundo, não tem lá nenhum anúncio desse tamanho, não. 
Então, eu acho que isso vai contra a Cidade Limpa. Com  certeza, se aprovado isso aqui, vai para a 
Justiça. A minha posição é absolutamente contrária. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito. 
Vereador Fabio Riva faça a leitura, por favor. 
- É lido o seguinte: 
"PL 371/2013 - Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. ORLANDO SILVA (PC DO 8) - Altera o inciso XII, do 
artigo 7°, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Só para deixar claro que o comentário que fiz se refere a este PL 371113. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra a Sra. Nazeli, para discutir o PL 371/13. 
A SRA. NAZELI — Bom dia a todos. 
De fato, represento, aqui, o nobre Deputado Antonio Goulart, coautor do projeto, com o também 
Deputado Orlando Silva, do PC do B. 
Sem dúvida que a Lei da Cidade Limpa é uma lei de excelência. É uma lei que mudou a paisagem 
urbana de São Paulo. No entanto, os nobres autores entendem que essa lei, apesar de muito importante 
para a Cidade, ela também deixou o segmento dos estabelecimentos noturnos e casas de espetáculos e 
estabelecimentos culturais com uma visibilidade um pouco menor. Dai porque propõem a alteração do 
inciso 12, do artigo 7°, para permitir, não que se coloquem luminosos e neons em toda a fachada, mas 
que, a medida original permitida pela Cidade Limpa possa ser aumentada para 10%. 
Sem dúvida, que a paisagem urbana tem de ser preservada, mas também ê muito importante que 
aqueles que nos visitam, que não conhecem e que, de fato, trazem dinheiro para a Cidade, com o 
turismo, possam, de alguma forma, encontrar os estabelecimentos comerciais, culturais e de lazer que 
procuram, e que isso seja, de alguma forma, facilitado por um anúncio, que não se torne uma coisa 
absurda, mas que esteja aproximadamente... Aproximadamente não, exatamente em 10% daquilo que 
seria permitido na fachada. 
De qualquer forma, os dois autores, eu suponho, entendam que a opinião desta audiência pública e, dai, 
até a importância de uma terceira audiência pública do projeto, já que ele já havia sido submetido a duas 
anteriores. Mas eu tenho impressão de que esta foi uma das solicitações do nobre Vereador Police, para 
que, se não houve uma defesa antes, pudesse ser explicada a razão pela qual os autores defendem 
esses 10%. 
Era isso o que tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, primeiro quero registrar que fui o único Vereador que votou 
contra essa lei até por ser Publicitário, e entender que embora nós, há época, tínhamos muitos 
exageros, inclusive ilegalidades, irregularidades na colocação da propaganda ao ar livre, eu entendo que 
essa lei acabou sendo rigida demais. 
Eu entendo que deveria ter havido uma normatização, inclusive do tamanho dos outdoors. Nós nunca 
tivemos fiscalização na Cidade. Repito, havia muitos abusos. Havia sim. Providências tinham de ser 
tomadas. E se preferiu adotar uma medida radical de se acabar com a publicidade exterior na cidade de 
São Paulo. Além de se gera um desemprego violento, também acabaram com aquilo que a Cidade 
estava acostumada, como nas grandes cidades do mundo. 
Participei, também, da Comissão de Politica Urbana, no mandato anterior, e tivemos uma decisão de nos 
reunirmos todos os projetos de lei da Lei 14.223. Inclusive, eu fui incumbido, e por vários motivos não 
consegui obter êxito por ter acumulado outras demandas, de podermos reavaliar a lei. Porque existem 
muitos projetos querendo, inclusive, fazer correção na lei, até por conta de fiscalização, que era da 
interpretação dúbia. O Fiscal chega lá e já sai multando aqueles que não estão corretos. Então, existem 
mais de 10, 15 projetos visando fazer essa correção. 
Mas eu vou votar a favor, na medida em que for para o Plenário. Ocorre que, até no Colégio de Lideres, 
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não se está pautando nenhum projeto da Lei 14.223. Teríamos de fazer uma avaliação de todos o 
projetos em tramitação para que pudéssemos analisar aquilo que está de exagero e aquilo que é 
possível mudar. 
Então, aqui, a minha manifestação e favorável ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito. Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência 
do PL 371113. 
Item número 3, PL 260/12. 
- É fido o seguinte: 
"PL 250/2012 - Autor: Ver. Ricardo Teixeira (PROS) - Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na cidade de 
São Paulo, e dâ outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Não há inscritos Dou como realizada a 
audiência do item de número 3, PL 250/12. 
Item de número 4, PL 300/13. 
- É lido o seguinte: 
"PL 300/2013 - Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. RODRIGO GOULART (PSD) - Dispõe sobre a 
implantação de via expressa intitulada, Marginal da Represa Billings integrada ao sistema viário já 
existente em especial a Marginal do Rio Pinheiros, interligando a Ponte Vitorino Goular até a Ponte 
Transamêrica, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências: 

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Há uma inscrita para discutir o PL 300/13. 
Tem a palavra a Sra. Nazeli, 
A SRA. NAZELI — Obrigada, Sr. Presidente. 
De fato, este é um projeto, também, que este em terceira audiência púbfica. 
Os autores pretendem, de fato, uma via marginal da Represa Bilfings. Já adianto que, conforme 
audiência passada, houve um comentário de que essa via não poderia ser expressa. Então, já há uma 
concordância dos autores de que a via não será expressa. Por alguma razão, foi colocado como uma via 
expressa, Marginal, mas uma via de alta velocidade não seria compatível com a orla de uma represa. 
Então, o primeiro sinal que eu queria dizer é da importância deste projeto ser reavaliado e ter um 
substitutivo e essa questão toda. 
Para defender o projeto, acho que é importante registrar que as marginais das represas devem ser, de 
alguma forma, protegidas. A orla tem de ser protegida. Então, a criação, a implantação de uma via 
marginal contribui, não só para a otimização do viário, mas também para evitar que as orlas, das 
represas, sejam, de alguma forma, degradadas. 
Então, acho que o projeto deve ter esse foco. Primeiro, de proteção ao meio ambiente. E segundo, de 
otimização do sistema viário na região Sul. 
Também ê importante que se diga que isso é uma intenção. Não existe um projeto físico para este PL. 
Quer dizer, é necessário que exista um PL para que possamos, depois, prevê-lo como diretriz 
orçamentária e, depois, no Orçamento, para que se desenvolva um projeto viário condizente para essa 
orla. 
Acho que, em principio, é isso. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. 
Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL 300/13. 
Item número 5, PL 27114. 
- É lido o seguinte: 
"PL 27/2014 - Autor Ver. ADILSON AMADEU (PTB) - Acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1 °, da Lei n°  
14.805, de 4 de julho de 2008, e dá outras providências. (ref. tabagismo, fumo em locais fechados). 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a 
Audiência pública do item n° 5, PL 27/2014. 
Passemos ao item n° 6. 
Solicito ao Sr. Vereador José Police Neto que proceda â leitura do item. 

- É lido o seguinte: 
"PL 381/2014 - Autor Ver. NOEMI NONATO (PR) - Acrescenta os itens 9.3.6 e 9.3.7 a seção 9.3 do 
capitulo 9, do anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. (ref. 
arquitetura sustentável nos ediflcios novos, bem como a adequação dos jâ existentes na cidade)." 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. 
Dou por realizada a audiência pública do PL 381/2014. 
Passemos ao item seguinte. 
Solicito ao Sr. Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que proceda à leitura do item. 
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- É lido o seguinte: 
"PL 40/2015 - Autor: Ver. PAULO FIORILO (PT) - Dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos 
pluviais em empreendimentos residenciais, comerciais e industriais no município de São Paulo, e dá 
outras providências" 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos. 
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra pela ordem, o Sr. Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — S6 para deixar registrado, Sr. Presidente. 
Esse assunto está contemplado na Lei de Zoneamento, com números diferentes, acima de 500 metros 
quadrados, com taxa de recepção mais cota ambiental. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está registrado. 
Não há mais inscritos. 
Dou por realizada a audiência pública do PL 40/2015. 
Passemos ao item n °  8. 
Solicito ao Sr. Vereador Fábio Riva que proceda ã leitura do item. 

- É fido o seguinte: 
"PL 43/2015 - Autor: Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB); Ver. RICARDO YOUNG (REDE) - Dispõe sobre a 
identificação dos rios, córregos, ribeirões e nascentes existentes no município de São Paulo, e dá outras 
providências 

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não hâ mais inscritos. 
Dou por realizada a audiência pública do PL 43/2015. 
Passemos ao item n° 9. 
Solicito ao Sr. Vereador Camilo Cristófaro que proceda á leitura do item. 
Tem a palavra pela ordem, o Sr. Vereador Camilo Cristófaro. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Sr. Presidente, é uma coisa que está me incomodando. 
Nesta Casa, nos temos especialistas na área da saúde, urbanismo — eu posso me considerar um 
especialista na área de trânsito, porque, hâ 30 anos, fiz parte da CET e me orgulho muito ao ver uma 
companhia que tem 42 anos de história começar a se ressuscitar, depois que foi destruída num passado 
recente. 
Eu tenho sentido em certas pessoas agressividade quando se fala em velocidade. 
As pessoas têm que entender - Senador Supficy, que é uma pessoa em nível nacional e foi, por 24 anos, 
Senador da República, e nossos Colegas de Comissão — que a velocidade nada mais é do que uma 
composição do piso, da sinalização vertical e horizontal e das rotas de fuga, ou seja, para aonde um 
carro num acidente pode sair. 
As pessoas culpam muito a velocidade. Estão, hoje, culpando muito o Prefeito Daria por ter mexido — o 
que foi um compromisso de campanha, unânime nesta Cidade — no aumento da velocidade das 
marginais. 
Pois bem. Na Marginal, hoje, 87% dos acidentes são com motociclistas, Dr. Paulo Frange. 
Imaginem a Marginal Pinheiros com a mesma sinalização da Rodovia dos Bandeirantes. 
Por que ê que a Rodovia dos Bandeirantes a 120 por hora ê 100% segura? É a melhor rodovia do 
Brasil? É a melhor estrada do pais? Não sou eu que digo isso. Ë porque ela é sinalizada vertical e 
horizontalmente, tem o piso perfeito e rotas de fuga. 
Ou seja, a Marginal precisa, sim, de sinalização, de uma nova camada asfaltica por toda a sua extensão, 
de uma sinalização horizontal e vertical, de sonorizadores, e não irem contra a velocidade. 
Volto a falar ao Dr. Paulo Frange, Vereador Médico desta Casa, os acidentes não ocorrem por excesso 
de velocidade, mas, por um piso ruim, uma falta de sinalização e por excesso de caminhões - porque o 
Rodoanel... eu acho que vou morrer, minha filha vai ser avó, e nós vamos ver o final do Rodoanel. 
rodoanel difícil de acontecer. Em 2017, ele fará 20 anos. Foram 20 anos para se fazer um Rodoanel. 
Eu sou a favor da mudança de velocidade nas vias Salim Farah Maluf, Ricardo Jaffet, Eriseu de Almeida, 
Avenida dos Bandeirantes, Abrão de Moraes, não para 80 ou 90 por hora, mas uma velocidade unificada 
na Cidade a, pelo menos, 70 por hora. 
Agora, de frente a escolas, hospitais, creches, dai, sim, uma velocidade como é nos Estados Unidos: 15 
milhas por hora, 40 ou 35 quilômetros por hora. Onde ha idosos, crianças, deficientes, pessoas doentes, 
a quadra tem, sim, que ter uma velocidade especial, diferenciada, mas 50 quilômetros por hora, 
sinceramente, como disse o Vereador Adilson Amadeu, é avião à base de carvão, porque não tem mais 
condições. 
Então, as pessoas que dizem que nós somos a favor da morte, contra a vida, não! Nós somos a favor de 
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uma Cidade moderna, de uma Cidade que tem que andar, mas, com segurança. 
Eu rodei nesta Cidade, Senador Suplicy, 66 mil quilômetros durante dois anos; fiz 1.500 vídeos desta 
Cidade, e a tenho mapeado de ponta a ponta onde há as ciclo guaches, que devem ser retiradas, e onde 
deve ser mudada a velocidade. 
Para terem uma noção, no Jaçanã, tem urna rua a 10 quilômetros por hora - está no vídeo, foi filmada -, 
atrás do Andorinha do Lauzane Paulista. Acho que é brincadeira. A pessoa é multada, porque, se tiver 
um agente da CET, e a pessoa passar a 15 por hora, a pessoa é multada porque na lei está assim. 
Então temos de entender que a mudança de velocidade na cidade tem que ser uniforme, tem de ser 
acompanhada de uma sinalização vertical e horizontal é esse conjunto que vai dar segurança pras 
pessoas. Ao mesmo tempo, não adianta dizer que somos contra a vida enquanto uma ess é flagrada 
matando seis num ponto de ônibus, e é liberada imediatamente pelo delegado, porque pelo Código 
Penal ê assim. 
Então não são os Vereadores ou o Prefeito que são a favor da morte ou contra a vida, são as leis de 
trânsito que são leis fracas, frouxas, que deixam assassinos, homicidas responderem em liberdade. 
Era só isso, Presidente. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Permita-me urna observação, Vereador Camilo? 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Vereador Suplicy, por favor. 
O SR. EDUARDO MATARA7_ZO SUPLICY - Na manhã de hoje tivemos um profícuo debate sobre a 
questão do limite da velocidade nas marginais... 
- Falas concomitantes. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Pela televisão? Eu imaginei que pudesse então falar seus 
argumentos lã, diante das diversas pessoas que estudaram também muito bem o assunto. Estou de 
acordo que será ótimo se a marginal tiver qualidade de asfalto como a Rodovia dos Bandeirantes, mas a 
questão do limite de velocidade, eu acho que podemos continuar a tratar na audiência programada. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Sexta-feira, nove da manhã, trataremos do assunto. Desculpa, 
quarta-feira que vem... 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - É na outra terça, 16. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Dia 16, terça-feira, e o Secretário estará presente. 
O SR. EDUARDO MATAFtAZZO SUPLICY - Vereador Camilo, se não, vamos mudar o tema do item. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Exato, não vamos agora debater esse tema. 
Muito bem, não há mais inscritos, está realizada a audiência pública do item n °  oito. PL 43115. 
Passemos ao item n°9 - PL 61/15. O Vereador Paulo Frange fará a leitura. 
Registro a presença do Vereador Reis. 
O SR. PAULO FRANGE - "PL 61/15, Vereador Toninho Paiva (PR). Dispõe sobre o aproveitamento das 
águas subterrâneas proveniente da escavação do solo para execução de fundações ou de pavimentos 
no subsolo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência 
pública do PL 61/15. 
Passemos ao item número dez. Vereador Suplicy, faça a leitura do item, por favor. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Item dez: Vereador Nabil Bonduki e Vereador Toninho 
Vespa, (PT) e (PSOL) - PL 25512015 - "Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos 
orgânicos e eventuais ações afins que promovam o desenvolvimento rural sustentável no Município de 
São Paulo, e da outras providências. 
De acordo com os autores, o objetivo da propositura è criar condições que propiciem o desenvolvimento 
de hábitos alimentares mais saudáveis por parte dos munícipes, alem de contribuir para o 
desenvolvimento sustentável da atividade agrícola com respeito à fauna, à flora, ao ser humano e ao 
meio ambiente como um todo". 
Permita-me, Sr. Presidente, com respeito a produtos orgânicos, a cerca de um mês, a feira orgânica que 
se dá ainda no Autódromo ou naquele... Como ê que chama aquele que foi inaugurado? (Pausa) No 
Modebdromo Ayrton Senna, ali estava a feira orgânica. Consideraram a possibilidade de retirá-la de lá, 
mas felizmente houve entendimento. Espero que confirme para que a feira continue a ser realizada lã no 
Modelédromo Ayrton Senna porque se trata de iniciativa de grande importância para as cooperativas de 
produtos mais saudáveis, de produtos orgânicos. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há inscritos. Dada como realizada a audiência pública do 
PL 255/15. 
Passemos ao item 11°. Peço ao Vereador Fabio Riva que proceda à leitura. 
O SR. FÁBIO RIVA - "PL 317/2015 - Vereador Toninho Vespoli (PSOL). Dispõe sobre a compensação 
das emissões de gases de efeito estufa pelos promotores de eventos realizados em áreas de domínio 
público do Municipio de São Paulo". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência 
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pública do PL 317/15. 
Passemos ao item 12°  - PL 36512015. Peço ao Vereador Camilo para fazer a sua leitura. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO - "PL 365/2015 - Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre aplicação de 
multa ao cidadão que for flagrado jogando lixo nos logradouros públicos fora dos equipamentos 
destinados para esse fim, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Tem a palavra o Vereador Suplicy. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Fico preocupado com o seguinte: será que quando o 
Prefeito jogou as flores que lhes foram oferecidas no chão, e não no depósito adequado, será que não 
sujou a rua, será que deveria ser multado com 100 reais, só? 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO - Não pode retroagir, senador. 
- Falas concomitantes. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Eu acho que a multa está pequena! 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Vereador Paulo Frange, pela ordem. (Pausa) Desculpe, 
Vereador Paulo Reis, pela ordem. Confundi a voz. 
O SR. REIS - Olha, caso realmente a minha voz esteja próxima do Vereador Paulo Frange, e um 
orgulho. 
Quero dizer o seguinte, Vereador Suplicy, mas, primeiro, quero cumprimentar os Vereadores Paulo 
Frange, Camilo Cristôfaro, Souza Santos, Fabio Riva e Suplicy, dizer que o Prefeito está sujeito á 
infração de trânsito, de acordo com o art. 172 do Código de Trânsito Brasileiro. Inclusive, estou fazendo 
representação junto ao Comandante de Policiamento de Trânsito para que possa proceder a lavratura da 
multa no valor de R$ - 85,13 e mais quatro pontos na carteira. Ou, no caso, o motorista poderá transferir 
para o autor, para o Prefeito João Dona. Não pode sair jogando objetos de dentro do carro na rua. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não hâ mais inscritos. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO - Gostaria que o Vereador Paulo Reis, nosso Vereador do PT, repetisse 
a lei em que o Prefeito deve ser autuado. 
O SR. REIS - Art. 172- CTB - Código de Trãnsito Brasileiro. Qualquer pessoa que jogar objeto pra fora 
do veiculo incorre nesse artigo. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO - Mesmo flores? 
O $R. REIS - Na lei está escrito: qualquer objeto. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO - Mas ele jogou flores pra cidade de São Paulo. 
O SR. REIS - É, então, flores na rua, não pode jogar, Vereador, temos que dar bom exemplo. Ele 
poderia ate levar uma lixeira, já que não estava de acordo com aquilo que a ciclista estava fazendo, 
poderia falar: "Motorista, pare um pouquinho", ir até a beira e ai tudo bem. Mas, da forma como fez, não. 
E se a Policia Militar não montar, entrará por prevaricação. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há mais inscritos. Dada como realizada a audiência pública 
do PL 36512015. 
O item n°13 é o PL 059/2014 e o Vereador Paulo Frange fará a leitura. 
O SR. PAULO FRANGE - "PL 59/2014, dos Vereadores: Calvo, José Police Neto, Noemi Nonato, Paulo 
Reis, Vavá, Laercio Benko, Ricardo Nunes, Eduardo Nunes e Conte Lopes, que dispõe sobre a Licença 
de Funcionamento para a atividade de 'estacionamento', e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há mais inscritos. 
O SR. REIS - Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Tem a palavra o Vereador Reis. 
O SR. REIS - Vim aqui justamente para falar a respeito desse PL. Srs. Vereadores e público presentes, 
tive no meu primeiro ano de mandato o privilégio de presidir nesta Casa a CPI dos Estacionamentos, 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que promoveu uma grande investigação sobre as questões que 
envolvem os estacionamentos na cidade de São Paulo. 
Esse PL é fruto d sse trabalho, onde visitamos mais de cem estacionamentos para constatar in loco as 
irregularidades. Identificamos que os estacionamentos na cidade de São Paulo, a maioria deles, não tem 
O Alvará de Funcionamento muitos em condições insalubres. O próprio Poder Público, V.Exas, sabem, 
por varias restrições, dificulta a emissão do Alvará de Funcionamento. 
Também constatamos uma sonegação gritante. Chegamos a visitar estacionamentos que estacionavam 
cerca de 300 veiculos por dia e emitam duas ou três notas fiscais por dia. Imaginem vocês, São Paulo, 
que deve estacionar em média um milhão, 1,5 milhão de veículos por dia ter essa quantidade de notas 
emitidas na média de 300, ter essas duas ou três notas fiscais emitidas. 
Quando as pessoas pedem para colocar o CPF na nota eles acabam emitindo a nota, mas se 
simplesmente você estacionar o seu veiculo, eles lhes dão aquele tiquezinho, que não é cupom fiscal, 
não é uma nota fiscal e aquilo acaba... 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não tem valor fiscal? 
O SR. REIS - Não tem valor fiscal e muitas vezes o RPS, o Registro Provisório de Serviço. Como a 
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Prefeitura não tem muito controle disso, as pessoas acabam não emitindo a nota fiscal. A Prefeitura da 
São Paulo perde milhares de reais com essa sonegação. 
Então, esse projeto visa a disciplinar os estacionamentos em São Paulo. Vsa, inclusive, a facilitar que os 
estacionamentos tenham a sua autorização para funcionar, manda a forma que hoje é exigido, porque se 
trata, às vezes, de espaço, de um terreno vazio. A pessoa vai montar um estacionamento e se exige 
tanto que acaba trabalhando na clandestinidade para que possa fazer as suas compensações 
ambientais fora daquele terreno, onde está sendo efetivamente feito o serviço de estacionamento. 
Então, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, peço a vocês, nessa audiência, a apreciação desse projeto. E 
obviamente quero contar com o apoio em plenário para que realmente seja provado e possamos ter um 
serviço de estacionamento mais moderno, adequado, que realmente venhamos a combater a 
sonegação, que a Prefeitura de São Paulo possa auferir os resultados dessa grande quantidade de 
estacionamento que temos na Cidade. 
Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem, Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem uma razão de ser e é importante neste 
momento, acho importante demais ele ficar na pauta para a gente discutir. 
A Lei de Zoneamento buscou quase que todos os terrenos vazios que eram utilizados como 
estacionamento e que não tinham alvará de funcionamento, e foram demarcados como ZEIS 3. Ou seja, 
foram considerados terrenos subutifizados, portanto só se pode produzir nessas áreas, 
independentemente de serem áreas nobres ou não, habitação de interesse social, o que é um grande 
avanço no sentido de buscar espaços vazios. 
Boa parte desses terrenos era estoque dos chamados "terreneiros" - na verdade não ê construção civil, 
antes da construção civil -, pessoas que vão comprando casinhas e demolindo, depois acabam 
transformando em estacionamento, sem alvará, sem nada. Eles foram pegos de calças curtas. A 
atividade econômica não existia, foram considerados subutilizados, portanto viraram ZEIS 3. Quem tinha 
alvará continuou com o direito, portanto pode continuar trabalhando. 
Só ficou uma situação em que os estacionamentos que ficam em subsolo não são obrigados a cumprir 
quase que nada - têm alvarás -, nem a cota ambiental, porque estã no subsolo dos prédios. Isso nós 
colocamos na lei, mas ainda precisamos aprimorar um pouco mais, porque ficou possível construir em 
36 regiões da Cidade as garagens verticais, com um incentivo enorme de outorga onerosa. 
O garagem vertical passou a ser uma atividade econômica bastante interessante, uma vez que a Cidade 
está ficando cada vez mais espremida. Hoje são construidas com pré-moldados, vêm praticamente 
prontas; é um assunto bastante interessante hoje. Mas ainda, na busca desses alvarás, nós temos 
algumas dificuldades de entendimento. 
Por isso, Reis, acho que você deve manter esse projeto, a gente deve discutir esse assunto com a 
Secretaria de Licenciamento, ver onde estão os gargalos, porque muitos estacionamentos hoje não 
conseguem se regularizar, mesmo esses de exceção que eu estou dizendo aqui. 
O SR. REIS — Sõ para complementar. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pois não, Reis. 
O SR. REIS — Nós identificamos tudo isso que o Vereador Paulo Frange falou na CPI. O maior problema 
e a sonegação. É muito dinheiro que a Cidade deixa de arrecadar. Nós queremos ter um serviço mais 
moderno, conectado com a Secretaria de Finanças, de forma que, quando você recebe aquele tíquete, a 
Secretaria de Finanças já tenha a informação de que aquele RPS foi emitido, para fazer com que a nota 
seja emitida e o imposto seja pago à Prefeitura de São Paulo, e não sonegado, como ê hoje. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não ha inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL. 
"Item 14, PL 43412014, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre Serviço de Atendimento 
Veterinário de Urgência — SAVU visando à implementação de ações com maior grau de eficácia e 
efetividade na prestação de serviços de atendimento à saúde dos animais em caráter emergencial e 
urgente." 
Não ha inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL. 
"Item 15. PL 231/2015, Autor, Vereador Paulo Frange, PTB. Altera os Artigos 124, 154, 156 e 265 e 
revoga o Artigo 155 da Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, e da outras providências (Altera terminologia 
utilizada na Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova política de desenvolvimento urbano e Plano 
Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo) " 
Pela ordem, Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, é uma fala muito rápida, só para explicar. Quando nós 
aprovamos o Plano Diretor Estratégico aqui, na Lei, os conceitos de Termos de Ajuste de Conduta 
Ambiental e Termo de Compromisso Ambiental ficaram trocados. Eles não estã corretos no Plano 
Diretor, mas continuam se fazendo na Cidade os Termos de Ajuste de Conduta Ambiental. É um 
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instrumento extrajudicial e, quando não tem como reparar o dano já produzido e não tem como retorrÁ 
condição anterior, aplica-se então o pagamento de uma indenização pelo dano causado. 
O Termo de Compromisso Ambiental tem a ver com a Lei de Crimes Ambientais. O Termo de 
Compromisso Ambiental não tem nada a ver com o TAC e, no conceito, esta equivocado no Plano. Nos 
teríamos de fazer a correção na época. Não foi possível, porque esses artigos entraram quase que nos 
últimos dias. A gente tentou fazer a mudança, mas a pessoa que podia fazer isso não estava no Brasil e 
nos não conseguimos. 
O Termo de Compromisso Ambiental está absolutamente claro na medida provisória que cria as regras 
de como proceder para elaborar o termo executivo extrajudicial, com todo o seu rito. Portanto quem pode 
tratar disso são órgãos ambientais integrantes do Sisnema que, no caso do Município, quem representa 
é a Secretaria do Verde. Portanto tem um equivoco na forma, mas está se aplicando apenas o Termo de 
Ajuste de Conduta pela Secretaria de Verde. Se for vontade do Prefeito, qualquer órgão da Prefeitura 
poderia fazer, não necessariamente teriam todos que passar pela Secretaria do Verde. 
Este ê um assunto bastante técnico, valeria a pena tratar desse assunto com as pessoas que 
elaboraram o projeto lã atras, mas esta trocado, na Lei de Zoneamento, o conceito de uma coisa e de 
outra. A ideia é tentar corrigir. Não foi possível corrigir na época, a gente pode tentar corrigir agora. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Perfeito. 
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, quando me debrucei para analisar, junto com a assessoria está 
aqui (ininteligível) que me acompanha, eu tinha... Ouviu, Vereador Paulo Frange, estou sabendo da sua 
competência, principalmente quando se trata desse assunto da Lei de Zoneamento, Plano Diretor. Eu 
tinha feito uns questionamentos, então queria agradecer, porque o senhor já esclareceu, que era qual a 
importância dessa retificação do texto da lei e qual o ganho no processo com esse ajuste. 
Então esse ê o alinhamento que a gente precisa, para a gente também, de uma forma ou de outra, poder 
colaborar com algumas sugestões para implementar esse projeto de lei, que acho importante porque 
acaba distinguindo o que é o compromisso do que é o ajustamento, que é a grande dúvida com 
referência á lei. 
Parabéns. É sempre bom ter esse esclarecimento. Eu ia fazer essa pergunta e o senhor já se antecipou. 
O SR. PAULO FRANGE - Obrigado, Riva, 
O $R. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do 
PL 23112015. 
Item 16, PL 546/2015. Autor, Vereadora Edir Sales, PSD, e Vereador Ota. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de autorização para eventos temporários e food trucks, e da outras providências. 
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL. 
Item 17, PL 666/2015, do Vereador Toninho Vespoli, PSOL. Dispõe sobre animal comunitário, 
estabelece normas para seu atendimento no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL. 
Item 18, PL 711/2015, do Vereador Jair Tatto, PT. O poder público adotará medidas efetivas para que 
toda a sociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com responsabiklade a água que lhe 
disponibilizada. 
Não há inscrito. Dou por realizada a audiência pública. 
O Vereador Suplicy queria fazer suas considerações finais? Nós já encerraremos, porque o Vereador 
Covas está no encalço e com pressa 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Sr. Presidente, estou encaminhando um requerimento 
juntamente com a Vereadora Juliana Cardos, mas fui informado de que ele será apreciado na próxima 
reunião, porque regimentalmente hoje não poderíamos fazer isso. Trata-se de uma audiência pública 
sobre a retirada dos moradores da comunidade Vila da Paz. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Está certo, Vereador. Vamos considerar que esteja sendo 
protocolado, OK? 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Poderá ser apreciado na próxima? 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Podemos sim, senhor. 
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta audiéncia pública da Comissão de Política 
Urbana. 
Tenham todos uma boa tarde. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	19- 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
255/15 

Trata-se do Projeto de Lei n° 255/15, de autoria dos nobres Vereadores 

Toninho Vespoli e Nabil Bonduki, que ""Dispõe sobre a realização de feiras de 

produtos e alimentos orgânicos e eventuais ações afins que promovam o 

desenvolvimento rural sustentável no Município, e dá outras providências". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se 

pela legahdade do Projeto de Lei, com proposição de substitutivo. 

Considerando que o Projeto de Lei propõe medidas que promovem a 

agricultura orgânica e o consumo de alimentos mais saudáveis, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua 

aprovação, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 
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